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Divulgar conhecimento é a chave mestra para a cultura de um 

povo, de um país, e, dentro desse direcionamento, o livro Formação 

em movimento: diferentes olhares nas pesquisas de ensino contempla produ-

ções do Programa de Pós-Graduação em Ensino, Educação Básica 

e Formação de Professores (PPGEEDUC), referentes às duas li-

nhas de pesquisa: a linha de Ensino de Ciências Naturais e Mate-

mática e a linha de Prática Escolar, Ensino, Sociedade e Formação 

de Professores. Os capítulos contemplam temáticas inerentes a seis 

eixos: Ensino, Formação de Professores, Educação no/do Campo, 

Educação �uilombola, Política Educacional e Educação Especial. 

Esta obra contribui para o fortalecimento do PPGEEDUC com a 

divulgação de estudos realizados no contexto do sul do estado do 

Espírito Santo e, sobretudo, colabora para refl exões sobre a edu-

cação brasileira.
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Acolhemos, com entusiasmo, a pu-

blicação da obra Formação em movimen-

to: diferentes olhares nas pesquisas de ensino, 

motivados por sua relevância científi -

ca e social. O presente livro celebra a 

parceria das organizadoras com a nos-

sa editora.

Desejamos a todas e a todos uma 

excelente leitura.

Conselho Científi co Editorial

O Programa de Pós-Graduação em 

Ensino, Educação Básica e Formação 

de Professores (PPGEEDUC), mo-

dalidade Mestrado Acadêmico, tem 

como meta realizar pesquisas em to-

dos os níveis e modalidades de ensino 

formal e não-formal articulados à Edu-

cação Básica, vinculados ao contexto 

histórico, político, social e cultural do 

sul do estado do Espírito Santo, bem 

como a interface com a formação ini-

cial e continuada de professores para 

atuação nos diferentes sistemas edu-

cacionais. O PPGEEDUC fomenta a 

produção do conhecimento destacan-

do o espaço escolar como espaço de 

refl exão e cidadania.

As organizadoras
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Prefácio

Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino [...]. 
Ensino porque busco, porque indaguei, porque indago 
e me indago. Pesquiso para constatar, constatando, in-
tervenho, intervindo educo e me educo. Pesquiso para 
conhecer o que não conheço e comunicar ou anunciar 
a novidade. (FREIRE, 1999, p. 32).1

Paulo Freire (1999) nos convida a refletir sobre a importância da pesqui-
sa para o ser professor e como esse movimento nos leva a mudar. Mudar o 
olhar, a perspectiva, os conceitos, as certezas, os aportes teóricos, o processo 
de comunhão entre os seres humanos; esse movimento nos leva a perceber 
que aprendemos e ensinamos o tempo todo.

Nesse sentido, o Mestrado Acadêmico do Programa de Pós-graduação em 
Ensino, Educação Básica e Formação de Professores (PPGEEDUC), do Cen-
tro de Ciências Exatas, Naturais e da Saúde (CCENS), da Universidade Fede-
ral do Espírito Santo (UFES), em Alegre/ES, iniciou sua trajetória em 2016 e 
tem, ao longo dos anos, buscado contribuir com esse movimento de formação 
por meio da pesquisa.

Pesquisas estas que transitam por diferentes áreas do saber dentro da es-
sência do PPGEEDUC, aqui representadas ao longo de 14 capítulos com sa-
beres produzidos nas áreas de ensino, formação de professores, educação no/
do campo, educação quilombola, política educacional e educação especial.

1. FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 12. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1999.
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Observa-se, no percurso dos capítulos, diferentes olhares para as distintas 
áreas do conhecimento que contribuem para a reflexão sobre a educação bra-
sileira, em especial o contexto que compreende a região sul do estado do Espí-
rito Santo. Esses diferentes olhares procuram trazer à luz questões sociais, de 
implementação de leis, com a escuta de alunos e professores para compreen-
der e valorizar a importância da educação no processo formativo humano.

Em um país que continuamente desconsidera, no processo de formação 
educacional, a função social e humana da educação, a leitura dos capítulos 
deste livro traz esperança e renova as expectativas de que as pesquisas nas 
áreas do PPGEEDUC contribuam para a formação de novos profissionais da 
área da educação, conectados com as realidades locais.

Desejamos uma boa leitura e reflexão a todos.

Andréia Weiss
Luceli de Souza
Simone Aparecida Fernandes Anastácio
(Organizadoras)



11

ENSINO



12

1 . Redes sociais como recurso didático 
no ensino de Língua Portuguesa

Érika Almeida Furtado

Regina Godinho de Alcântara
DOI: 10.52695/978-65-88977-73-6.1

Considerações iniciais

Este trabalho resulta da dissertação intitulada Entre o planejado e o ve-
rossímil: redes sociais como possibilidade para o ensino de Língua Portuguesa 
(FURTADO, 2019), apresentada ao Programa de Pós-graduação em Ensino, 
Educação Básica e Formação de Professores do Centro de Ciências Exatas, 
Naturais e da Saúde da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES).

O principal objetivo da pesquisa consistiu em investigar de que modo o 
trabalho com os gêneros discursivos que circulam nas redes sociais, ou seja, 
que as têm como suporte, pode possibilitar estratégias didático-metodológi-
cas para o ensino de Língua Portuguesa em sala de aula, ao encontro de uma 
abordagem discursiva e dialógica. 

O trabalho caracterizou-se por uma pesquisa qualitativa, possibilitan-
do a realização de um estudo de caso, que contou com a participação de es-
tudantes da 1ª e 2ª séries do ensino médio regular e professores de Língua 
Portuguesa dessa(s) mesma(s) turma(s), de uma escola pública estadual no 
município de Alegre, sul do estado do Espírito Santo. 

Como referencial teórico, evidenciam-se os estudos de Mikhail Bakhtin 
(2011, 2017), no que tange à perspectiva dialógico-discursiva de linguagem, e 
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Geraldi (1997, 2006), no que diz respeito ao ensino da Língua Portuguesa em 
uma abordagem enunciativo-discursiva.

Alguns contratempos aconteceram no decorrer da pesquisa que leva-
ram à mudança no cronograma preestabelecido e no seu desenvolvimento, 
havendo necessidade de replanejamento ao longo do processo. O capítulo 
referente à prática pedagógica foi um desses, oportunizando momentos de 
reflexão e replanejamento sendo, por isso, apresentado e discutido por meio 
do presente capítulo.

Referencial teórico

Com vistas à sustentação de nossa pesquisa e o olhar para os dados pro-
duzidos, elegemos como principal referencial teórico o filósofo russo Mikhail 
Bakhtin, pensador, teórico e pesquisador, cujas contribuições foram primor-
diais para o estudo da linguagem humana, no sentido da reflexão de uma 
concepção que a evidenciasse em sua verdadeira instância de realização: a 
interação verbal e social.

Bakhtin e seu Círculo, no decorrer dos anos 20, século XX, na então União 
Soviética, promoveram estudos e pesquisas acerca da língua(gem), dialogan-
do criticamente com as duas tendências do pensamento filosófico-linguístico 
da época, as quais denominaram o subjetivismo individualista e objetivismo 
abstrato e evidenciaram a concepção de linguagem como um fenômeno da 
interação verbal.

De acordo com o autor, a primeira tendência, denominada subjetivismo 
individualista, tem a fala como principal objeto de interesse de estudo da 
linguagem, uma vez que o principal entendimento da natureza da língua é 
a análise do ato discursivo individual (BAKHTIN/VOLÓCHINOV, 2017).1

Consideramos, pois, que o entendimento sobre a língua nessa tendência 
é subjetivo, haja vista que a língua é considerada uma criação individual e se 
origina no interior do indivíduo, sem que haja qualquer interferência do meio 

1. A edição atual do livro Marxismo e filosofia de linguagem dá a autoria do livro a Volochí-
nov, participante do Círculo de Bakhtin. Por utilizarmos essa edição, em momentos de 
citação direta, utilizaremos a referência “BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, 2017”.



14

Formação em movimento: diferentes olhares nas pesquisas de ensino

social, destacando-se unicamente o psique do sujeito, assim sendo, a fala é 
considerada a expressão do pensamento.

Já a segunda tendência, o objetivismo abstrato, centra seu interesse na 
estrutura da língua; é ela que, nessa perspectiva, age sobre o sujeito. A língua 
é, pois, entendida como um sistema fechado, acabado, e são essas particula-
ridades que garantem a sua singularidade e a compreensão entre os falantes 
de uma mesma comunidade. Logo, nessa tendência, desconsidera-se qualquer 
possibilidade de criação individual, já que a funcionalidade da língua é dada 
por meio de um sistema.

A partir da crítica realizada a essas duas tendências, Bakhtin/Volóchinov 
(2017) apresenta sua compreensão sobre a realidade fundamental da língua. 
Para ele, a língua é o resultado do processo da interação verbal, ela só faz sen-
tido quando inserida no contexto da relação entre os sujeitos. Nesse sentido, 
a linguagem permite ao sujeito produzir, agir e atuar, pois é considerada em 
sua dimensão histórica e social, em que o sujeito e a linguagem se completam, 
tornando-se indissociáveis. Nessa perspectiva, é reconhecido o caráter ideo-
lógico da linguagem, inerente à produção do enunciado e do discurso.

Bakhtin salienta ainda que “cada enunciado particular é individual, mas 
cada campo de utilização da língua elabora seus tipos relativamente estáveis 
de enunciados” (BAKHTIN, 2011, p. 262), denominados gêneros do discurso. 
O autor acrescenta que a “riqueza e a diversidade dos gêneros do discurso são 
infinitas porque são inesgotáveis as possibilidades da multiforme atividade 
humana” (BAKHTIN, 2011, p. 262).

O pensamento bakhtiniano nos possibilita entender a diversidade de 
gêneros discursivos existentes, assim como a velocidade com que esses são 
transformados. No ambiente digital, não é diferente; os gêneros discursivos 
que ali circulam, objetos de nossa investigação, são transformações de outros 
que existiram antes deles, tendo sido transformados acompanhando o desen-
volvimento da comunicação humana.

Caminho metodológico percorrido

O trabalho foi caracterizado como uma pesquisa qualitativa que optou pelo 
estudo de caso como procedimento metodológico. Consistiu na investigação 
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1. Redes sociais como recurso didático no ensino de Língua Portuguesa

da realidade de uma turma de ensino médio em uma escola pública da Rede 
Estadual de Ensino do munícipio de Alegre/ES.

Utilizamos, como instrumento de produção de dados, o encaminhamento 
de questionários aos estudantes e professores, objetivando melhor conhecer 
o perfil desses sujeitos, bem como sua formação acadêmica e concepção de 
linguagem, no caso dos docentes. Para além, foi também utilizada a observa-
ção participante, a fim de apresentarmos, sugerirmos e acompanharmos uma 
prática pedagógica de atividades que seguisse ao encontro de nosso principal 
objetivo de pesquisa.

O campo de pesquisa e os sujeitos envolvidos

A pesquisa foi realizada em uma escola pública estadual localizada no 
município de Alegre-ES. Fundada no ano de 1953, a escola conta com um 
espaço físico limitado, no que consiste a áreas de circulação, convivência, prá-
tica esportiva, lazer e espaços para aulas diversificadas, como laboratórios 
de ciências e matemática. Possui um bom acervo bibliográfico e tecnológico, 
mas o acesso à internet é limitado. Oferta o ensino fundamental completo, 
ensino médio regular e educação de jovens e adultos 2º segmento, com fun-
cionamento nos turnos matutino e vespertino apenas.

Os sujeitos da pesquisa foram estudantes da 1ª série do Ensino Médio 
(2018) e 2ª série do Ensino Médio (2019), dezessete ao total, além das três pro-
fessoras da disciplina Língua Portuguesa dessas turmas. Os estudantes são 
oriundos do próprio distrito onde a escola está localizada, das comunidades 
rurais adjacentes, de distritos vizinhos e da sede dos municípios de Alegre 
e Jerônimo Monteiro. São pertencentes a famílias de classe baixa à média, 
cuja escolaridade varia de analfabetos ao ensino superior com especialização. 
Quanto às professoras, todas que participaram da pesquisa são licenciadas 
em Letras e possuem pós-graduação em nível de especialização na área de 
formação. O período de atuação das docentes na educação encontra-se entre 
dois e oito anos.

Vale ressaltar que a pesquisa teve início no ano letivo de 2018 e se es-
tendeu para o ano letivo de 2019, ocasionando a troca de docentes sujeitos 
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da pesquisa, uma vez que as professoras eram contratadas em regime de 
designação temporária. 

Ressaltamos, também, a morosidade e delonga do início da pesquisa no 
ano de 2018 devido à necessidade de aprovação do Projeto de Pesquisa no 
Comitê de Ética da Universidade Federal do Espírito Santo – Campus Alegre 
(CEP/Ufes – Campus Alegre), sendo este um dos percalços da investigação. 

O ponto alto da pesquisa – a observação participante

A observação participante aconteceu por meio do acompanhamento de 
uma prática pedagógica, desenvolvida em nove aulas.

Entretanto, antes de adentrarmos à observação participante, entende-
mos pertinente evidenciarmos duas informações, observadas a partir da 
leitura dos questionários, que merecem destaque: o acesso e uso das redes 
sociais pelos estudantes e professoras e a concepção de linguagem das do-
centes. Ao serem perguntados quanto ao acesso à internet, a maioria dos 
estudantes manifestou ter acesso diariamente, poucos responderam que se-
manalmente e apenas um não tinha acesso à internet; já as professoras, to-
das responderam ter acesso diário. Logo, constatamos que as redes sociais 
já faziam parte do cotidiano da maioria dos estudantes e das docentes, o 
que corrobora a possibilidade de um trabalho com os gêneros discursivos 
que circulam nesses espaços.

Para identificar a concepção de linguagem das professoras, foram apre-
sentadas as três opções seguintes para escolha de uma das definições:  a) 
Instrumento transmissor de informações; b) Atividade sociointerativa si-
tuada historicamente; c) Atividade cognitiva – ato da criação e expressão 
do pensamento.

Duas professoras escolheram a alternativa c. Segundo Geraldi (2006), essa 
concepção traduz os estudos tradicionais e, ao entendermos a linguagem des-
sa maneira, estamos dizendo que “pessoas que não conseguem se expressar 
não pensam” (GERALDI, 2006, p. 41). A terceira professora definiu a lingua-
gem como atividade sociointerativa situada historicamente. Compreendemos 
que essa definição se aproxima da perspectiva bakhtiniana de linguagem, que 
a entende como fenômeno de interação verbal, cujos sentidos somente são 
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produzidos no contexto das relações entre os sujeitos. Portanto, a partir das 
respostas das docentes, constatamos um certo desconhecimento e a necessi-
dade de estudos que possam evidenciar as diferentes concepções de lingua-
gem, com destaque para uma perspectiva dialógico-discursiva.

Seguindo à proposta pedagógica apresentada à professora, destacamos 
que continha dez aulas, com foco na dialogicidade e na utilização da rede 
social como recurso didático-pedagógico. Após análise e sugestão de algu-
mas interferências, a docente colocou-se à disposição para o seu desenvol-
vimento, desde que sua rede social fosse mantida no anonimato, já que esse 
seria o ambiente a ser utilizado como recurso didático para o desenvolvi-
mento da proposta.

Após diálogo com a turma a fim de eleger qual rede social seria utilizada 
para o desenvolvimento da pesquisa, foi definido o Facebook. Assim, ocor-
reu a criação de um grupo nesse ambiente virtual, denominado Prática Pe-
dagógica – Língua Portuguesa – 2ªV01-EM, espaço virtual em que ocorreu o 
desenvolvimento das atividades. Abaixo, apresentamos um quadro síntese da 
prática pedagógica apresentada:

Quadro 1  – Síntese das ações da prática pedagógica (continua)

Síntese das ações da prática pedagógica

Aulas Objetivos Atividades

Aula 1
Os gêneros 
textuais nas 
redes sociais

• Identificar diferentes gêneros tex-
tuais que circulam em diferentes 
redes sociais;

• Diferenciar gênero textual, tipo de 
texto e suporte;

• Identificar os interlocutores dos gê-
neros textuais encontrados.

Navegar pelas redes 
sociais a fim de 
identificar os gêneros 
textuais que por ali 
circulam.
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Quadro 1  – Síntese das ações da prática pedagógica (continuação)

Aula 2
O que 

abordaremos?

• Ler textos de diferentes gêneros que 
circulam nas redes sociais sobre a 
temática pautada; 

• Refletir acerca da situação de produ-
ção (pra quem, qual o objetivo) e da 
linguagem utilizada nos diferentes 
gêneros;

• Discutir e refletir acerca da temática 
pautada nos gêneros, por meio de de-
bate regrado (metodologia Gv Go);

• Acessar as redes sociais e encontrar 
outros gêneros que tratam a temática 
em pauta e  apresentar aos colegas.

Ler e refletir acerca 
da temática dos 
textos de diferentes 
gêneros que circulam 
nas redes sociais, 
cujos temas foram 
levantados por eles 
mesmos. Discutir  
sobre a temática 
utilizando a meto-
dologia Gv Go. Logo 
após, discutir acerca 
da situação de produ-
ção dos textos lidos, 
orientados pelas 
seguintes perguntas: 
Para quem foram 
escritos os textos? 
Qual o objetivo do 
escritor? Analisar a 
linguagem empre-
gada nos diferentes 
textos e discutir o 
motivo da  utilização 
em cada gênero. Para 
finalizar, acessar as 
redes sociais em bus-
ca de novos gêneros 
com a mesma temáti-
ca e compartilhar 
com os colegas.

Aula 3
Hora da 

produção

• Produzir textos (gêneros) ao encon-
tro da situação de produção (gêne-
ros que circulam nas redes sociais) 
proposta;

• Conhecer a estrutura composicional 
e variedade linguística do gênero tex-
tual escolhido para produção;

• Ler e revisar seu próprio texto.

Atividade em grupo 
de classificação dos 
textos disponíveis a 
eles;
Elencar temas a se-
rem aprofundados na 
aula seguinte.
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Quadro 1  – Síntese das ações da prática pedagógica (continuação)

Aula 4
De olho no 
meu texto

• Apresentar fragmentos dos textos 
dos alunos com aspectos a abordar, 
ou seja, que não estejam de acordo 
com a linguagem formal, e pedir que 
identifiquem questões/aspectos que 
demandam revisão, solicitar que 
acessem o link que leva à gramática 
para explanar sobre aquele mesmo 
e sistematizem conceitos e ou possí-
veis regras;

• Reescrever esses fragmentos cha-
mando a atenção para a adequação 
de linguagem; 

• Apresentar o conteúdo gramatical e 
solicitar que pesquisem no ambiente 
virtual sobre o conteúdo;

• Solicitar que reescrevam os textos 
a partir do conteúdo estudado e da 
análise da professora, visando à ade-
quação à situação de produção;

• Solicitar que postem os textos no 
grupo do Facebook, para leitura e 
comentários dos colegas;

• Solicitar que indiquem algum pai/
responsável para inclusão  no grupo 
para que possa ler os textos e tecer 
comentários.

Identificar em seus 
próprios textos ques-
tões que demandam 
revisão e buscar em 
sites disponibilizados 
pela professora o 
conteúdo. Em segui-
da, reescrever seus  
textos adequando-os 
à linguagem necessá-
ria e postar no grupo 
da turma.

Aula 5
Segurança nas 
redes sociais

• Problematizar a interação com os 
textos nas redes sociais por meio dos 
comentários dos textos postados;

• Levantar nova temática a ser traba-
lhada em pequenos grupos com tex-
tos coletivos em ambiente Google.

Refletir acerca da 
interação com os 
textos por meio dos 
comentários dis-
pensados nas redes 
sociais: exposição, in-
vasão, insultos, ofen-
sas, disseminação 
de  preconceito. Na 
sequência, convidar 
os estudantes a ele-
gerem nova temática 
a ser trabalhada nas 
aulas seguintes.
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Quadro 1  – Síntese das ações da prática pedagógica (conclusão)

As aulas de 6 a 9 seguirão os passos das aulas de 1 a 4, considerando a temática le-
vantada na aula 5, com vistas à produção de textos pelos estudantes.

Aula 10
O que 

construímos?

• Avaliar a prática pedagógica desen-
volvida.

Em um único grupo, 
discutir o desenvol-
vimento da prática 
pedagógica, elencar 
os pontos positivos 
e negativos. Após, 
solicitar sugestões 
para  aprimoramento 
do planejamento.

Fonte: Elaborado pelas autoras (2019).

No desenvolvimento das primeiras aulas (1ª e 2ª), foram utilizados, como 
ferramenta para navegação no ambiente virtual, os Chromebook (computado-
res portáteis disponibilizados pelo governo do estado às escolas). Os estudan-
tes se apresentaram entusiasmados e participativos, mesmo com as oscilações 
da internet. No entanto, percebemos que a utilização dessas ferramentas tec-
nológicas serviu como atrativo somente no ambiente escolar, uma vez que 
poucos enviaram o resultado da pesquisa solicitada pela professora pesqui-
sadora (observadora participante), como atividade extraclasse. Entendemos, 
nesse sentido, corroborando com Moran (1995), que o uso da tecnologia no 
ambiente educacional está para seu enriquecimento, oportunizando constru-
ção de conhecimentos de modo ativo, crítico e criativo entre alunos e pro-
fessores, todavia, para além do espaço escolar, tais ferramentas prestam-se à 
sua função real: de possibilitação da interação entre os sujeitos dentro de suas 
redes de contato. Logo, em casa, uma atividade sugerida pela escola em am-
biente virtual torna-se “tarefa comum”, igualmente às demais.

Embora tenha concordado com o planejamento proposto, assim como 
com a realização da docência compartilhada (observação participante), após 
a terceira aula, a professora regente optou por realizar alterações no planeja-
mento e conduzir sozinha as demais aulas. Respeitando a liberdade dos su-
jeitos da pesquisa, passamos a somente observar as ações executadas e não 
mais atuar como participantes. A seguir, apresentamos um quadro síntese 
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do planejamento executado a partir da quarta aula, contendo as alterações da 
professora regente:

Quadro 2 – síntese das ações da prática pedagógica (continua)

Síntese das ações da prática pedagógica

Aulas Objetivos Atividades

Aula 4
Mudanças no 
planejamento

• Distinguir gênero textual, tipo de 
texto e suporte (retomada da 1ª 
aula pela professora, com ênfase na 
diferenciação entre tipo e gênero 
textual);

• Identificar os interlocutores dos gêne-
ros textuais  disponibilizados.

Acessar o grupo no 
Facebook e clas-
sificar os textos lá 
disponibilizados.

Aula 5
De volta ao 

início

• Revisar o gênero textual, tipo  de tex-
to e suporte.

Diferenciar gêneros 
textuais  de tipos de 
textos com auxílio  
de material xeroco-
piado disponibilizado 
pela professora;
Em grupos, desen-
volver  atividades de 
classificação  dos tex-
tos disponibilizados;
Elencar temas a se-
rem  aprofundados 
na aula seguinte.

Aula 6
O que 

abordaremos?
Retornando o 

caminho

• Ler textos de diferentes gêneros que 
circulam nas redes sociais sobre a 
temática pautada (Facebook),

• Refletir acerca da situação de produ-
ção (pra quem, qual o objetivo) e da 
linguagem utilizada nos diferentes 
gêneros;

• Discutir e refletir acerca da temática 
pautada nos gêneros;

• Acessar as redes sociais e encontrar 
outros gêneros que tratam a temática 
em pauta e apresentar aos colegas.

Acessar a rede social 
Facebook, especifica-
mente o grupo Prática 
Pedagógica - Língua 
Portuguesa - 2ªV-
01-EM, ler e conhecer 
os textos postados 
acerca das temáti-
cas. Discutir sobre as 
temáticas e classificar 
os gêneros dos textos 
disponibilizados.
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Quadro 2 – síntese das ações da prática pedagógica (conclusão)

Aula 7
Mãos à obra

• Produzir textos (gêneros) ao encon-
tro da situação de produção (gêne-
ros que circulam nas redes sociais) 
proposta;

• Conhecer a estrutura composicional 
e variedade linguística do gênero tex-
tual escolhido para produção;

• Ler e revisar seu próprio texto.

Produzir texto do 
gênero escolhido, a 
partir da situação de 
produção apresen-
tada: (O que dizer? 
Para quem? Para 
quê? Como?).

Aula 8
De volta ao 

texto

• Revisar o texto produzido. Identificar em seus 
próprios textos ques-
tões que demandam 
revisão e buscar em 
sites disponibilizados 
pela professora o 
conteúdo. Em segui-
da, reescrever seus 
textos, adequando-os 
à linguagem necessá-
ria e postar no grupo 
da turma.

Aula 9
Finalizando

• Produzir cartazes para serem posta-
dos no grupo e fixados no mural da 
escola.

Reescrever os textos 
e reproduzi-los em 
cartazes, fotografar e 
postar no grupo.

Fonte: Elaborado pelas autoras (2019).

Ao analisarmos as alterações realizadas pela professora, observamos mu-
dança, principalmente, quanto à abordagem textual, uma vez que seu foco foi 
a distinção, pelos estudantes, entre tipo e gênero textual, em detrimento da 
discussão de novas temáticas para nova produção textual (duas ao total). As-
sim, uma abordagem que anteriormente intencionava o dialogismo, calcada 
na perspectiva bakhtiniana da linguagem, passa a ter um enfoque estrutural, 
privilegiando as partes de um texto (tipos), em prejuízo de seu conteúdo. 

A participação dos estudantes permanecia excelente no ambiente esco-
lar, porém mínima quando a proposta era para realização de alguma ativi-
dade fora desse espaço, mesmo utilizado igual ambiente virtual. Com isso, 
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voltamos a refletir: Por que não havia participação? As atividades apresen-
tadas faziam sentido para os estudantes? Iam ao encontro de suas intera-
ções pelas redes sociais fora do ambiente escolar?

Percebemos, retomando às conclusões anteriores, que tais atividades não 
comungavam com os interesses dos estudantes, uma vez que, fora da escola, 
eles interagiam nos ambientes virtuais, porém de maneira descontraída e li-
vre, enquanto as atividades escolares consistiam na classificação dos gêneros, 
propostas agora em um suporte diferente daquele utilizado diariamente na 
escola, como o livro didático e o caderno. Além disso, observamos que eles 
têm o hábito de interagir nesses ambientes por meio de curtidas e compar-
tilhamentos, sendo que tal reação está direcionada ao conteúdo dos textos 
postados e não à sua estrutura. Assim, entendemos que o desenvolvimento 
de atividades de cunho estruturalista, mesmo propostas em uma rede social 
como o Facebook, continua não fazendo sentido para os estudantes.

Consideramos, pois, que é possível e válido o uso do Facebook e qualquer 
rede social como recurso didático no auxílio à construção do conhecimento, 
contudo, faz-se necessária uma reflexão sobre como está sendo proposta essa 
utilização, se as atividades apresentadas nesses espaços estão sendo feitas de 
modo a possibilitar o desenvolvimento da dialogicidade e interdiscursividade 
ou se são apenas reprodução das atividades tradicionais já desenvolvidas nos 
livros didáticos.

Ao encontro do proposto para a quinta aula, observamos que, após a revi-
são das principais características dos gêneros textuais anúncio, bilhete, bula 
de remédio, carta pessoal, cartum, conto, fábula, notícia, poema, propaganda, 
receita culinária e reportagem, a professora iniciou um debate a fim de elen-
car temas de interesse dos estudantes para serem discutidos na aula seguinte. 
Os temas sugeridos foram: dengue, suicídio e intolerância.

A partir do diálogo, na próxima aula, a professora selecionou textos sobre 
as temáticas dengue, bullying e intolerância, que foram disponibilizados no 
formato impresso e no grupo de estudo da turma no Facebook. Os gêneros 
desses textos eram artigo de opinião, reportagem, notícia, canção, receita, 
charge e propaganda. A classe foi dividida em três grupos para discutir as 
temáticas e socializar com os demais. A professora informou que na aula se-
guinte iriam produzir um texto e os alunos logo se manifestaram sobre o  
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gênero que desejavam produzir, sem indagação da docente sobre essa ques-
tão, manifestando-se por alguns como receita culinária, anúncio e cartaz, 
dentre outros. Após a manifestação dos estudantes quanto ao gênero a ser 
produzido, a professora não retomou, apesar de constar no planejamento os 
demais aspectos a considerar quando da proposta de produção textual.

Tal posicionamento da professora nos faz refletir acerca do que nos coloca 
Geraldi (1997) no que tange às condições necessárias para introdução da pro-
dução de texto em sala de aula. Segundo o autor, é necessário que o estudante 
tenha o que dizer, tenha razão para dizer aquele assunto e tenha para quem 
dizer sobre o assunto, pois o locutor se constitui como sujeito quando diz o 
que tem a dizer a alguém, para finalmente escolher a estratégia para realiza-
ção dos passos anteriores.

Assim, quando a professora apresentou os textos sobre as temáticas su-
geridas aos estudantes e oportunizou o debate acerca deles, possibilitou que 
tivessem o que dizer, e, não obstante não ter retomado com eles as demais 
condições (por que dizer e para quem dizer), compreendemos que o fato de, 
no início do planejamento, ter sido exposto que o texto seria postado no gru-
po da rede social, permitiu que vislumbrassem seus possíveis interlocutores e, 
assim, tivessem motivações para dizer a quem dizer, incentivando a escolha 
do gênero textual a ser produzido (como dizer). Fato que pode ser corrobo-
rado quando os estudantes solicitaram que os textos fossem também repro-
duzidos para serem afixados no mural da escola, permitindo sua leitura para 
interlocuções além dos integrantes do grupo na rede social. 

A seguir, apresentamos os cartazes produzidos e divulgados no mural da 
escola e na página do grupo no Facebook.
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Figura 1 – Cartaz 1 publicado no Facebook

Fonte: https://www.facebook.com/groups/2229233577193942/?ref=bookmarks.

https://www.facebook.com/groups/2229233577193942/?ref=bookmarks
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Figura 2 – Cartaz 2 publicado no Facebook

Fonte: https://www.facebook.com/groups/2229233577193942/?ref=bookmarks.

https://www.facebook.com/groups/2229233577193942/?ref=bookmarks
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Figura 3 – Cartaz 3 publicado no Facebook

Fonte: https://www.facebook.com/groups/2229233577193942/?ref=bookmarks.
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Figura 4 – Cartaz 4 publicado no Facebook

Fonte: https://www.facebook.com/groups/2229233577193942/?ref=bookmarks.

Observamos que as temáticas discutidas anteriormente não aparece-
ram explícitas nos cartazes 3 e 4, mas foram contempladas nas discussões 
de apresentação dos grupos, posteriormente à sua produção: o texto deno-
minado Os dois Brasis (Figura 3) provocou diálogo sobre as desigualdades 
sociais, enquanto o texto Receita da Felicidade (Figura 4) suscitou discus-
são acerca do respeito ao próximo, os sentimentos internos e externos que 
oportunizam melhor convivência, minimizando a intolerância e, quiçá, o 
alcance da igualdade.

Os trabalhos apresentados nos colocam em diálogo com Bakhtin (2017) 
quando diz que os nossos discursos estão permeados dos discursos do outro, 

https://www.facebook.com/groups/2229233577193942/?ref=bookmarks
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e somos sujeitos constituídos pelo processo de interação, assim, a situação so-
cial, cultural, histórica, econômica do país nos apresenta um cenário em que 
a discussão sobre intolerância e desigualdade social é necessária.

Embora não tenha ocorrido discussão em sala de aula sobre os cartazes 
1 e 2, por opção dos grupos que os produziram, vimos a necessidade de dia-
logar com esses textos, pois nos provocaram algumas inquietações. O cartaz 
1 representa o retrato psicológico doentio pelo qual passa a sociedade atual, 
a carência de contato com o outro, seja pelo individualismo ou pela falta de 
confiança. O anúncio coloca à venda um amigo que o desenvolvimento tec-
nológico atual permitiu que fosse produzido para substituir o ser humano 
em suas relações interpessoais, porém, considerando o preço, o produto não 
é acessível a todos. Nesse contexto, encontramos a dor provocada pela desi-
gualdade de classes.

O segundo texto, Figura 2, faz um paralelo que nos reporta ao discurso do 
atual governo deste país, expressando o conceito de bom e ruim, bem e mal. 
O que seria uma sociedade boa, pois a sociedade que temos hoje é ruim, o que 
é confirmado pelo enunciado “Se você achar utilize, pois o mundo atualmen-
te está à procura”. 

Por meio dos textos produzidos pelos estudantes, confirmamos com Ba-
khtin que “[...] o tema do enunciado é tão concreto quanto o momento histó-
rico ao qual ele pertence” (BAKHTIN/VOLOCHINOV, 2017, p. 228).

Reiteramos, pois, com vistas aos textos produzidos, que, mesmo não tendo 
sido apresentadas todas as condições do dizer, conforme explicitadas por Ge-
raldi (1997), os estudantes produziram textos que consistiram em enunciados 
que, além de dialogarem com o contexto histórico, social, cultural e ideoló-
gico atual, possibilitaram que se posicionassem como sujeitos enunciadores 
desses textos. Acreditamos, como já enfatizado, que a inserção e participação 
em um grupo, à parte da sala de aula, proporcionado por uma rede social, te-
nha possibilitado o vislumbre de um horizonte social pelo estudante e, assim, 
o sentido do “para quem dizer” reverberou nos sentidos das produções. 
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Considerações finais

O presente trabalho buscou apresentar, suscintamente, a etapa da obser-
vação participante da dissertação intitulada Entre o planejado e o verossímil: 
redes sociais como possibilidade para o ensino de Língua Portuguesa (FUR-
TADO, 2019), que teve como principal objetivo investigar de que modo o 
trabalho com os gêneros discursivos que circulam em redes sociais pode pos-
sibilitar estratégias didático-metodológicas para o ensino de Língua Portu-
guesa em sala de aula, ao encontro de uma abordagem discursiva e dialógica.

Conforme enfatizado, como referencial teórico, o estudo evidenciou a 
perspectiva bakhtiniana cujo pressuposto traz o dialogismo como inerente a 
qualquer atividade de língua(gem), sendo concretizado de diferentes formas 
e possibilidades. Para Bakhtin,

[...] o diálogo, no sentido estrito da palavra, é somente 
uma das formas de interação discursiva, apesar de ser a 
mais importante. No entanto, o diálogo pode ser com-
preendido de modo mais amplo não apenas como a co-
municação direta em voz alta entre pessoas face a face, 
mas como qualquer comunicação discursiva, indepen-
dentemente do tipo. Um livro, ou seja, um discurso ver-
bal impresso também é um elemento da comunicação 
discursiva. [...] (BAKHTIN/VOLÓCHINOV, 2017, p. 
219, grifos do autor).

A proposta do trabalho ancorou-se nessa dialogicidade, compreendendo 
as redes sociais como o espaço interativo virtual por excelência, que se faz 
(oni)presente nos dias atuais. Porém, sendo elas espaço de interação, seu 
uso como recurso didático, per si, não garante a instauração do dialogismo 
em sala de aula, fato comprovado no decorrer da pesquisa, haja vista as prá-
ticas voltadas para a estrutura do texto, cujo desenvolvimento não provo-
cou o diálogo dos estudantes com os textos, contextos e entre si. Com isso, 
corroboramos com Geraldi (2006), que a concepção de linguagem do(a) 
professor(a) é essencial para uma prática pedagógica voltada à discursivi-
dade e dialogicidade.

Percebemos que as atividades trabalhadas no desenvolvimento da pro-
posta pedagógica, mesmo com a mudança de enfoque da professora a partir 
da quarta aula, permitiram o diálogo dos estudantes com os textos e seus 
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contextos de produção. Logo, a leitura e debate sobre os textos, bem como a 
proposta de sua postagem no grupo (da 1ª a 3ª aulas), foram essenciais para a 
promoção da dialogicidade com os gêneros trabalhados e a posterior produ-
ção textual. Assim, percebemos que a troca de suporte ou o uso das ferramen-
tas tecnológicas por si só não garante uma abordagem do texto ao encontro 
da dialogicidade e da criticidade, pois acreditamos que, se nas primeiras aulas 
não fossem permitidas a interação com o texto e a abertura ao diálogo e o 
foco fosse na estrutura textual, a produção seria inviabilizada.

Destacamos, portanto, que as redes sociais podem e devem ser utilizadas 
como recurso didático-pedagógico nas aulas de Língua Portuguesa, no tra-
balho com os gêneros discursivos que nelas circulam, no entanto, o trabalho 
precisa ter foco no dialogismo. Nessa perspectiva, a abordagem precisa so-
bressair à estrutura dos gêneros discursivos, sendo necessário dar voz aos 
estudantes para que possam discutir as temáticas apresentadas nos textos, 
assim como a realização de possíveis interlocuções com outros textos e com 
seus contextos de vida, e, para tal, a prática de uma concepção de linguagem 
como interação verbal e discursiva por parte do professor faz-se primordial.
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Considerações iniciais

A construção social perpassa por vários elementos culturais que repre-
sentam os indivíduos dentro do seu contexto, e assim esses são influenciados 
pelas vivências e experiências compartilhadas nesse meio. A música, por ser 
um elemento da cultura, tem um desenvolvimento na história que se relacio-
na às vivências sociais que compõem a formação de um meio social. Dessa 
forma, ambientes que trazem o contato musical através da educação podem 
contribuir para a formação do indivíduo ao influenciar suas bases culturais 
e, mais propriamente, sua relação com a música.

A música se faz presente nas sociedades e em suas manifestações, manten-
do uma relação próxima entre os indivíduos. De acordo com Blacking (1995), 
a função da música é realçar a qualidade da experiência individual e dos rela-
cionamentos humanos, e o seu valor é uma expressão da experiência humana 
(BLACKING, 1995). Assim, a música se faz como uma prática essencialmente 
humana, e sua construção histórica se dá por um conjunto de grupos que se 
identificam e legitimam essa prática em seu tempo e espaço. 
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Dentre as possibilidades que a música traz, projetos sociais vêm articulan-
do a educação musical juntamente com uma possibilidade de transformação 
(KLEBER, 2006; ALMEIDA, 2005; ARROYO, 1999; JOLY, M.; JOLY, I., 2011; 
WILLE, 2005; SANTOS, 2005), refletindo sobre os impactos dessa ação den-
tro da vivência social de cada grupo, mediante suas necessidades, e tendo a 
música como um elemento que viabiliza possibilidades de busca de direitos, 
respeito, educação, justiça e cidadania. Além disso, esses projetos consideram 
que a educação musical pode proporcionar uma perspectiva de vida diferente 
a jovens que vivem em contexto de vulnerabilidade social.

Em vista disso, entendendo a música como prática essencialmente huma-
na e sua atuação em sociedade como influente na formação do ser, o proje-
to “Tocando em Frente”, localizado na cidade de Cachoeiro de Itapemirim, 
ES, oferece educação musical mediante tais pressupostos de importância da 
música. Há cerca de 10 anos, o projeto vem oferecendo a educação musical 
a crianças de risco social dos bairros periféricos da cidade e que frequentam 
a educação básica pública. Hoje, o projeto atende cerca de cem crianças de 
diversas idades.

A constituição educacional do projeto adota um modelo de educação não 
formal, o qual parte do princípio da não organização por séries, idades ou 
conteúdo, atuando intimamente sob os aspectos subjetivos do grupo e a cria-
ção da sua identidade, buscando assim a inclusão social, formação do indiví-
duo à cidadania, valorização de si e possibilidade de interpretação do mundo 
que o cerca (GOHN, 2009, p. 86).

Portanto, considerando a importância da música na construção social e 
a proposta de educação musical do projeto “Tocando em Frente”, a presente 
pesquisa se propôs a investigar a representação social (RS) da “música” entre 
os participantes do projeto. Buscando analisar, através da RS, a relação com o 
potencial educativo do projeto. O potencial educativo do projeto discutido se 
conceitua na relação entre os benefícios sociais da música, o modelo de edu-
cação não formal e seus objetivos sociais pré-estabelecidos. Assim, buscamos 
evidenciar de que forma há influência desse potencial na representação dos 
indivíduos participantes da pesquisa. A pesquisa é caracterizada como qua-
litativa, de caráter exploratório e descritivo. A coleta de dados foi realizada 
com alunos participantes do projeto social de música “Tocando em Frente”, 
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que conta atualmente com cerca de 80 participantes com idades que variam 
de 10 a 20 anos.

Considerando o objeto de estudo, a metodologia escolhida foi a Teoria da 
Representação Social (TRS), segundo Moscovici (2009), que se justifica pela 
proposta de apresentar concepções sobre objetos de pesquisas de forma signi-
ficativa com viés democrático, algo necessário à educação, considerando que 
o alvo da aprendizagem e do ensino é o aluno. Entender sua percepção é uma 
proposta para intervenção em sala de aula e, principalmente, nas questões 
públicas de ensino.

Devido à f lexibilidade conceitual da TRS, algumas abordagens passa-
ram a orientar o estudo da teoria. A abordagem escolhida pela presente pes-
quisa foi a abordagem estrutural segundo Rateau et al. (2012), que dispõe 
da Teoria do Núcleo Central (TNC), a qual busca auxiliar nos objetivos da 
pesquisa de conhecer a composição central da RS pelos indivíduos e de que 
forma esse núcleo se relaciona com os objetivos do projeto. Segundo Rateau 
et al. (2012), tal abordagem passou a orientar a teoria devido à maior conci-
são nos dados, oferecendo estrutura para análise que nos permite identifi-
car a interação entre o funcionamento do indivíduo e os contextos em que 
se desenvolve. Para análise das informações, foram utilizadas ferramentas 
computacionais como auxílio, através do programa IRAMUTEQ e EVO-
CATION, que dispõem da construção da Árvore Máxima de Similitude e 
do Quadrante de Vergès, respectivamente.

Resultados e discussão

O Potencial educativo do projeto

Considerando as experiências dos projetos sociais de música (KLEBER, 
2006; KATER, 2004; ALMEIDA, 2005; ARROYO, 1999; JOLY, M.; JOLY, I., 
2011; WILLE, 2005; SANTOS, 2005), foram identificados alguns pontos se-
melhantes entre as suas diversas práticas. Diante dessa análise, essas seme-
lhanças formam aquilo que denominamos e discutimos na pesquisa como 
“potencial educativo dos projetos e sua atuação nos respectivos contextos”. 
Três pontos foram ilustrados como semelhantes:
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Quadro 1 - A tríade formativa do potencial educativo do projeto

O potencial educativo do projeto

A música como cerne 
da formação dentro das 
vivências sociais.

O modelo de educação 
não formal, promovendo 
os espaços para comparti-
lhamento.

Os objetivos sociais que 
se relacionam com as 
necessidades sociais dos 
sujeitos.

Fonte: elaboração própria.

No primeiro ponto analisado, discute-se a importância da música na so-
ciedade e sua função social, considerando a realidade histórica de seus con-
textos e as mudanças sociais que acompanham a sociedade. Considera-se, 
portanto, a música como sendo uma prática essencialmente humana por ser 
historicamente construída e intencionalmente modificada. 

Dessa forma, a música se torna uma potência educativa por se relacio-
nar com uma prática essencialmente humana que busca a inserção do sujeito 
dentro de sua condição humana como um sujeito histórico e transformador 
de sua realidade. Com a prática musical, busca-se oportunizar ao indivíduo 
o contato com as suas particularidades e expressões, reconhecendo o outro a 
partir de si e do mundo.

Relacionado música e educação, uma outra potência educativa que bus-
camos discutir é o modelo de educação não formal, em que a vivência com-
partilhada é uma realidade dentro da construção do conhecimento dos 
indivíduos dentro dos projetos. A organização do espaço busca contemplar 
os objetivos comunitários, e os próprios indivíduos que atuam são os precur-
sores dos ensinamentos formados dentro da mesma realidade que buscam 
formar os outros. A prática musical dentro desse modelo de educação se rela-
ciona precisamente à formação daquilo que se espera sobre formação musical 
nos projetos, pois para a produção musical é necessária a expressão do indi-
víduo em si e de sua relação com o outro. Assim, a prática musical promove a 
expressão das particularidades e coletividades dos sujeitos dentro da vivência 
compartilhada, oportunizando ao indivíduo o reconhecimento de si pela sua 
expressão, e, por consequência, o reconhecimento do outro como um igual 
na diversidade de expressão.
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Como terceira potência educativa, temos os objetivos sociais que repre-
sentam as necessidades dos sujeitos e a proposta de formação social que con-
clui a intenção dos projetos musicais. Através da música, o indivíduo forma a 
si no ambiente compartilhado juntamente com o outro. Assim, espera-se no 
indivíduo a transformação da sua realidade, que é almejada pela intercessão 
dos aprendizados construídos e compartilhados. 

O potencial educativo do projeto e o núcleo central da 
representação social

A prática educativa dentro de um contexto comunitário sugere muitas 
vivências e experiências que se relacionam com as necessidades sociais dos 
sujeitos e a compreensão de si no mundo. Com o auxílio da música nesses 
contextos, as atividades vão ganhando a possibilidade de uma ideia prática 
sobre a condição humana e seu exercício dentro da sociedade. Nesse senti-
do, o potencial educativo do projeto foi discutido na pesquisa, considerando 
a tríade que o compõe: a música como expressão humana, a educação não 
formal e os objetivos sociais. A junção desses meios educativos enquadra o 
potencial educativo do projeto evidenciado a partir da interpretação da RS 
dos sujeitos da pesquisa e os meios educativos vivenciados na realidade do 
projeto e da literatura.

Considerando o núcleo central da RS dos sujeitos da pesquisa, os termos 
mais evocados se relacionam com a ideia discutida sobre o potencial educati-
vo do projeto, uma vez que cada termo traz a significância de cada um desses 
meios educativos analisados como o potencial educativo. 

O termo “amor” se relaciona com o sentido da expressão humana, uma 
vez que a música se caracteriza como uma prática essencialmente humana 
e intencionalmente construída. Dessa maneira, a forma como os indivíduos 
compactuam com essa formação se refere a como se expressam e trans-
formam a sua realidade por meio daquilo que é próprio da humanidade. 
Souza, C. (2016) discute a relação entre homem e música pela capacidade 
biológica e social, ressaltando que essa presença é efetiva, pois acompanha a 
história do homem no tempo ante as diversas mudanças de realidade. Pen-
na (2008) corrobora a discussão, pois afirma que a importância da música 
se relaciona com a formação humana durante toda a história, além disso, 
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essa importância se deve também ao fato de sua prática ser referente a algo 
essencialmente humano.

Nesse sentido, o termo “amor” traz a configuração da música como ex-
pressão humana, uma vez que, segundo os participantes, o “amor” à música 
se relaciona com o sentido de expressão de si e para o outro. A prática musical 
possibilitou o sujeito a dar sentido de significância a algo que ele produz de si 
e para o outro, provocando o reconhecimento da humanidade e sua interface 
pela expressão musical.

Freire (1996) discute o amor como uma intercomunicação íntima de 
duas consciências que se respeitam, em que cada um tem o outro como 
sujeito de seu amor e ama-se na medida em que se busca comunicação e 
integração a partir da comunicação com os demais. Assim, corrobora o 
sentido do termo “amor” como uma missão de vida e relação com o outro 
nas práticas musicais. 

Quadro 2 – Relação entre o termo “amor” e o potencial educativo

O termo evocado O potencial educativo A fala dos sujeitos

Amor A música como expressão 
humana.

“Pois quando eu toco eu 
sinto amor paixão.” (P 5)
“Em tudo a música tem 
amor.” (P 23)
“A música é amor, a músi-
ca é vida.” (P 35)
“Amamos o que fazemos.” 
(P 54)
“Porque quem toca faz 
com o coração.” (P 58)

Fonte: elaboração própria.

O termo “aprendizado” se relaciona com o modelo de educação não for-
mal, pois, segundo as justificativas dos participantes, a vivência no projeto 
promove experiências de aprendizado que os indivíduos consideram como 
importantes para toda a vida. Assim, analisando o modelo de educação que o 
projeto propõe, como educação não formal, entendemos, a partir dos pressu-
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postos de Gohn (2010), que tal estrutura educacional promove uma experiên-
cia de aprendizado compartilhado. Essa estrutura compreende desde a parte 
física do projeto até a formação dos monitores e contempla o compartilha-
mento entre os indivíduos e o conteúdo de aprendizagem. 

Kleber (2006) traz a formação da identidade pela formação no coletivo. 
Nesse processo, surge a ideia de pertencimento a um local pelo fato de se es-
tar incluído em grupo musical. O potencial educativo do projeto se relaciona 
com o modo pelo qual os indivíduos criam e vivenciam as suas relações, pois 
todas as atividades dentro da construção musical se iniciam pela montagem 
do coletivo para a fruição daquilo que chamamos de “música”. 

Kleber (2006) discute também que os rituais coletivos — como as aulas, 
os ensaios, os jogos, as brincadeiras e os encontros — mostram-se como mo-
mentos de síntese das relações e das vivências proporcionadas pela música. 
O aprender a tocar “naquele lugar”, cuidar dos instrumentos, realizar uma 
produção musical e os encontros com os amigos fazem parte do processo pe-
dagógico musical dentro desses projetos.

Assim, no processo de apresentação, os indivíduos executam a músi-
ca e, dessa forma, eles também se apresentam mediante o fazer musical, 
em que valores são construídos e compartilhados na relação indivíduo e 
grupo (KLEBER, 2006). Freire (1979) também corrobora essa ideia, pois 
nas relações que o homem estabelece com o mundo há uma pluralidade na 
própria singularidade, e, dessa maneira, o sujeito se promove como um ser 
que aprende e ensina. 
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Quadro 3 – Relação entre o termo “aprendizado” e o potencial educativo

O termo evocado O potencial educativo A fala dos sujeitos

Aprendizado. O modelo de educação 
não formal.

“É uma experiência por-
que cada dia aprendemos 
mais e cada dia levamos 
uma nova experiência 
para casa.” (P 12)
“Ter conhecimento com 
aquilo que estou fazendo.” 
(P 35)
“Ter o amor a tocar e res-
ponsabilidade.” (P 47)

Fonte: elaboração própria.

O termo “persistência” foi relacionado com os objetivos do projeto, pois 
foi expresso no sentido de uma necessidade prática para o fazer musical, en-
tendendo que é necessário o esforço para alcançar os objetivos. Nas vivências 
a experiências adquiridas no processo de construção da aprendizagem, o in-
divíduo reconhece que é necessário esforço para superação dos desafios da 
realidade. Assim, relacionamos o termo com os objetivos do projeto, pois eles 
compactuam com a perspectiva de reconhecimento do papel do indivíduo no 
contexto e sua possibilidade de transformação social. 

Segundo Freire (1979), a posição normal do homem não é só a de estar na 
realidade, mas de estar com ela e travar relações permanentes, cujo resultado 
é a criação concretizada no domínio cultura. Sendo assim, a formação coletiva 
promove o reconhecimento de si a partir do outro e sua relação com o mundo.

Segundo Read (1982), a missão social da arte é ajudar a compreender e a 
transformar o homem e o mundo, o que se liga à intenção política de trans-
formação social. Ela também contribui para a elaboração de um saber crítico, 
conscientizado, propulsor da ação social, assim como para um aperfeiçoa-
mento ético individual. Dessa forma, entende-se a importância da música na 
sociedade, e assim a sua inserção no âmbito escolar.

O exercício de conhecer a construção humana e sua diversidade permite 
o nosso reconhecimento, o que faz diminuir o preconceito, conduzindo-nos 
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ao objetivo maior da educação musical, que é o humano e suas relações, nas 
mais diversas esferas (GALVÃO, 2015). Corroborando as potencialidades da 
música, evidenciamos de forma ainda mais incisiva a sua demanda dentro 
das escolas para uma formação humana que considere a cultural musical. 
Portanto, diante dessas considerações, a música, por se relacionar a algo es-
sencialmente humano, deve ser promovida na sociedade através da educação, 
pois, segundo Souza, C. (2016, p. 182), “[...] sendo a música um produto da 
cultura humana, seu acesso e aprendizagem deveria fazer parte da formação 
humana de todos os seres humanos”.

Quadro 4 – Relação entre o termo “persistência” e o potencial educativo

O termo evocado O potencial educativo A fala dos sujeitos

Persistência. Os objetivos do projeto. “Pois é preciso ter esperan-
ça para aprender.” (P 9)
“Dedicação na música faz 
toda diferença.” (P 14)
“Sem dedicação você não 
chega a lugar nenhum.” 
(P 19)
“Esperança de ser mais 
conhecido.” (P 30)
“Através dos nossos estu-
dos ficamos melhor.” (P 35)

Fonte: elaboração própria.

Dessa forma, entendemos o potencial educativo do projeto como a tríade, 
que, por consequência, se relaciona com a formação do núcleo central da pos-
sível representação social (RS) dos sujeitos. Nesse sentido, todos esses meios 
corroboram a formação do sujeito dentro do projeto, uma vez que represen-
tam os termos mais importantes e passíveis de interpretação diante do que 
consideramos como a potência educativa. 

Kater (2004) ressalta que, ao considerar a educação musical como forma-
dora, a ideia que se vincula ao processo educativo não apenas se relaciona a 
um caráter dinâmico, mas também retira o sujeito da imobilidade, uma vez 
que “música”, se relaciona a músicas, sons, fontes sonoras, pessoas que pelo 
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mundo se constroem e nele habitam. A partir da prática musical, explora-se a 
percepção do indivíduo sobre si e sobre o complexo de relações no qual inte-
rage, dando a ele a possibilidade de compreender a relação macro e micro da 
dinâmica social, desenvolvendo sua consciência no mundo. Conclui-se assim, 
segundo Kater (2004), que, por meio do exercício vivenciado pela prática, a 
educação musical pode se tornar um excelente meio de conscientização pes-
soal e do mundo. 

A partir do termo “persistência”, do núcleo central da possível represen-
tação, discute-se o reconhecimento do indivíduo dentro do contexto, e, pelos 
termos “aprendizado” e “amor”, o reconhecimento do mundo nas relações 
de interação. Nesse sentido, Kater (2004) ressalta que música e educação são 
produtos da construção humana, e nessa construção se realiza o processo de 
conhecimento e de autoconhecimento. 

Assim, a partir da função da educação musical, o indivíduo passa a ter 
contato com experiências de compreensão e consciência superiores de si e do 
mundo por um processo pouco acessível no cotidiano, a prática musical, que 
busca estimular uma visão mais autêntica e criativa da realidade (JOLY, M.; 
JOLY, I., 2011).

Sekeff (2002 apud CANÇADO, 2006) também corrobora com essas 
ideias, uma vez que a educação musical auxilia o educando a concretizar 
em formas expressivas sua posição no mundo, compreender suas vivências 
e conferir sentido e significado à sua condição de indivíduo e cidadão. A 
música se torna um agente mediador auxiliando o indivíduo em seu diálogo 
com a realidade.

Segundo Kleber (2006), os projetos sociais como um todo desempenham 
diversas mudanças e trazem importâncias na construção dos sujeitos, mas os 
projetos sociomusicais provocam uma diferenciação que pode ter consequên-
cias para outras ações sociais. Por esse motivo, evidenciamos a música como 
um elemento que tem grande potencial na vida do sujeito.

Considerações finais 

Portanto, buscou-se discutir o potencial educativo do projeto dentro da 
possível RS dos sujeitos e a forma como essas ideias se relacionam e trazem a 
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importância dos projetos sociais de música para cada participante. Contudo, 
os participantes expressaram o sentido da sua vivência durante as práticas no 
projeto, o que nos faz refletir sobre como a conivência musical tem um poten-
cial de influenciar o sujeito.

Considerando que a percepção discutida parte de uma análise de músicos 
que se formam em conjunto, o grande potencial se encontra nesse aspecto. A 
presença da música em todas as sociedades salienta que sua prática se modula 
a partir do coletivo. Assim, a inserção da música no processo de aprendiza-
gem dos indivíduos em diversos âmbitos pode se revelar como uma potência 
educativa. Entendemos a música como algo essencialmente humano, e, pelo 
fato de o processo educativo passar por essa formação daquilo que é ser hu-
mano na sociedade, temos o conjunto propício para a formação daquilo que 
requeremos por meio da educação.

Não se trata de especificar as atividades apenas no campo da educação 
não formal em projetos sociais, mas na educação formal e de forma abran-
gente. Considerando o direto à educação e cultura como papel do Estado, no 
momento que isso não é ao menos oportunizado aos indivíduos, temos uma 
disfunção desse papel que perpassa por questões constitucionais, pois se trata 
de um impedimento sobre o sujeito e o desfrute das riquezas da humanidade. 

O desenvolvimento da música se envolve com as peculiaridades daquilo 
que é humano, principalmente as transformações, pois é algo que consegue 
habitar o interior do indivíduo e mover suas percepções. Nesse sentido, en-
tendemos talvez a desconsideração da prática na educação, uma vez que seu 
caráter de transformação gera resistência das realidades que são colocadas 
como determinantes. A perspectiva do sujeito pode ser influenciada a criticar 
sua realidade e sua relação com o todo, buscando a transformação social, não 
considerando apenas a questão profissional, que pode ser desenvolvida pelos 
músicos, mas a formação humana, que é necessária em todos os aspectos. A 
oportunidade de ter contato com a música para além do cotidiano, ainda que 
pouco e sem perspectiva de uma formação com o futuro musical, pode possi-
bilitar o sentimento daquilo que é essencialmente humano e o encontro com 
o outro como um ser de igualdade.
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Introdução

As transformações sofridas pelo meio ambiente em função da ação do ho-
mem, o desenvolvimento da biotecnologia e o aumento de impactos ambien-
tais exigem o desenvolvimento de postura crítica diante destas questões. Para 
isso, o ensino de Ciências demanda práticas pedagógicas que ultrapassem as 
paredes da escola, pois dessa forma os alunos têm oportunidade de entrar em 
contato com a realidade que é apresentada no dia a dia das aulas teóricas. No 
entanto, a organização curricular e exigências do cumprimento dos progra-
mas durante o ano letivo podem limitar a ação do professor, e sair do espaço 
formal torna-se um desafio que exige planejamento, organização e coopera-
ção de mais de um membro da comunidade escolar.

O espaço formal de educação é aquele que ocorre no ambiente escolar 
de maneira institucionalizada, e o espaço não formal é “[...] qualquer espaço 
diferente da escola onde pode ocorrer uma ação educativa” (JACOBUCCI, 
2008, p. 56). Portanto, uma das possibilidades de trabalho que pode ser uti-
lizada para diferenciar a prática desenvolvida predominantemente em sala 
de aula é a utilização de espaços não formais de ensino. Ao sair do ambiente 



47

formal para espaços de educação não formal, o educador promove diálogos e 
trabalhos interativos, tornando-se mediador da ação pedagógica, e não a fi-
gura central. O educando, nesse espaço, pode explorar novas formas de aqui-
sição do conhecimento e tem a oportunidade de problematizar questões ao 
seu redor na medida que envolver aspectos cognitivos, sensoriais, psicológi-
cos e as práticas sociais (NASCIMENTO; SGARBI, 2016; DIAS et al., 2018).

Um espaço não formal de ensino localizado no Instituto Federal do Espí-
rito Santo (Ifes) campus de Alegre é o Polo de Educação Ambiental da Mata 
Atlântica (PEAMA/Ifes). Nesse local, são realizadas diversas atividades com 
professores e estudantes das redes de ensino pública e privada que possibili-
tam aprendizado de conceitos importantes do conteúdo curricular de Ciên-
cias para a sociedade atual, como biodiversidade e preservação ambiental, de 
modo prático e, por vezes, lúdico (PEAMA, 2015). São atendidos no PEAMA/
Ifes: professores, estudantes (educação básica, ensino superior e pós-gradua-
ção), agricultores, lideranças e sociedade organizada, e a média é de 1500 
visitantes por ano.

Levando em consideração a média de visitações anuais do PEAMA/Ifes 
e as atividades que são realizadas nesse local, surgiram os seguintes ques-
tionamentos: Quais os motivos que levam os docentes a utilizarem esse es-
paço e que concepções estes profissionais têm sobre espaços não formais 
de educação? Quais potencialidades pedagógicas nas atividades realizadas 
podem ser evidenciadas e de que forma essas atividades podem contribuir 
para o ensino de Ciências?

A partir desses questionamentos, buscou-se evidenciar as potencialidades 
pedagógicas para o ensino de ciências no PEAMA/Ifes e as concepções dos 
professores que visitam o PEAMA/Ifes sobre espaços não formais de ensino. 
No intuito de alcançar os objetivos apresentados, foi utilizada uma metodolo-
gia quanti-qualitativa, por meio de aplicação de questionários e observações 
não estruturadas como instrumentos de coleta de dados.

O PEAMA/Ifes é um programa de extensão e existe desde 1992 com a fi-
nalidade de desenvolver e apoiar ações de educação ambiental formal e não 
formal. Sua área de atuação estende-se a toda região do Caparaó Capixaba, 
abrangendo 27 municípios, sendo três estados, ES, MG e RJ. Apresenta uma 
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área de 377 hectares, dos quais 70 são referentes a uma reserva f lorestal 
(PEAMA, 2015).

Participaram da pesquisa professores que frequentaram o PEAMA/Ifes 
no período de 2014 a 2017. A coleta de informações foi feita com base nas 
observações não estruturadas e aplicação de questionários estruturados. 
As observações feitas pelo pesquisador foram realizadas no PEAMA/Ifes, 
durante as atividades desenvolvidas com os professores e suas respectivas 
turmas. No decorrer desses momentos foram feitos registros escritos e au-
diovisuais dos fenômenos que envolviam o processo de ensino e aprendiza-
gem no espaço estudado.

Análise e discussão do dados da pesquisa

Os resultados obtidos, além de contribuírem com os objetivos e reflexões 
acerca do problema apresentado, foram utilizados para descrever o perfil do 
público docente que visitou o PEAMA/Ifes no período da pesquisa.

No que diz respeito à rede das turmas que visitaram o PEAMA/Ifes duran-
te o período desta pesquisa, 36,8% foram da rede estadual, 31,6% da rede mu-
nicipal e 26,3% da rede privada. Em relação à rede federal, somente uma turma 
participou de atividades no PEAMA/Ifes, o que representou 5,6%. Acerca das 
disciplinas ministradas pelos professores que participaram da pesquisa, perce-
be-se predomínio do componente curricular de Ciências (31,5%).

Quanto ao nível escolar de atuação dos docentes, nota-se que 54,2% dos 
professores questionados atuam no ensino fundamental II (6º ao 9º ano), 
29,2% atuam no ensino médio (1ª a 3ª série), 12,5% atuam no ensino funda-
mental I (1º ao 5º ano) e 4,2% atuam no ensino superior. Nenhum dos profes-
sores participantes atua na educação infantil. 

De acordo com Rocha e Terán (2010), a utilização de espaços não formais 
por alunos do ensino fundamental deve ter sua importância verificada, pois 
esse nível escolar concentra a maior parte dos estudantes matriculados no 
país. Além desse fato, na faixa etária a qual se encontram os estudantes do 
ensino fundamental, não há aprendizado estritamente disciplinar, principal-
mente na área de ciências (CARVALHO et al., 1998). Segundo esses autores, 
cabe ao professor uma prática pedagógica do ensino de Ciências que trabalhe 
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conteúdos num recorte epistemológico contextualizado à realidade do estu-
dante. Dessa forma, os educandos constroem os primeiros significados im-
portantes do mundo científico que servirão para consolidação dos conceitos 
a serem aprendidos de maneira sistematiza nas séries posteriores.

Pode-se associar a busca pelo conteúdo, no recorte epistemológico supra-
citado, ao que os professores consideram como vivenciar na prática aquilo 
que está sendo ensinado por meio de livros, e assim auxiliar a assimilação de 
conteúdos curriculares sistematizados. A assimilação de conteúdos curricu-
lares foi o principal motivo de visita ao PEAMA/Ifes elencado por 42,1% dos 
professores participantes da pesquisa. O segundo principal motivo, elencado 
por 36,8% professores, foi a realização de atividade interdisciplinar. Demais 
motivos apresentados foram: realização de atividade do Programa Institucio-
nal de Bolsas de Iniciação Científica aos estudantes de Ensino Médio (Pibic 
Jr), atividade de pesquisa e aula prática no campo, com 5,3% cada (Gráfico 1). 

Cabe ressaltar que proporcionar aos alunos experiências nos espaços não 
formais não é suficiente para que a assimilação de conteúdo curricular acon-
teça. Dependendo do modo como a atividade no espaço não formal for con-
duzida, corre-se o risco da turma se dispersar, não ter motivação e tampouco 
obter assimilação de conteúdos. Segundo Marandino, Selles e Ferreira (2009), 
é possível afirmar que a ênfase em atividades práticas não significa necessa-
riamente melhorias no processo de aprendizagem. Segundo os autores, tor-
na-se necessário dimensionar os conteúdos que serão trabalhados e a forma 
como serão utilizados, visto que alguns processos biológicos dificilmente são 
visíveis numa visita a campo.
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Gráfico 1 – Porcentagem (%) de professores questionados acerca do principal 
motivo que os levaram a visitar o PEAMA/Ifes no período de 2014 a 2017 

Momento de interação social

Aula prática no campo

Atividade de pesquisa

Atividade de PibicJr

Atividade interdisciplinar

Assimilação de conteúdo...

Porcentagem de professores

Mo
tiv

os
 el

en
ca

do
s

5,3

5,3

5,3

5,3

0 10 20 30 40 50

36,8

42,1

Fonte: elaboração própria.

O segundo motivo de utilização do PEAMA/Ifes apontado pelos professores 
foi a realização de atividades interdisciplinares. Essa escolha sugere uma preo-
cupação em oportunizar aos estudantes a construção de conhecimentos que 
se complementam e dialogam entre si, contrário à forma como normalmente 
ocorre na escola por meio da organização disciplinar das matrizes curriculares. 
Com pouca disponibilidade de tempo e com foco no cumprimento dos progra-
mas, o professor pode ter dificuldades em propor atividades interdisciplinares. 

Com objetivo de verificar as potencialidades pedagógicas do local para 
o ensino de Ciências, foi solicitado aos professores que elencassem no ques-
tionário os conteúdos curriculares que foram abordados durante a visita ao 
PEAMA/Ifes. A maior parte dos conteúdos está relacionada ao eixo temático 
Vida e Ambiente dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) – ensino de 
Ciências utilizado no ensino fundamental II. Isso pode ser explicado pelo fato 
da maioria dos professores que participaram da pesquisa ter conduzido tur-
mas desse nível escolar para realizar atividades no PEAMA/Ifes.

Os conteúdos abordados durante a visitação estão relacionados, na sua 
maioria, com os objetivos preconizados para o ensino de Ciências do ensino 
fundamental nos PCN, o que indica a potencialidade pedagógica de utili-
zação como espaço não formal para o ensino desse componente curricular 
(Quadro 1).
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Quadro 1 – Relação entre os objetivos do ensino de Ciências (PCN) para 
alunos do ensino fundamental e os temas abordados durante as atividades 
realizadas no PEAMA com os professores participantes da pesquisa e suas 

respectivas turmas

Capacidades a serem alcançadas 
progressivamente pelos alunos (PCN) 

(BRASIL, 1998).

Temas de estudo abordados no  
PEAMA/Ifes

Valorizar a vida em sua diversidade e a 
conservação dos ambientes (p. 61)

Conservação e preservação 
Educação ambiental
Meio ambiente e seres vivos
Biodiversidade
Fungos 
Bens hídricos
Reflorestamento

Caracterizar as condições e a diversidade 
de vida no planeta Terra em diferentes 
espaços, particularmente nos ecossiste-
mas brasileiros (p. 61).

Biomas brasileiros (Mata Atlântica)
Ecologia
Biodiversidade

Interpretar situações de equilíbrio e 
desequilíbrio ambiental relacionando 
informações sobre a interferência do ser 
humano e a dinâmica das cadeias alimen-
tares (p. 61).

Áreas degradadas
Desmatamento
Poluição ambiental
Relações Ecológicas
Bens hídricos

Caracterizar as transformações tanto 
naturais como induzidas pelas atividades 
humanas, na atmosfera, na litosfera, na 
hidrosfera e na biosfera, associadas aos 
ciclos das matérias e ao fluxo de energia 
na Terra, reconhecendo a necessidade de 
investimento para preservar o ambien-
te em geral e, particularmente, em sua 
região (p. 90).

Perfil e formação dos solos, erosão.
Agroecologia

Valorizar a disseminação de informações 
socialmente relevantes aos membros da 
sua comunidade (p.89).

História da ocupação do solo no Caparaó.
Bens hídricos
Reflorestamento
Agroecologia
Educação ambiental

Fonte: elaboração própria.
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Com o objetivo de promover reflexões sobre o espaço não formal PEA-
MA/Ifes, os professores que participaram da pesquisa foram questionados 
sobre os pontos negativos e positivos durante a visitação. De acordo com as 
respostas, 68,4% dos professores não elencaram pontos negativos. Os pontos 
negativos apontados pelos professores foram: falta de transporte (15,7%), con-
dução de turmas com número excessivo de alunos (5,3%), falta de material 
para realizar atividades práticas (5,3%) e tempo insuficiente para realização 
da trilha (5,3%).

A falta de transporte, elencada por 15,7% dos professores participantes, 
dificulta muito a visitação das escolas ao PEAMA/Ifes. Durante o período 
da pesquisa, foram feitos contatos com escolas de diversos municípios que 
tinham interesse em visitar o polo, porém, não havia transporte disponível. 

Em relação aos aspectos positivos, foi realizada uma classificação, de acor-
do com Bardin (2016), das respostas em 7 categorias: equipe, estrutura do 
local, ensino e aprendizagem, trilha, interatividade, contato com o ambiente 
natural e interatividade (Quadro 2).  

Quadro 2 – Análise de conteúdo a respeito dos pontos positivos do 
PEAMA/Ifes apresentados pelos professores participantes da pesquisa e  

suas respectivas frequências e porcentagem (%) (continua)

Categoria Descrição Frequência %

Equipe

Respostas relacionadas ao trabalho 
executado pelo coordenador e moni-
tores, desde a recepção, condução e 
finalização das atividades.

14 43,7%

Ensino e 
aprendizagem

Respostas relacionadas à facilitação do 
processo de ensino e aprendizagem 
(metodologia, associação de teoria e 
prática, motivação).

6 18,8%

Trilha

Respostas que incluíram aspectos da 
trilha, como o acesso, o conteúdo 
abordado, o percurso e a identificação 
do local.

4 12,5%



53

3. Polo de Educação Ambiental da Mata Atlântica: 
um espaço não formal para o ensino de ciências

Quadro 2 – Análise de conteúdo a respeito dos pontos positivos do 
PEAMA/Ifes apresentados pelos professores participantes da pesquisa e  

suas respectivas frequências e porcentagem (%) (conclusão)

Estrutura do local

Respostas que abordaram a estru-
tura física do local, como o local de 
recepção, de descanso para o lanche e 
suporte material disponível. 

3 9,4%

Interatividade

Repostas que indicaram as ativida-
des realizadas como facilitadoras do 
processo de interação e participação 
dos alunos.

2 6,3%

Contato com o 
ambiente natural

Repostas que indicaram que o contato 
com a natureza foi um diferencial para 
despertar/potencializar posturas ne-
cessárias para atitudes de preservação 
ambiental.

2 6,3%

Interdisciplinaridade
Respostas que indicaram as atividades 
realizadas não abordaram somente o 
conteúdo de Ciências.

1 3,1%

Fonte: elaboração própria.

Observa-se, a partir da análise sobre os pontos positivos elencados pelos 
professores, que a categoria equipe do PEAMA/Ifes teve a maior frequência 
de respostas (43,7%). A estrutura do local e a trilha, também destacadas com 
12,5% e 9,4% de frequências respectivamente, são resultados do trabalho da 
equipe que é responsável por cuidar, preservar e preparar o local para reali-
zação das atividades.

Cabe ressaltar que, especificamente em relação aos monitores e guias, 
existe um papel social marcante. Esses profissionais possuem conhecimentos 
construídos ao longo da sua história e seus discursos são formados e influen-
ciados pelas concepções políticas, culturais e pedagógicas (GOHN, 2006). 

As demais categorias relacionadas aos pontos positivos, como ensino 
e aprendizagem, com a segunda maior frequência (18,8%), e interativida-
de e contato com o ambiente natural (6,3%) sugerem as potencialidades  
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pedagógicas para o ensino de Ciências no PEAMA/Ifes enquanto um espa-
ço não formal.

A fim de se obter informações sobre a concepção que os professores 
participantes da pesquisa possuem acerca dos espaços não formais, foram 
realizadas 3 perguntas: em relação ao conhecimento, definição do termo 
e vantagens de utilização dos espaços não formais. A respeito do conheci-
mento do termo, foi questionado aos professores se estes já tiveram algum 
contato com o termo “espaço não formal de ensino”. Dos 19 professores, 
78,9% responderam positivamente.

Foi solicitado aos professores que definissem espaço não formal de ensi-
no, inclusive aos que não tiveram nenhum contato com esse termo. Dos 19 
professores, 89,5% responderam e 10,5% deixaram a resposta em branco. A 
análise do corpus textual das respostas permitiu a criação de única categoria: 
espaços externos, com termos ou excertos relacionados à ideia do espaço não 
formal como um local fora da sala de aula, da escola ou diferente do conven-
cional. A associação do espaço não formal ao espaço externo à sala de aula ou 
à escola foi predominante. Essa concepção corrobora as definições propostas 
por Santos e Terán (2013) e Jacobucci (2008) para espaços não formais de 
ensino como locais onde ocorrem ações educativas, diferentes dos estabeleci-
mentos escolares ou externos a estes.

Outra concepção apresentada nas respostas foi do espaço não formal 
como um local diferente do convencional. Isso sugere que, para esses pro-
fessores, os espaços não formais são alternativas de práticas pedagógicas não 
tradicionais, distanciando-se do que normalmente se observa no cotidiano 
escolar: aulas expositivas com utilização de livros didáticos.

A partir da categoria espaço externo, foram estabelecidas subcategorias 
com objetivo de elucidar as concepções apresentadas pelos professores e es-
tabelecer a classificação. As subcategorias estabelecidas foram promoção de 
aprendizado, clima, locais específicos, aulas práticas/aulas de campo e certi-
ficação (Quadro 3).
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Quadro 3 – Análise de conteúdo a respeito das definições atribuídas  
pelos professores participantes da pesquisa acerca do termo espaço não 

formal de ensino

Subcategoria Definição Frequência %

Clima
Trechos relacionados ao clima propor-
cionado por atividades realizadas nos 
espaços não formais.

4 23,5

Locais específicos
Trechos específicos destinados à rea-
lização de atividades nos espaços não 
formais.

4 23,5

Aulas práticas/ Aulas 
de campo.

Trechos relacionados ao tipo de aula 
realizada nos espaços não formais.

3 17,4

Certificação
Trechos relacionados à não atribuição 
de certificação.

2 11,8

Fonte: elaboração própria.

As subcategorias que ocorreram com maior frequência nas respostas ob-
tidas pelo questionário foram promoção de aprendizado, clima e locais espe-
cíficos, com 23,5% de frequência cada uma. As subcategorias aulas práticas/
campo e certificação apresentaram 17,4% e 11,8% de frequência respectiva-
mente. A partir da análise das subcategorias com maior frequência, sugere-se 
que os professores consideram os espaços não formais como um local que 
contribui com o processo de ensino e aprendizagem favorecido pelo clima de 
descontração, liberdade e prazer, que pode ser estabelecido durante as ativi-
dades. Alguns exemplos de espaços não formais foram citados como labora-
tórios, quadras, reservas, zoológicos e praças públicas.

Torna-se necessária uma reflexão sobre alguns dos exemplos citados: labo-
ratórios e quadras. Esses locais, de acordo com a definição proposta por Santos 
e Terán (2013) para espaços não formais de ensino, somente são considerados 
como tais caso pertençam a instituições externas, e não à escola a qual o aluno 
frequenta regularmente. Essa exemplificação pode ter sido feita por professo-
res que consideram os espaços não formais como locais externos à sala de aula, 
independentemente de estarem ou não no interior da instituição.
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Outra definição apresentada pelos professores foi do espaço não formal 
como um local destinado à realização de aulas práticas ou de campo. Embora 
na maioria das vezes essas práticas pedagógicas sejam realizadas em espaços 
não formais, não se deve limitar a sua utilização. Atribuir a utilização de es-
paços não formais somente às aulas práticas ou de campo significa desperdi-
çar a riqueza de possibilidades existentes nesses locais.

Em relação à não atribuição da certificação como uma característica atri-
buída aos espaços não formais, reforça-se a concepção de locais alternativos à 
escola sem o cumprimento de programas curriculares sistematizados. O fato 
de conduzir ou não a certificação não está presente nas definições propostas 
por Santos e Terán (2013) para espaços não formais. Essa função de condu-
zir certificação é atribuída ao conceito de educação formal (COOMBS; AH-
MED, 1974; GOHN, 2010; SANTOS; TERÁN, 2013). Os conceitos de espaço 
não formal e educação não formal podem ser confundidos, o que justifica a 
definição, para alguns professores, dos espaços não formais como locais não 
responsáveis por certificação.

Foi questionada também a opinião dos professores sobre as principais 
vantagens da utilização dos espaços não formais. Conforme a análise do cor-
pus textual produzido pelas respostas apresentadas pelos professores, as van-
tagens atribuídas à utilização dos espaços não formais com maior frequência 
são: assimilação de conteúdo, com 44%, e maior interesse/motivação dos alu-
nos, com 32%. As demais vantagens elencadas foram a mudança na rotina e 
melhor relacionamento, com 12% de frequência.

A assimilação de conteúdo e maior interesse e motivação corroboram 
o estudo realizado por alguns autores (CASCAIS; TERÁN, 2011; VIEIRA; 
BIANCONI; DIAS, 2005) sobre espaços não formais utilizados para o ensino 
de Ciências, em que foi apontado que esses locais podem conduzir os alunos 
à aquisição de conteúdos curriculares ministrados na escola de maneira mais 
prazerosa e estimulante. De acordo com Teixeira (2014), os espaços não for-
mais devem ser indicados como recurso metodológico no ensino de Ciências, 
pois têm a vantagem de contribuir com apropriação dos conceitos científicos 
teóricos da sala de aula e percepção desses conhecimentos na prática.

O relacionamento estabelecido nos espaços não formais é destacado por 
Nascimento e Sgarbi (2016) como uma maneira do aluno explorar novas 
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formas de aquisição de conhecimento e construção de saber por meio da 
mediação e colaboração. A interatividade, a troca de experiências e opor-
tunidade de vivências elencadas pelos professores participantes da pesquisa 
como vantagens podem ser favorecidas nos ambientes não formais, mo-
mento no qual a descontração e o sentimento de liberdade de exploração do 
meio estão presentes.

Foi solicitado aos professores que avaliassem as atividades realizadas no 
PEAMA/Ifes como excelente, bom, regular ou ruim. De acordo com as res-
postas, 73,7% dos professores avaliaram como excelente e 26,3% como bom. 
Os 19 professores (100%) afirmaram que retornariam ao local com outras 
turmas. Esse percentual pode indicar que utilização desse espaço não for-
mal para as diversas atividades propostas tem sido bem realizada, o que pro-
porciona o grau de satisfação apontado pelos resultados obtidos na pesquisa. 
Além da avaliação positiva pelos professores, os resultados indicam que esse 
espaço não formal pode ser utilizado para o ensino de Ciências de acordo 
com a abordagem dos conteúdos curriculares nas atividades disponíveis e 
por ser um local onde a liberdade, a cooperação e interação nos momentos de 
aprendizagem são possíveis.

Conclusão 

Nesta pesquisa buscou-se identificar as potencialidades pedagógicas do 
PEAMA/Ifes enquanto espaço não formal para o ensino de Ciências. Além 
desse questionamento, promoveu-se uma reflexão acerca das concepções que 
os professores que utilizaram o PEAMA/Ifes possuem sobre o termo espaço 
não formal de ensino e quais os motivos que os levam a utilizar esse local.

Os resultados permitiram identificar que as potencialidades estão dire-
tamente relacionadas a uma equipe bem preparada para atender o público 
visitante, com uma estrutura adequada, desde o espaço físico às atividades 
disponíveis. Além disso, o processo de ensino e aprendizagem é favorecido 
pela oportunidade que os alunos têm de associar o conteúdo teórico que 
foi aprendido no espaço formal com a prática, vivenciar situações investi-
gativas e interativas com um clima de descontração diferenciado da rotina 
escolar. O contato com o ambiente natural e a abordagem direcionada a 
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questões ambientais atuais favorecem o desenvolvimento de posturas ne-
cessárias à educação ambiental.

Os professores que participaram desta pesquisa têm a concepção a respei-
to do termo espaço não formal como um local externo à escola, utilizado para 
diversas práticas, que contribui com o processo de ensino e aprendizagem. 
Para esses professores, as dinâmicas pedagógicas nos espaços não formais 
são favorecidas pelo clima de descontração, liberdade e prazer estabelecidos 
durante atividades.

Em relação aos principais motivos que levam os professores a utilizar o 
PEAMA/Ifes, esta pesquisa identificou a busca por assimilação de conteúdo 
curricular e a realização de atividades interdisciplinares. A assimilação de 
conteúdo curricular, para os sujeitos desta pesquisa, está associada à ideia de 
oportunizar aos alunos experiências concretas com o conteúdo que normal-
mente é visto somente no livro didático. No PEAMA/Ifes, a estimulação mul-
tissensorial e a interação com o ambiente criam nos professores a expectativa 
de contribuições ao processo de assimilação de conteúdo.

Foi identificado que os conteúdos abordados nas atividades realizadas no 
período desta pesquisa contemplam as capacidades a serem alcançadas pro-
gressivamente pelos alunos descritas nos Parâmetros Curriculares Nacionais 
– ensino de Ciências, no que concerne à valorização da diversidade da vida, 
conservação ambiental, interpretação de situações de equilíbrio e desequilí-
brio ambiental, caracterização de transformações naturais e humanas e dis-
seminação das informações adquiridas.

As atividades que são realizadas no PEAMA/Ifes possibilitam uma exten-
são do espaço formal ao criar uma relação de diálogo que se inicia antes da 
visitação e perpetua no retorno da sala de aula, criando o dinamismo neces-
sário e motivador ao processo de aprendizado. Esse diálogo pode ser estendi-
do a toda comunidade escolar, principalmente entre equipes pedagógicas das 
escolas da região.

Visto o exposto, esta pesquisa demonstrou que o PEAMA/Ifes, por meio 
das potencialidades pedagógicas apresentadas, constitui-se um espaço não 
formal de ensino que contribui para o ensino de Ciências. Diante de tantos 
desafios encontrados na rotina escolar, a utilização de espaços como o PEA-
MA/Ifes pode complementar e auxiliar as ações desenvolvidas pelo professor. 
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Romper com as barreiras dos muros escolares deve fazer parte da rotina a fim 
de que espaços formais e não formais estejam permanentemente interligados 
com contribuições mútuas.
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Considerações Iniciais

O sistema educacional deve se valer tanto do espaço formal como do es-
paço não-formal de ensino (ENFE). A aquisição dos novos saberes, princi-
palmente numa vertente ambiental, não deve se limitar apenas aos espaços 
formais de ensino.

Segundo Trilla et al. (1993), esses novos ambientes educacionais, deno-
minados como não-formais, são espaços nos quais os processos formativos 
acontecem paralelamente à escola, pois alguns objetivos educacionais podem 
não ser alcançados por ela, existindo a necessidade de criar outros meios e 
ambientes educacionais que não precisam ser opostos ou alternativos à esco-
la, mas que, juntos, contribuem para a formação dos alunos.

A prática docente não deve se restringir apenas aos ambientes formais de 
ensino, uma vez que existem outros espaços nos quais podem ocorrer ações 
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educativas, complementando o ensino do espaço formal, auxiliando a escola 
no processo de ensino-aprendizagem e na educação científica e ambiental 
(FARFUS, 2011). 

Nesse sentido, Freire (1967) destaca que a prática pedagógica precisa ser 
criativa e fundamentada no diálogo, sendo esta a condição necessária para o 
conhecimento. A partir das ideias freirianas, podemos propor uma educação 
ambiental (EA) capaz de promover a transformação cultural e superar a crise 
socioambiental que vivemos.

Percebendo a necessidade de construir uma educação para a cidadania e 
para ampliar os espaços de ensino, por meio da aprendizagem reflexiva e crí-
tica, de forma contínua e permanente, considerando ainda as potencialidades 
dos ENFE nas práticas e ações de EA, interrogamo-nos sobre de que forma os 
professores das escolas públicas municipais de ensino básico de Guaçuí/ES 
compreendem e abordam a temática EA.

Nessa perspectiva, outras indagações auxiliam a pergunta norteadora, 
como: Qual a percepção desses professores sobre ENFE? Como relacionam a 
EA com os ENFE? E como os ENFE são explorados na EA pelos professores 
dessas escolas?

A partir desses questionamentos foi definido o objetivo desta pesquisa, 
que consiste em investigar a relação da EA com os ENFE na perspectiva dos 
professores de Ciências da Natureza da educação básica no município de 
Guaçuí/ES. Deste, surgem as metas de: I) conhecer a percepção e aborda-
gem dos professores de Ciências da educação básica no município de Guaçuí/
ES em relação à EA; II) analisar a compreensão dos professores de Ciências 
da educação básica no município de Guaçuí/ES sobre ENFE; III) conhecer 
as atividades desenvolvidas pelos professores quanto à temática da EA; IV) 
identificar os motivos e principais dificuldades dos professores em realizar 
atividades educativas de EA nos ENFE.

Percurso metodológico

Este estudo consiste em uma pesquisa de caráter qualitativo quanto à abor-
dagem e descritiva quanto aos objetivos, cujo procedimento técnico se refere a 
um estudo de caso. A pesquisa foi desenvolvida no município de Guaçuí/ES, 
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cidade localizada ao sul do estado do Espírito Santo, na Região do Caparaó 
Capixaba (IBGE, 2010; CONSÓRCIO CAPARAÓ, 2019; BRASIL, 2009).

Os sujeitos abordados foram todos os professores de ciências que atuam 
no ensino fundamental das escolas públicas municipais de Guaçuí. O muni-
cípio apresenta onze professores de Ciências no quadro de funcionários, den-
tre os quais um se encontra licenciado, sendo assim, a amostra desta pesquisa 
é composta por dez professores de Ciências.

Para a coleta dos dados foram utilizados dois instrumentos: um questio-
nário estruturado, disponibilizado pessoalmente, e uma entrevista semiestru-
turada, referentes à compreensão, abordagem e perspectiva dos professores 
do ensino fundamental das escolas públicas do município de Guaçuí/ES em 
relação à EA e aos ENFE. Todos os professores participaram de maneira vo-
luntária e foram primeiramente apresentados ao Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido, de modo a explicar sobre a pesquisa e assegurar o sigilo 
das informações prestadas pelos sujeitos.

Inicialmente, foram aplicados três questionários testes no mês de se-
tembro de 2018, a três professores de ciências. Os questionários definitivos 
foram aplicados no mês de fevereiro de 2019 a sete professores de ciências 
que não participaram do questionário teste, compondo assim a amostra 
desta pesquisa. 

Além dos questionários aplicados, foi realizada também uma entrevista 
semiestruturada com três professores de ciências que responderam os ques-
tionários definitivos e voluntariamente aceitaram participar dessa etapa. A 
entrevista visou aprofundar e esclarecer a relação entre a EA, o ensino de 
ciências e os ENFE, elucidando os pontos que não foram possíveis a partir 
da aplicação dos questionários. As entrevistas, realizadas entre os dias 01 e 
15 de julho do ano de 2019, com duração aproximada de 30 minutos cada, 
foram previamente agendadas com os professores e gravadas pela pesquisa-
dora, para que não houvesse perda de informações relevantes e transcritas 
em sua íntegra. 

A partir dos dados coletados, as perguntas abertas e fechadas dos questio-
nários foram agrupadas e organizadas em planilhas do Software Microsoft 
Office Excel (Versão 2016), sendo que três questões abertas e os dados obtidos 
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nas entrevistas categorizados e realizada análise de conteúdo, com base nas 
ideias de Franco (2005).

Análises e Reflexões

Questionários

Dos oito questionários aplicados, sete foram respondidos pelos professo-
res da rede municipal de ensino de Guaçuí/ES. O questionário não respondi-
do se refere a uma professora que se encontra afastada de suas funções como 
docente. Os questionários foram aplicados no dia 12 de fevereiro de 2019, 
durante o planejamento desses professores, que acontece semanalmente na 
Escola Municipal de Ensino Fundamental Deocleciano de Oliveira.

Considerando que o questionário se encontra divido em três eixos temáti-
cos, a saber: Educação ambiental, Espaços não-formais de ensino, e a Relação 
dos espaços não-formais de ensino com a educação ambiental, os resultados 
referentes aos questionários respondidos pelos professores serão apresentados 
por meio destes.

Eixo temático: Educação ambiental

Em um primeiro momento, em relação às questões sobre EA, foi solicitado 
aos professores que descrevessem qual a sua compreensão sobre esse tema. A 
análise do corpus textual permitiu a criação de duas categorias — processo 
educativo e atitudes em relação ao meio ambiente — com termos ou excertos 
que se relacionam a uma formação ambiental e a prática no cotidiano.

De acordo com os resultados, a EA relacionada com uma prática educati-
va voltada para a preservação e conservação do meio ambiente foi predomi-
nante. Essa visão conservadora foi inicialmente concebida à EA, objetivando 
sensibilizar o homem em relação ao meio ambiente. Vinculada aos princí-
pios ecológicos, essa tendência não contribui para a transformação da socie-
dade, pois os aspectos sociais, políticos e econômicos são desconsiderados 
(LAYRARGUES; LIMA, 2014).

Questionamos os professores sobre como a EA se encontra presente no 
ambiente escolar. Todos afirmaram ser por meio das questões ambientais  
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relacionadas aos conteúdos curriculares. Vale ressaltar que um dos professo-
res assinalou mais três alternativas, a saber: incluída ao Projeto Político Pe-
dagógico (PPP), por meio de diversas disciplinas, citando geografia, e como 
outra forma, mencionou ser por meio de vídeos e curtas ambientais.

A Mostra de Vídeos Curtas Ambiental de Guaçuí/ES acontece durante 
a Feira do Verde, na Semana Nacional do Meio Ambiente, desde o ano de 
2013. Esse evento é realizado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
(SEMMAM) em parceria com a Secretaria Municipal de Educação (SEME), 
envolvendo os alunos e professores da rede de ensino municipal, estadual e 
privada (PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÇUÍ, 2018a; PREFEITURA 
MUNICIPAL DE GUAÇUÍ, 2018b).

Durante a mostra, são exibidos curtas-metragens planejados e elaborados 
pelos estudantes das escolas do município, com o auxílio dos professores. Os 
curtas sempre abordam temas que estão relacionados com as questões am-
bientais e também com as situações do cotidiano, sendo que a cada ano um 
novo tema é proposto (PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÇUÍ, 2018a). 

Podemos perceber que quando os curtas ambientais são produzidos, os 
estudantes, juntamente com os professores, constroem o roteiro e utilizam 
alguns ENFE para gravação desses curtas, como por exemplo, florestas, sítios 
e praças. E mesmo que de forma pontual, durante a realização dos curtas, que 
acontece anualmente, existe sim a utilização desses espaços para trabalhos 
voltados à temática ambiental.

Os professores mencionaram que abordam os conteúdos relacionados à 
EA na disciplina que lecionam por meio das aulas expositivas e aulas de cam-
po. Concordamos com Lima e Braga (2014), quando afirmam que o desen-
volvimento de práticas de EA são uma estratégia para reverter o processo de 
degradação e para a construção de valores, conhecimentos, atitudes voltadas 
a práticas de sustentabilidade, melhorando a relação do homem com o meio 
ambiente. E, por isso, reafirmamos a importância de utilizar os ENFE para 
atividades voltadas à inserção da temática ambiental, tendo em vista as con-
tribuições desses ambientes para a educação e cidadania dos alunos.

Diante das ideias postuladas por Freire, percebemos que, quando conhe-
cemos a realidade, podemos nos tornar mais reflexivos e mais críticos. O uso 
dos ENFE possibilita realizar diversas atividades educativas e permite um 
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maior contato com a realidade, por isso a importância de o professor propor 
aulas mais diferenciadas e atrativas, utilizando esses outros ambientes para 
trabalhar a EA.

Além disso, precisamos romper também com a forma social de produção 
da vida que vem se construindo há alguns séculos. Nossa sociedade contem-
porânea é marcada pela visão antropocêntrica de mundo, a qual coloca o 
homem no centro do universo, em oposição à natureza, mantendo um distan-
ciamento do homem em relação à natureza (OLIVEIRA, 2002).

Eixo Temático: Espaços não-formais de ensino

Quando perguntados se os professores sabem o que são ENFE, seis pro-
fessores responderam sim. Logo após, solicitamos que descrevessem o que 
compreendem a esse respeito. Dessa análise, foram criadas três categorias: 
espaços externos, espaços específicos e finalidade/objetivo.

Percebemos que alguns professores definem ENFE como ambientes exter-
nos à escola. Outros professores exemplificaram esses espaços e mencionaram 
sua finalidade na educação. Esses resultados corroboram a definição de ENFE 
apresentado por Jacobucci (2008), que descreve como ambientes diferentes da 
escola em que é possível o desenvolvimento de atividades educativas. 

A escola tem um papel fundamental no processo formativo dos alunos, 
mas vivemos em um mundo globalizado, onde as informações estão em cons-
tante modificação e a escola sozinha não consegue acompanhar esse pro-
cesso. Por isso, é importante utilizar outros ambientes, como os ENFE, que 
poderão auxiliar a escola a desempenhar essa função formativa. 

Eixo temático: Relação dos espaços não-formais de ensino 
com a educação ambiental

Destacamos que a maioria dos professores já desenvolveu atividades em 
ENFE, principalmente por meio de práticas ambientais, associando o conteú-
do teórico com a prática, tendo como principais objetivos despertar o interesse 
dos estudantes e sensibilizá-los dos problemas ambientais. Pereira e Gibbon 
(2014) destacam que a educação ambiental deve estar presente em todos os 



67

4. A educação ambiental e os espaços não-formais na perspectiva dos professores de 
ciências no ensino fundamental: um estudo de caso da rede municipal de Guaçuí/ES

ambientes nos quais seja possível desenvolver atividades educativas, como 
nas escolas, praças, bairros, parques, reservas ecológicas, entre outros. 

É necessário articular a educação formal com os ENFE, pois as atividades 
educativas nos ENFE contribuem para a reflexão socioambiental e a busca 
por ideias e práticas de desenvolvimento mais sustentáveis. Nos ENFE, os 
conhecimentos são compartilhados por meio do diálogo e das relações socio-
culturais e vivências dos estudantes, como proposto por Freire. 

Em ordem de prioridade (1º, 2º e 3º), os principais motivos e/ou difi-
culdades que os professores encontram em sua prática pedagógica para 
realizar visitas aos ENFE para trabalhos voltados à abordagem da EA, os 
professores elencaram como 1ª e 2ª prioridade a carência de transporte e 
recursos financeiros.

Os professores concordam sobre a importância dos ENFE para a EA. Di-
versos estudos abordam as contribuições dos ENFE para o ensino de Ciên-
cias especificamente. Queiroz et al. (2011) destacam que os ENFE despertam 
emoções e motivam a aprendizagem. Para Lorenzetti e Delizoicov (2001), a 
escola deverá propiciar iniciativas para que os alunos conheçam outros locais 
onde é possível construir novos conhecimentos, nesse sentido, os ENFE am-
pliam as possibilidades de aprendizagem e ganho cognitivo dos estudantes.

Diante desses benefícios, os ENFE contribuem para a abordagem da EA. 
Os professores de Ciências e Biologia podem utilizar os ENFE como “alterna-
tivas para processos de ensino e aprendizagem conciliando conceitos e prá-
ticas visíveis nos ambientes naturais” (BARBOSA et al. 2016, p. 175). Esses 
ambientes naturais são locais que permitem relacionar o homem com o meio 
ambiente, pois a partir desse contato direto o sujeito conhece e reflete sobre a 
necessidade de mudanças (DIAS, 2004).  

Utilizar esses espaços para dar maior visibilidade às questões ambientais 
difunde a ideia de que a EA não deve ser abordada de forma isolada, mas sim 
discutida a partir das questões culturais, sociais e políticas, ou seja, a partir 
do contexto, da realidade em que estamos inseridos. Para Vieira, Bianconi e 
Dias (2005), os ENFE suprem algumas carências da escola, como a falta de 
laboratórios, de recursos audiovisuais, entre outros, recursos estes que são 
utilizados e conhecidos por estimular a aprendizagem.
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Entrevistas

Dos sete professores que responderam ao questionário definitivo, três 
professores aceitaram participar das entrevistas. Essas entrevistas acontece-
ram no dia 09 de julho de 2019, durante o planejamento dos professores na 
Escola Municipal de Ensino Fundamental Deocleciano de Oliveira, no perío-
do noturno.

A partir da análise e leitura das respostas dos professores, que foram gra-
vadas e transcritas, emergiram as seguintes categorias: compreensão de edu-
cação ambiental e espaços não formais de ensino; contribuições e abordagem 
da educação ambiental; relação da educação ambiental e espaços não-formais 
de ensino.

Categoria: Compreensão de educação ambiental e espaços 
não-formais de ensino

Nos relatos, observa-se uma visão de EA voltada para a conservação e 
proteção do meio ambiente; a todo momento essas palavras são citadas. As-
sim como nas respostas obtidas dos questionários, os professores percebem 
e compreendem a EA como um processo formativo de conscientização dos 
estudantes sobre a importância de preservar o meio ambiente.

De acordo com um professor, faz-se necessário ter um posicionamento 
em relação ao meio ambiente, além disso, é preciso associar a teoria com a 
prática, para que os alunos possam ter uma visão de proteção em relação ao 
meio, principalmente para que as gerações futuras possam continuar vivendo 
em um ambiente saudável.

A discussão das questões ambientais precisa ir além de uma visão pre-
servacionista e conservacionista do ambiente. Essa visão contribui para 
um maior distanciamento do homem em relação ao meio ambiente. Os es-
tudantes devem ser conduzidos a refletirem a temática ambiental pelo viés 
político, econômico, cultural e social, levando em consideração todos esses 
aspectos. É preciso pensar e praticar uma EA que seja crítica e emancipatória.  
Para Jacobi (2005) essa visão crítica procura superar o reducionismo e incen-
tiva uma reflexão e um fazer sobre o meio ambiente.
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Diante do atual cenário socioambiental que vivemos, a EA, como uma 
importante ferramenta da educação, permite a formação de uma consciência 
crítica, como proposto por Freire (1987), em que os seres humanos se educam 
pelo contato com o outro e com o mundo; a partir do diálogo, o conhecimen-
to se cria e se desenvolve, a realidade é conhecida e poderá ser transformada. 

A sociedade em que vivemos é marcada por uma visão de mundo antro-
pocêntrica, e com isso houve um distanciamento entre o homem e a natu-
reza. Freire nos conduz a uma reaproximação na relação do homem com a 
natureza, a partir do contato com a realidade, da reflexão, levando a per-
ceber que não existe esse distanciamento, pois somos parte integrante da 
natureza e precisamos viver em harmonia e equilíbrio, sem causar tantos 
impactos negativos. 

Nessa perspectiva, o uso dos ENFE nos aproxima da realidade, do contato 
direto com o contexto socioambiental, o que contribuirá para a construção 
de uma sociedade mais crítica e reflexiva, além de valores e atitudes mais res-
ponsáveis em relação ao ambiente do qual fazermos parte. 

Na visão desses professores, os ENFE são ambientes fora da sala de aula e 
da escola, nos quais existe a possibilidade de realizar atividades como aulas 
de campo, para que estudantes possam ter contato com o assunto abordado 
e possam compreender a sua importância. Esses resultados também foram 
pontuados nos questionários aplicados aos professores.

Segundo Cortella (2007), a educação não se restringe somente à escola; 
todo ambiente fora da escola torna-se um local propício para educar os alu-
nos. Nesse sentido, o processo educativo dos sujeitos pode acontecer tanto 
em espaços formais como em ENFE. Os ENFE, ambientes externos à escola, 
segundo Santos e Terán (2013), podem ser próximos à realidade do estudan-
te, como florestas, áreas urbanas, espaços naturais, unidades de conservação, 
reservas particulares e outros.

Esses espaços possibilitam desenvolver atividades educativas com os alu-
nos a partir da interação com o meio ambiente. Essa interação, de forma au-
tônoma, incentiva-os à tomada de atitudes mais responsáveis em relação ao 
meio, pois, reconhecendo a situação do seu cotidiano, são capazes de intervir 
na realidade para melhorá-la (FREITAS; BERNARDES, 2013).
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Categoria: Contribuições e abordagem da educação 
ambiental (EA)

Para os professores entrevistados, a importância atribuída à EA com-
preende ao trabalho com a questão de valores, aos estudantes terem uma 
visão de proteção, bem como à formação de cidadãos conscientes da preser-
vação do meio ambiente, além da percepção da nossa realidade, do que está 
acontecendo em nosso meio.

Percebe-se que a importância atribuída à EA perpassa pela construção 
de valores, sendo um dos objetivos/finalidades da educação ambiental, além 
da necessidade de contextualização e problematização dos temas ambientais 
e também da formação de uma consciência em relação ao meio ambiente. 
Porém, nota-se que os professores possuem uma visão de EA voltada para a 
proteção e conservação da natureza, o que não contribui para uma conscien-
tização crítica em relação ao meio ambiente, como proposto por Freire.

A corrente crítico-reflexiva está mais aberta a novos diálogos dos saberes, 
possibilita uma maior discussão e problematização entre a sociedade e o meio 
ambiente, traz uma abordagem crítica, emancipatória e voltada para a práxis 
(MORALES, 2009). Essa corrente, na visão de Freire (1996), está centrada 
na aprendizagem, na ação-reflexão-ação, sendo que essa práxis possui uma 
atividade social transformadora, visto que promove a ação e a reflexão do 
homem sobre o mundo para transformá-lo.

Quanto à abordagem da EA, percebemos que as atividades de educação 
ambiental desenvolvidas pelos professores têm como temas mais recorrentes 
o lixo/resíduo sólido, demonstrando na prática a limpeza, a coleta seletiva e 
a reciclagem, além dos temas solo, água e ar, como já mencionado pelos pro-
fessores nos questionários. 

Os professores ainda mencionam que abordam esses assuntos mais em 
sala de aula, dentro da escola e com base nos conteúdos propostos na discipli-
na de Ciências e nos livros didáticos. Um dos entrevistados relata ainda que 
os assuntos voltados à temática ambiental são mais trabalhados no sexto ano 
com conteúdo sobre biomas e cadeias alimentares.

Observa-se que a predominância do tema resíduos sólidos tem uma gran-
de relação com a realidade da cidade, pois são frequentes os trabalhos da 
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administração pública em incentivar a coleta seletiva e a destinação ambien-
talmente adequada dos resíduos sólidos. Além disso, os temas relacionados 
ao meio ambiente são trabalhados pelos professores, em sua maioria, com 
base nos conteúdos que estão trabalhando na sua disciplina. De acordo com 
Santos, Prado e Teixeira (2017), a provável adequação dos temas relacionados 
à EA ao currículo faz com que essa temática seja abordada em momentos 
muito específicos.

Categoria: Relação da educação ambiental e espaços não-
formais de ensino

No que se refere às possibilidades de trabalhar a EA nesses espaços, os 
professores afirmam que existe essa possibilidade e que poderia ser desenvol-
vida pelo trabalho de campo por meio de projetos, alguns já realizados por 
esses docentes. 

Os ENFE vêm se constituindo locais importantes para o desenvolvimento 
da educação ambiental. Por isso, as atividades educativas de EA precisam ser 
estimuladas e realizadas também nos ENFE, para que os atores sociais, em 
contato com a realidade, possam refletir e contribuir para a melhoria da qua-
lidade de vida e da natureza. Para Freitas e Bernardes (2013), essas ações mais 
conscientes em relação ao meio ambiente se concretizam por meio das atitu-
des e práticas dos atores sociais envolvidos no processo educativo, a partir da 
interação com os ambientes externos à escola. 

Dentre as dificuldades de realizar as atividades nos ENFE, os principais 
problemas evidenciados pelos professores se referem ao currículo escolar, 
tendo em vista os extensos conteúdos a serem ministrados, a questão do 
tempo, apoio da escola, secretaria e autorização dos pais, além do transpor-
te e burocracia.

Observa-se que essas dificuldades, também apontadas nos questionários, 
fazem com que os ENFE sejam pouco utilizados pelos professores quanto à 
abordagem da temática ambiental. Como mencionado pela maioria dos do-
centes nos questionários e nas entrevistas, nota-se que os ENFE vêm sendo 
utilizados anualmente, principalmente para a produção dos curtas ambien-
tais, realizada durante a Semana Nacional do Meio Ambiente, na Feira do 
Verde, em Guaçuí/ES. 
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Quanto aos aspectos positivos apontados pelos professores no desenvol-
vimento das atividades de EA nos ENFE, destaca-se um maior interesse dos 
alunos, pois gostam da prática, o contato direto com o meio ambiente, que 
promove uma visão melhor da realidade e permite que os estudantes possam 
ver os problemas ambientais de perto, bem como a conscientização deles.

Em relação aos aspectos negativos, um professor relata que não tem ne-
nhum ponto negativo, e os demais retomam as dificuldades que encontram 
para utilizar ENFE nas atividades de EA, citando a questão da grade curricu-
lar e a burocracia para levar os estudantes a esses espaços. 

Os ENFE possibilitam uma maior aproximação dos alunos com a reali-
dade. É esse contato com a realidade que desperta o interesse, a criticidade. 
Consciente desse pertencimento à natureza, o homem torna-se capaz de pro-
mover mudanças no seu hábito, estilo de vida e de buscar soluções de forma 
coletiva para melhorar o ambiente do qual faz parte.

Somente quando o homem tomar consciência da realidade e de sua pró-
pria capacidade para transformá-la ele poderá participar ativamente na histó-
ria, na sociedade e na transformação da sua realidade (FREIRE, 1979).

Considerações finais

Conforme ressaltado e observado nos resultados, os professores de Ciên-
cias possuem uma visão conservacionista e preservacionista da EA. Essa vi-
são reflete na prática desses professores, observa-se que a abordagem da EA 
ainda está muito voltada para a sala de aula e para os temas propostos nos 
livros e currículo de Ciências. 

Em relação aos ENFE, os professores que participaram desta pesquisa 
apresentam uma concepção sobre o termo ENFE como um ambiente externo 
à escola cuja finalidade está relacionada à realização de atividades práticas 
que possam contribuir na formação e aprendizagem dos estudantes. Para os 
professores, a relação da EA com os ENFE seria utilizar esses ambientes para 
o desenvolvimento de atividades práticas, pois consideram que esses espaços 
proporcionam a associação do conteúdo teórico com a prática, o que desperta 
o interesse dos alunos e os sensibilizam quanto aos problemas ambientais. 
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A partir dos discursos desses professores, observa-se que os ENFE são 
pouco explorados, uma vez que esses ambientes são utilizados anualmente, 
durante um momento específico, ou seja, na produção da Mostra de Vídeos 
Curtas Ambiental durante a Feira do Verde no Município de Guaçuí/ES, que 
acontece durante a Semana Nacional do Meio Ambiente. Isso pode estar re-
lacionado aos desafios e dificuldades encontrados pelos professores na utili-
zação desses ambientes.

Diante disso, percebe-se que os professores compreendem a importân-
cia da EA e algumas contribuições dos ENFE, mas a visão crítica ainda não 
está presente no ponto de vista desses professores. Para uma abordagem 
mais crítica e reflexiva existe a necessidade de uma nova postura desses do-
centes diante da temática ambiental, e que todos os envolvidos no processo 
educativo compreendam a importância e necessidade das atividades nesses 
outros ambientes. 

Além do mais, considera-se importante uma capacitação e formação para 
os professores sobre a temática da EA e os ENFE, principalmente com ênfase 
nas potencialidades dos ENFE e nas atividades de EA que podem ser realiza-
das nesses ambientes. 
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Considerações iniciais

A formação de professores tem se constituído temática central nas po-
líticas e pesquisas educacionais (GATTI, 2014) no século XXI, assim como 
um grande desafio para as instituições de ensino superior (IES), que tentam 
reestruturar os seus cursos de licenciatura para atender às exigências políti-
cas, econômicas, sociais e, especialmente, às demandas das escolas e dos seus 
diferentes sujeitos (NÓVOA, 1995).

Cunha, M. (2013) destaca que a inserção do entendimento da dimensão 
política da educação interferiu muito no modo de compreender o papel do 
professor e, consequentemente, a sua formação. Nesse sentido, há a neces-
sidade de pensar a formação de professores articulada às diversidades e o 
reconhecimento e valorização das diferenças no cotidiano da escola, consi-
derando que

[...] o professor em sala de aula exerce múltiplas faces, 
isto é, neste ambiente crianças com algum tipo de dife-
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rença devem ser acompanhado pelo professor através de 
intervenções pedagógicas para que seu convívio no dia 
a dia na escola seja um local adequado para adquirir no-
vos saberes (SILVA, A.; TORRES; SILVA, L., 2019, p. 15).

Uma das demandas importantes para a formação inicial de professores 
são os conhecimentos da área da Educação Especial, uma vez que, nos últi-
mos anos, observa-se um aumento do número de estudantes com deficiência, 
Transtornos Globais de Desenvolvimento (TGD) e altas habilidades/superdo-
tação matriculados em classes comuns do ensino regular,1 devido à luta dos 
movimentos sociais que visam a educação para todos e também das políticas 
públicas voltadas para a Educação Especial (MACEDO, 2010).

É importante salientar que a Constituição Federal de 1988 (CF/88) em seu 
art. 205, assegura a educação, como direito de todos, além disso, garante a 
igualdade de condições para acesso e permanência na escola (art. 206), inclu-
sive o “atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino” (art. 208, III) (BRASIL, 1988).

Desse modo, o processo de inclusão escolar tem se constituído como um 
desafio à ação docente no sentido de atender os diferentes percursos de es-
colarização (MICHELS, 2006). Dentro desse contexto, urge a necessidade de 
discutir a formação docente. Segundo Adams (2018, p. 23), “[...] é necessário 
que os cursos de formação de professores promovam a articulação dos conhe-
cimentos, fundamentos e práticas que preparem o futuro professor para lidar 
com a heterogeneidade da sala de aula regular”.

Nesse sentido, a perspectiva de formação crítica possibilita a realização 
de diálogo entre todos os envolvidos no processo de ensino-aprendizado bus-
cando construir novas relações de aprendizagem, uma vez que, na perspectiva 
crítica de formação de professores, o conhecimento não fica restrito somente 
aos problemas do dia a dia da sala de aula, pelo contrário, é compartilhado 
(NETTO; AZEVEDO, 2018). Sendo assim, Macedo (2010) nos diz que é du-
rante os cursos de formação inicial que o professor deve adquirir uma base 

1. De acordo com o Censo Escolar de 2020, o número de matrículas da Educação Especial 
chegou a 1,3 milhão em 2020, representando um aumento de 34,7% em relação a 2016, em 
todas as etapas da educação básica. Cabe destacar que o percentual de matrículas de alu-
nos incluídos em classes comuns aumentou de 89,5% em 2016 para 93,3% em 2020.
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teórico-prática sobre as diversas áreas de atuação, inclusive para trabalhar 
com estudantes com deficiência, Transtornos Globais do Desenvolvimento 
(TGD) e altas habilidades/superdotação.

Em relação aos conhecimentos da Educação Especial na formação inicial 
de professores, embora exista a obrigatoriedade legal, muitas IES ainda estão 
em processo de sua inserção nas matrizes curriculares dos cursos de licencia-
turas (DEIMLING; CAIADO, 2012; POKER; VALENTIM; GARLA, 2017). 
Diante desse contexto, na tentativa de entender como a Educação Especial 
está sendo inserida nos cursos de licenciatura e, principalmente conhecer as 
diferentes compreensões dos discentes a respeito dessa temática, a proposta 
desta pesquisa se articula à seguinte questão: qual(is) a compreensão(ões) dos 
discentes quanto à Educação Especial nos cursos de licenciatura das Insti-
tuições de Ensino Superior no município de Alegre-ES? A partir desse ques-
tionamento, temos como objetivo analisar as diferentes compreensões dos 
discentes quanto à Educação Especial nos cursos de licenciatura das IES, no 
município de Alegre-ES.

Elegemos para o desenvolvimento dessa pesquisa a abordagem qualitati-
va (MINAYO et al., 2002), na tentativa de refletir sobre a compreensão dos 
licenciandos quanto à Educação Especial nos cursos de formação inicial de 
professores nas Instituições de Ensino Superior do município de Alegre-ES. 
Acreditamos que essa abordagem de pesquisa se articula ao estudo proposto, 
uma vez que considera os significados, os sentidos construídos pelos sujei-
tos ao longo do seu processo formativo. Nessa direção, a fim de responder à 
pergunta proposta neste trabalho, optou-se pela utilização do estudo de caso 
(LUDKE; ANDRÉ, 1986).

Para produção de dados, elegemos o questionário, tendo como objetivo 
obter informações que permitissem identificar a compreensão dos alunos so-
bre a Educação Especial na sua formação inicial. A análise e organização das 
informações obtidas a partir dos questionários foram realizadas por meio da 
análise de conteúdo (BARDIN, 1977).

Os sujeitos que participaram da pesquisa foram alunos finalistas (que 
já cursaram pelo menos 80% das disciplinas do curso) matriculados nos 
cursos de licenciatura das três IES localizadas no município de Alegre – ES: 
Instituto Federal do Espírito Santo (Ifes), Faculdade de Filosofia Ciências e 
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Letras (Fafia) e Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes). Foram ava-
liados os questionários respondidos por 80 licenciandos de três IES do mu-
nicípio. Dentre eles, 9 licenciandos são do Ifes; 52 licenciandos são da Ufes, 
e 19 licenciandos da Fafia.

No Ifes, os 9 alunos cursam Licenciatura em Ciências Biológicas. Do total 
de participantes da pesquisa na Ufes, 14 cursavam Licenciatura em Química, 
8 Licenciatura em Matemática, 8 Licenciatura em Física, 22 Licenciatura em 
Ciências Biológicas. Na Fafia, 3 cursam Licenciatura em História, 2 Licencia-
tura Matemática, 3 Licenciatura em Ciências Biológicas, 4 Licenciatura em 
Psicologia, 3 Licenciatura em Letras e 4 cursavam Pedagogia.

Inicialmente, apresentamos os pressupostos teóricos que subsidiaram 
nossas discussões acerca da formação de professores e Educação Especial. 
Posteriormente, apresentamos as falas dos discentes quanto à educação espe-
cial e, ao final, apresentamos as considerações finais.

Concepções teóricas de formação de professores

A formação de professores ao longo dos anos tem sido apoiada por dife-
rentes paradigmas: racionalidade técnica, professor reflexivo e o professor 
crítico. As concepções desses paradigmas têm marcado a formação inicial 
dos cursos de licenciatura e trazem implicações para pensar uma formação 
voltada para a diversidade.

O paradigma da racionalidade técnica, também chamado de “mecaniza-
ção docente”, ou ainda, epistemologia positivista da prática, surgiu a partir 
da lógica positivista e empírica, no século XX, que entende a formação de 
professores de maneira completamente tecnicista, cujo objetivo é “formar 
repassadores e reprodutores de um conhecimento preexistente e construído 
historicamente de forma dominante, descolado da prática e da realidade em 
que o aluno está inserido” (CUNHA, E. et al., 2018, p. 26). Esse paradigma 
apresenta como pressupostos:

[...] a concepção de ensino como intervenção tecnoló-
gica, a investigação baseada no paradigma processo-
-produto; a concepção do professor como técnico e a 
formação de professores por competências são indi-
cadores eloquentes da amplitude temporal e espacial 
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do modelo de racionalidade técnica (PÉREZ GÓMEZ, 
1992, p. 98).

Segundo esse modelo, “a atividade profissional consiste na solução instru-
mental de um problema feita pela rigorosa aplicação de uma teoria científica 
ou uma técnica” (SCHÖN, 1983, p. 21). A prática educacional é fundamenta-
da na aplicação do conhecimento científico e questões educativas são tratadas 
como questões “técnicas”, que podem ser solucionadas por meio de métodos 
racionais da ciência (DINIZ-PEREIRA, 2014).

Esse mesmo autor afirma que na lógica da racionalidade técnica o pro-
fessor é visto com um técnico, um especialista, que põe em prática de forma 
rigorosa as regras científicas e/ou pedagógicas, nas palavras de Pérez Gómez 
(1992, p. 96) “[...] como transmissor de conhecimentos, como técnico, como 
executor de rotinas, como planificador, como sujeito que toma decisões e re-
solve problemas”.

Nessa linha de pensamento “a Educação Especial é compreendida como 
instrumental e, decorrente disso, a chamada inclusão também é entendida 
como algo que será alcançado a partir da utilização correta de instrumentos” 
(MICHELS, 2017, p. 214).

Essa concepção se articula aos processos de formação docente de edu-
cação especial, que buscavam formar o técnico/especialista, capaz de 
desenvolver serviços especializados para o atendimento às pessoas com de-
ficiência, a partir da racionalidade técnica, ideia de eficiência e produtivi-
dade. Desse modo, reforça-se a divisão de trabalho dentro da escola, entre 
professores especializados e professores capacitados, conforme ratificado 
na Resolução CNE/CEB nº 2/2001 (BRASIL, 2001). Podemos observar essa 
concepção presente também na formação dos professores de educação es-
pecial, quando esta foi proposta como habilitação no curso de Pedagogia, 
no formato das habilitações.

Na busca de superar o paradigma da racionalidade técnica na formação 
de professores, Schön (1983) propõe pensar esse processo a partir de uma 
epistemologia da prática, por meio da reflexão, o que o autor denomina 
reflexão sobre a reflexão na ação. Segundo Pimenta (2006), todo ser huma-
no reflete, e é isso que nos diferencia dos outros animais. Dessa forma, a  
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reflexão é uma característica dos seres humanos. O professor, sendo um ser 
humano, reflete. Então, “[...] por que essa moda de ‘professor reflexivo’?”, 
questiona a autora.

No início da década de 1990, o termo “professor reflexivo” tomou conta 
do contexto educacional, tornando confusa a reflexão, antes entendida en-
quanto adjetivo, característica própria do ser humano, e agora relacionada 
com uma movimentação teórica da concepção do trabalho docente.  Sendo 
assim, faremos uma breve contextualização da origem desse movimento en-
quanto conceito (PIMENTA, 2006).

Facci (2004, p. 3) afirma que “a abordagem do ensino reflexivo teve início 
na Inglaterra, na década de 1960, e nos EUA, nos anos 1980”, como resposta 
à concepção tecnicista, que reduzia o docente a um simples aplicador de téc-
nicas. Nessa concepção, o processo de formação restringia-se a um treino de 
competências técnicas que instrumentalmente poderiam ser aplicadas em sua 
prática docente (FÁVERO; TONIETO; ROMAN, 2013).

No paradigma do professor reflexivo, a formação de docentes é vista pela 
ótica do ato de refletir sobre a prática. Portanto, impregnada pela reflexão, 
pela investigação, pelo questionamento e pela problematização da realidade 
(CUNHA, E. et al., 2018). Para Alarcão (2004, p. 41), a noção de professor 
reflexivo “baseia-se na consciência da capacidade de pensamento e reflexão 
que caracteriza o ser humano como criativo e não como mero reprodutor de 
ideias e práticas que lhe são exteriores”.

Costa (2017) afirma que o paradigma do professor reflexivo é um aspecto 
da formação de professores muito explorado, no entanto, é preciso abordá-lo 
de forma crítica, ter uma perspectiva crítica sobre o conceito de professor re-
flexivo, uma vez que este pode provocar uma supervalorização da prática, e a 
teoria pode se tornar comprometida, fazendo com que haja uma desvaloriza-
ção da teoria que nos fez cair em um praticismo da formação docente. Costa 
(2017, p. 3) acrescenta que “a racionalidade prática e/ou a reflexão na ação não 
bastam se esta mesma não for crítica e puder evidenciar e valorizar, mais do 
que a prática, a práxis”.

Essa concepção de formação, articulada à Educação Especial, enfatiza a 
centralidade no professor como responsável único para o sucesso, ou não, do 
processo de inclusão escolar. Ela se baseia na sensibilidade para ser professor 
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que atua na perspectiva da educação inclusiva e na reponsabilidade indivi-
dual por desenvolver a sua profissionalidade docente e o processo de ensino-
-aprendizagem dos estudantes público-alvo da educação especial. Portanto, 
desconsidera as relações sociais objetivas que implicam esses percursos (MI-
CHELS, 2017).

O paradigma do professor crítico surgiu a partir de uma crítica feita aos 
dois modelos de formação apresentados anteriormente: o paradigma da ra-
cionalidade técnica e o paradigma do professor reflexivo (NETTO; AZEVE-
DO, 2018).

Para Netto (2017), o paradigma do professor crítico (ou modelo da racio-
nalidade crítica) possui uma perspectiva transformadora, na qual, em um 
determinado contexto social, o projeto da educação é tensionado. Segundo 
o autor, “ao contrário das racionalidades técnica e prática, que operam nos 
limites das problematizações cotidianas das escolas, a racionalidade crítica 
abrange uma dimensão política do ensino e da educação, extrapolando os 
muros da escola” (NETTO, 2017, p. 23).  Para os autores, a racionalidade 
crítica se projeta de modo que o professor pesquisa de forma crítica, bus-
cando “propor estratégias de investigação sistemática e contínua” (NETTO, 
2017, p. 23)”.

No paradigma da racionalidade crítica, os conhecimentos surgidos das re-
flexões da prática do professor constituem uma base para ressignificar os re-
lacionamentos do conhecimento no interior da escola. A racionalidade crítica 
possibilita o diálogo entre a comunidade escolar, os estudantes e as famílias, 
cujo objetivo é atribuir os critérios e objetivos do ensino e a formação ofere-
cida pela escola. A perspectiva da racionalidade crítica é de um diálogo com 
todos os sujeitos envolvidos no processo, buscando construir novas relações 
de aprendizagem e formação (NETTO, 2017).

Nessa direção, Nóvoa (1992, p. 24) afirma que “a formação deve estimular 
uma perspectiva crítico-reflexiva, que forneça aos professores meios de um 
pensamento autônomo e que facilite as dinâmicas de autoformação participa-
da”. A formação de professores na perspectiva de Nóvoa (1992, p. 25) [...] “não 
se constrói por acumulação (de cursos, de conhecimentos ou de técnicas), 
mas sim por meio de um trabalho de reflexividade crítica sobre as práticas e 
de (re)construção permanente de uma identidade pessoal”. 
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Acreditamos que a formação de professores que contemple conhecimen-
to da Educação Especial deve partir de uma perspectiva crítica, denomina-
da por Michels (2017) como perspectiva analítica, que realiza uma análise 
da formação de professores considerando questões sociais mais amplas, tais 
como, história, política e economia. Desse modo, concordamos com a autora 
quando ela nos diz que:

[...] a formação dos profissionais da EE, hoje mais cla-
ramente ligada aos professores do AEE, não pode ser 
analisada fora das proposições políticas para a escola 
pública; expressamos que na lógica de uma formação 
do “superprofessor” está um alargamento de suas fun-
ções e uma restrição em sua formação teórica; obser-
vamos que a política educacional tem privilegiado a 
educação a distância e continuada em detrimento da 
formação inicial (MICHELS, 2017, p. 82).

Por isso, propomos pensar a formação inicial de professores a partir da 
perspectiva crítica, que favorece uma reflexão crítica sobre o contexto no qual 
está inserida e possibilita aos licenciandos conhecimentos teórico-práticos 
que contemplam a diferença e a diversidade presente no cotidiano da escola.

A compreensão dos licenciandos acercada da Educação 
Especial nas IES do município de Alegre

Antes de apresentamos as falas dos licenciandos, cumpre destacar que 
nas três instituições de ensino superior, os conteúdos da Educação Especial 
estão inseridos nos currículos dos cursos de licenciatura, em sua maioria, 
nas disciplinas obrigatórias de Libras, Educação Especial, Educação, Inclu-
são e Educação Inclusiva, ou seja, disciplinas específicas da área da Edu-
cação Especial, embora em alguns cursos a disciplina seja ofertada como 
optativa. Cumpre destacarmos ainda que identificamos alguns cursos que 
oferecem a disciplina com a temática de diversidade, porém, a Educação 
Especial não é contemplada.

Em relação à Educação Especial nas matrizes curriculares dos cursos de 
licenciatura, foi possível perceber que não há um consenso entre as opiniões 
dos 80 entrevistados, pois 22 licenciandos classificam a matriz curricular 
como “BOA”, 43 como “RAZOÁVEL”, 13 como “RUIM” e 2 como “PÉSSIMA”.  
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No entanto, a maioria dos licenciandos classifica a matriz curricular como 
razoável em relação à abordagem da Educação Especial.

Os licenciandos dos cursos apresentam as suas justificativas para ratificar 
a abordagem da Educação Especial na matriz curricular como “boa”: “Boa, 
porém, poderia ter mais disciplinas optativas” (CIÊNCIAS BIOLÓGICAS, 
UFES_10); “Boa, é suficiente para exercer minha profissão” (MATEMÁTI-
CA, FAFIA_1).

A partir dos excertos, foi possível notar que dentre os alunos que classifi-
caram a matriz como “boa”, alguns consideram que a matriz curricular pos-
sui disciplinas “completas”, “bem-elaboradas”, “suficiente para o exercício da 
profissão”. Também é possível observar que há uma sugestão para o acrésci-
mo de mais disciplinas da Educação Especial como optativas. Consideramos 
importante que os estudantes percebam a relevância da Educação Especial na 
matriz curricular dos cursos de licenciatura, de modo a compreender a sua 
relação com a ação docente (POKER; VALENTIM; GARLA, 2017).

Contudo, é preciso se atentar às falas dos licenciandos que consideram a 
matriz curricular razoável:

Razoável, acredito que a matriz curricular pode ex-
plorar o tema Educação Especial em outras disciplinas 
com conteúdos contextualizados (LETRAS, FAFIA, _1).
Razoável, na disciplina que aborda a Educação Especial, 
a professora explica bem, mas acho que esse assunto de-
veria ser mais abordado no curso (MATEMÁTICA, 
UFES, _8).

As falas dos licenciandos revelam a necessidade de que os conteúdos da 
Educação Especial sejam mais abordados e/ou aprofundados durante os cur-
sos, seja em outras disciplinas da matriz curricular ou em disciplinas especí-
ficas da Educação Especial, considerando que o tempo destinado à discussão 
dessa temática é reduzido. Os licenciandos também apontam sugestões, como 
a obrigatoriedade de estágio na área da Educação Especial e articulação com 
disciplinas específicas do curso, para produção de materiais e constituição de 
práticas de ensino que contemplem os sujeitos da Educação Especial.

Nessa direção, Souza (2017) destaca que a formação inicial de professores 
deve acontecer de forma interdisciplinar, proporcionando um diálogo entre 
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as disciplinas ofertadas no decorrer do curso, no sentido de implementar prá-
ticas pedagógicas que contemplem os sujeitos da Educação Especial. Nessa 
perspectiva, as disciplinas de estágio, metodologia e prática de ensino pode-
riam contemplar conteúdos articulados a Educação Especial, de modo a con-
tribuir para a constituição de práticas educacionais inclusivas. 

Destacamos abaixo, alguns excertos ao qual os licenciandos consideram a 
matriz curricular como sendo ruim:

Ruim, na biologia não se tem muitos temas voltados 
para a Educação Especial, uma vez que poderia ser 
abordada em outras disciplinas (CIÊNCIAS BIOLÓ-
GICAS, FAFIA_1).
Ruim, tem pouca menção explícita (FÍSICA, UFES_4).

As falas dos licenciandos apontam que os conteúdos da Educação Especial 
não são abordados nas disciplinas ou são poucos aprofundados nas discipli-
nas dos cursos; o quantitativo de disciplinas é visto como insuficiente; pou-
co diálogo ou menção explícita; além disso, as disciplinas focam pouco no 
diálogo reflexivo. Essas assertivas também foram encontradas por Pedroso, 
Campos e Duarte (2013) na sua pesquisa acerca formação de professores nos 
cursos de Ciências Biológicas e Química em universidades públicas do inte-
rior paulista. Os autores apontam que “[...] que a organização dos cursos de 
licenciatura pouco tem contribuído com a formação, profissional e pessoal, 
de seus estudantes sobre inclusão, garantia dos direitos e democratização das 
condições de vida” (PEDROSO; CAMPOS; DUARTE, 2013, p. 43).

Em seguida, destacamos o único excerto ao qual a matriz curricular é 
classificada como péssima: “Péssima, não há disciplinas obrigatórias para tal” 
conteúdo (QUÍMICA, UFES_2).

Desse modo, o aluno afirma que não há disciplina obrigatória exclusiva 
para a discussão da Educação Especial no seu curso. Entretanto, o curso de 
licenciatura de Química na Ufes, possui duas disciplinas voltadas a discussão 
dessa temática: Educação e Inclusão e Libras, com carga horária de 60 horas, 
porém o licenciando, que está no último período do curso, aponta a inexis-
tência desses conteúdos. Sua fala, ao nosso ver, revela o desconhecimento do 
currículo do curso ou mesmo o seu desejo e/ou necessidade de uma discussão 
mais aprofundada sobre a Educação Especial no processo de formação inicial, 
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ou seja, conhecimentos que contemplem “[...] todas as dimensões de estudo 
da Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, dando ênfase 
aos aspectos sociais, políticos, filosóficos, culturais, históricos, conceituais e 
metodológicos [...] (DEIMLING; CAIADO, 2012, p. 59).

A partir dos excertos podemos observar que, independentemente da ava-
liação da matriz curricular como sendo, boa, razoável, ruim ou péssima, os 
estudantes mencionam a necessidade de mais disciplinas específicas para tra-
tar a Educação Especial, ou ainda, que a temática seja abordada em outras 
disciplinas no decorrer do curso. Isso mostra que ainda existe uma lacuna 
a ser preenchida em relação à temática. Para Menezes (2021) e Souza (2017), 
existe a necessidade da inserção de disciplinas especificas sobre Educação Es-
pecial na matriz curricular dos cursos de licenciatura, de modo a contemplar 
pressupostos teóricos e práticos voltados ao processo de escolarização dos 
sujeitos com deficiência, TGD e altas habilidades/superdotação.

Os discentes revelaram a necessidade de melhorias no currículo do curso 
em relação à Educação Especial. Dentre os 80 questionários respondidos, a 
maioria respondeu que “sim” (72). Acerca das sugestões dadas pelos licen-
ciandos, podemos destacar:

Acredito que deveria ter mais disciplinas ou que fossem 
mais práticas e não teóricas (PSICOLOGIA, FAFIA _2).
Sempre dá para melhorar matriz curricular, estimular 
a confecção de materiais didáticos é uma opção, que 
una ciência à Educação Especial (CIÊNCIAS BIOLÓ-
GICAS, IFES_2).
Deveria abordar e ampliar muito mais o conteúdo. De-
veria ter aplicação de atividades em escolas também 
(QUÍMICA, UFES_2).

A partir dos excertos acima, podemos observar que os licenciandos 
apontam a necessidade de maior oferta de disciplinas voltadas para a Edu-
cação Especial; inclusão da temática em outras disciplinas do curso; inser-
ção de discussões sobre metodologias de ensino voltadas ao público-alvo da 
Educação Especial; articulação com a escolas de educação básica; produção 
de materiais; e vinculação com os conteúdos específicos dos cursos. Nesse 
sentido, Macedo (2010) aponta a importância dos futuros docentes terem 
uma formação inicial sólida, que os possibilite adquirir conhecimentos sobre 
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Educação Especial para que possam elaborar intervenções, adaptações curri-
culares, buscar por novas metodologias de ensino, visando à aprendizagem 
dos estudantes público-alvo da Educação Especial.

Em relação à carga horária das disciplinas da Educação Especial no cur-
rículo do curso, a maioria (57,5%) dos licenciandos respondeu que é inade-
quada. Dentre os 34 alunos que disseram que a carga horária é adequada, 
oito afirmaram que esta ainda necessita de melhorias, tais como: aumento 
de carga horaria, maior número de disciplinas, ênfase nas especificidades de 
cada deficiência e aulas práticas. Cabe destacar que os licenciandos que as-
sinalaram que a carga horária é inadequada não justificaram suas respostas.

Esse resultado nos remete ao trabalho realizado por Adams (2018), cujo 
objetivo foi investigar como a educação dos estudantes público-alvo da 
Educação Especial tem sido contemplada na formação inicial de professores 
de Ciências da Natureza no estado de Goiás. Adams (2018) aponta a neces-
sidade de inserir na matriz curricular disciplinas que abordem a Educação 
Especial para além da disciplina de Libras. Além disso, o autor aponta a ne-
cessidade de disciplinas com maior carga horária. Contudo, corroboramos 
a assertiva de Barbosa-Vioto e Vitaliano (2013, p. 369) quando apontam 
que a ampliação da carga horária das disciplinas da Educação Especial deve 
ocorrer “[...] no sentido de prover conteúdos relevantes aos professores [...], 
que priorizem os aspectos educacionais, e não aqueles derivados do modelo 
médico, que tendem a justificar as dificuldades pela patologia ou deficiên-
cia apresentada pelo indivíduo”.

Ao analisar as matrizes curriculares dos cursos participantes de acordo 
com a avaliação dos licenciandos quanto à Educação Especial, foi possível 
observar que as matrizes curriculares necessitam de melhorias, tais como: 
acréscimo de disciplinas específicas para Educação Especial, para além da 
Libras; aumento da carga horária; e abordagem interdisciplinar entre as dis-
ciplinas do curso. 

Considerações finais

Foi possível observar nas falas dos licenciandos a necessidade de que a 
Educação Especial seja mais abordada e/ou aprofundada durante os cursos, 
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seja em outras disciplinas da matriz curricular, ou em disciplinas específicas 
da Educação Especial, considerando que o tempo destinado à discussão dessa 
temática é reduzido. 

Os licenciandos também apontam sugestões, como a obrigatoriedade de 
estágio na área da Educação Especial e articulação com disciplinas específi-
cas do curso, para a apropriação de conhecimento teóricos e práticos voltados 
ao processo de ensino-aprendizagem dos sujeitos da Educação Especial.

As análises também apontam que embora existam inúmeras recomenda-
ções nas legislações quanto à inserção de disciplinas/conteúdos que busquem 
garantir a formação dos futuros professores para atuar com o público-alvo 
da Educação Especial, na perspectiva da Educação Inclusiva, nos cursos de 
licenciaturas investigados, a Educação Especial se restringe a poucas discipli-
nas, concentradas na disciplina de Libras ou educação inclusão/diversidade. 
Identificamos que somente o curso de Ciências Biológicas do Ifes oferta uma 
disciplina específica para a Educação Especial. 

Contudo, a partir das falas dos licenciandos, observamos que a discus-
são da Educação Especial também abrange outras disciplinas do curso, o que 
mostra a ampliação do debate referente às políticas e práticas da Educação 
Especial, na perspectiva da Educação Inclusiva, e a preocupação dos cursos 
em contribuir com a formação de professores voltados ao reconhecimento e 
valorização das diferenças no contexto escolar.

Portanto, é necessário (re)pensar a formação inicial de professores como 
essencial para a construção de conhecimentos que possibilitem ensinar os 
futuros docentes a lidar com os discentes público-alvo da Educação Especial. 
Nessa perspectiva, a Educação Especial não pode estar nas discussões de so-
mente uma disciplina da matriz curricular, como por exemplo na disciplina 
de Libras, é importante que a temática seja articulada nas demais disciplinas 
de forma interdisciplinar.

Sabemos que apenas isso não irá resolver todas as necessidades exis-
tentes na formação de professores pensando na Educação Especial, porém, 
a inserção de disciplinas da área possibilitará discussões mais especificas 
no decorrer da formação dos licenciandos, o que contribuirá para a sua a 
atuação em sala de aula junto aos alunos com deficiência, TGD e altas ha-
bilidades/superdotação.
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Introdução

Uma das principais preocupações relacionadas à educação no século XXI 
é a busca pela valorização do professor (NÓVOA, 2009). Contudo, a profissão 
docente sempre esteve inserida em uma sociedade de constantes mudanças 
(como o surgimento de novas tecnologias e produção de novos conhecimen-
tos), exigindo mais especialização dos professores a fim de atender às novas 
demandas surgidas (NASCIMENTO; RODRIGUES, 2018). 

Nesse contexto, houve o aumento pela busca de melhorias na formação 
docente por meio da investigação de conhecimentos e saberes necessários 
para ensinar, sendo uma das estratégias, a criação de projetos voltados para 
o aperfeiçoamento da profissão, aliada à ampliação dos saberes docentes 
(FREITAS, 2002). Em contrapartida, os obstáculos relacionados à carreira 
docente, como o aumento da perspectiva produtivista, os desafios da gestão 
em sala de aula, as demandas da população e os problemas decorrentes das 
últimas crises econômicas, dificultam a profissão (FILHO; DIAS, 2016).
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A profissão docente é pouco atrativa no Brasil e, muitas vezes, os profes-
sores são expostos a situações de desvalorização, como péssimas condições 
de trabalho, carga horária excessiva, baixa remuneração e salários abaixo 
do piso salarial. Além disso, a ideia de que “ser professor é uma comple-
mentação de renda” contribui ainda mais para a desvalorização da carreira 
e o não reconhecimento da identidade profissional docente (CAVALCAN-
TE; FARIAS, 2020).

Diante da baixa atratividade e desvalorização da profissão docente, a 
criação de programas de incentivo e valorização da carreira profissional tor-
nou-se uma das estratégias adotadas por diversos países com o objetivo de 
valorizar a formação dos futuros professores. Esses programas têm obtido 
avaliações muito positivas, pois possibilitam uma formação de qualidade, re-
conhecem e se preocupam com a inserção dos professores recém-formados 
na carreira (GATTI, 2010).

No contexto brasileiro, destaca-se o Programa Institucional de Bolsa de 
Iniciação à Docência (PIBID), criado em 2007 pelo Ministério da Educação, 
posteriormente designado à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (CAPES), com o principal objetivo de contribuir com o incen-
tivo e a valorização da carreira docente, concedendo bolsas a alunos de licen-
ciaturas e aos demais participantes do programa (BRASIL, 2007).

Atualmente, o PIBID visa proporcionar a alunos na primeira metade de 
cursos de licenciatura uma aproximação prática com o cotidiano das escolas 
públicas de educação básica e com o contexto em que elas estão inseridas 
(BRASIL, 2020). Entre os projetos e instituições contemplados pelo PIBID, 
encontra-se o foco deste estudo: o subprojeto “PIBID Biologia-Alegre” do 
Centro de Ciências Exatas, Naturais e da Saúde da Universidade Federal do 
Espírito Santo (CCENS/UFES), localizado na região sul do estado do Espírito 
Santo, no município de Alegre.

Com base nas informações levantadas sobre os obstáculos relacionados 
à carreira docente, vale ressaltar a importância das iniciativas e programas 
de incentivo e valorização docente para a formação de professores, pois pos-
sibilitam experiências significativas para a formação dos futuros docentes 
dentro do ambiente escolar. Portanto, acredita-se que as experiências viven-
ciadas no âmbito do PIBID auxiliam na construção e no desenvolvimento 
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dos principais saberes docentes essenciais para a atuação profissional, apro-
ximando os futuros professores ao cotidiano escolar. 

Logo, assumiu-se como eixo norteador desta pesquisa a seguinte questão: 
quais saberes essenciais à prática docente podem ser construídos e desenvol-
vidos durante a participação nas atividades realizadas por egressos do PI-
BID? Com base nesse questionamento, o objetivo desta pesquisa foi analisar 
os principais saberes pedagógicos construídos no decorrer das atividades de-
senvolvidas por egressos do subprojeto “PIBID Biologia-Alegre” do CCENS/
UFES. Acredita-se que os resultados apresentados por este estudo permiti-
rão compreender e avaliar a contribuição do PIBID para a carreira docente e 
proporcionar a reflexão sobre a importância da inserção no contexto escolar 
ainda em formação docente inicial.

Percurso metodológico

Quanto ao tipo de abordagem metodológica, esta pesquisa caracteriza-
-se pela abordagem qualitativa, do tipo estudo de caso. Os participantes da 
pesquisa foram cinco egressos do subprojeto “PIBID Biologia-Alegre” do 
CCENS/UFES. Os critérios definidos foram: ser egresso(a) do PIBID e ter 
participado por, no mínimo, seis meses no programa; atuar ou já ter atuado 
como professor(a) de qualquer instituição e nível de ensino durante o mesmo 
o período de meses.

A coleta de dados se deu em três etapas principais: obtenção das infor-
mações de contato de todos os egressos do subprojeto com a coordenação 
de área; envio de questionários para os egressos que atendiam aos requisitos 
definidos para a escolha dos participantes e realização de entrevistas semies-
truturadas. Os questionários foram enviados mediante formulário online, 
visando a caracterização dos egressos quanto aos perfis acadêmico e profis-
sional. As entrevistas foram realizadas por meio de chamadas de videocon-
ferência. A etapa de coleta de dados teve início somente após a aprovação do 
projeto de pesquisa pelo Comitê de Ética em Pesquisas com Seres Humanos 
do Campus de Alegre da UFES, a partir da divulgação do Parecer Consubs-
tanciado (CAAE: 12175619.6.0000.8151; Número do Parecer: 3.415.109).

Quanto à análise dos dados, as informações dos questionários foram or-
ganizadas no Microsoft Office Excel, utilizando planilhas para compreensão 
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e comparação das respostas. Quanto às entrevistas, as informações narradas 
foram interpretadas através da Análise de Conteúdo (BARDIN, 2016), tendo 
como suporte teórico para a definição das categorias de análise os estudos de 
Tardif (2012). De acordo com Godoy (1995), na análise de conteúdo, o pes-
quisador busca a compreensão das características, estruturas ou modelos que 
estão implícitos em fragmentos de mensagens.

A partir dos pressupostos teóricos e as classificações de saberes docentes 
à luz de Tardif (2012), foram selecionadas quatro categorias a priori: saberes 
da formação profissional; saberes disciplinares; saberes curriculares; saberes 
experienciais. Os trechos textuais narrados nas entrevistas que apresentaram 
evidências da construção de saberes docentes a partir das atividades desen-
volvidas pelos egressos do “PIBID Biologia-Alegre” foram agrupados em suas 
respectivas categorias, de acordo com a temática representada por cada um, e 
analisados de acordo com o referencial teórico selecionado.

Resultados e discussão

Foram contabilizados 27 (vinte e sete) de 60 (sessenta) egressos do PI-
BID Biologia-Alegre que responderam ao questionário. As informações dos 
questionários indicaram que o tempo médio de participação dos egressos no 
subprojeto foi de, aproximadamente, dois anos. Quanto à atuação profissio-
nal, 12 (doze) egressos indicaram que atuam ou já atuaram como professores 
do ensino básico, sendo, aproximadamente, 59% na rede pública de ensino, 
contra 41% na rede privada.

Quanto à etapa de entrevistas, dos 12 (doze) egressos acima, seis apresen-
taram os critérios de participação mínima no PIBID e de atuação profissio-
nal, sendo estes convidados para a entrevista (aqui denominados Egressos 
8, 12, 19, 25, 26 e 27). Somente o Egresso 27 não retornou o convite, logo, os 
egressos do subprojeto “PIBID Biologia-Alegre” que foram entrevistados fo-
ram os Egressos 8, 12, 19, 25 e 26.

Com o objetivo de analisar a construção dos saberes docentes a partir das 
experiências vivenciadas no PIBID, esses serão organizados adiante nas qua-
tro categorias de saberes docentes descritos por Tardif (2012), a fim de análise,  
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embora seja importante ressaltar que eles são complementares, articulados e 
atuam juntos por uma proposta de reflexão sobre a temática.

Saberes da formação profissional

Ao frequentar o ambiente escolar através das atividades do PIBID, os fu-
turos professores indicaram a articulação entre a teoria estudada durante a 
formação inicial e a prática docente, sendo possibilitados a refletirem sobre a 
ressignificação da concepção da carreira docente, como indicado em alguns 
trechos das entrevistas:

Após o período do PIBID, percebi que a carreira do-
cente é como qualquer outra carreira com as suas difi-
culdades, mas acho que quando a gente ouve falar que 
ser professor é por amor, esse discurso acaba inviabi-
lizando a profissão, trazendo a profissão para outro 
patamar, como se para ser professor, a gente não preci-
sasse ter toda a formação que temos durante a licencia-
tura. (EGRESSO 19)

O que a gente vê muito hoje em dia são pessoas que 
acreditam que para ser professor, qualquer pessoa pode, 
é só chegar na sala de aula, repetir o conteúdo que está 
no livro e não é bem assim. Quando eu saí da escola 
(enquanto docente) e entrei no PIBID, eu realmente vi, 
meu Deus, que eu era péssima professora, que eu era 
muito conteudista, batia na tecla do conteúdo [...] e a 
experiência do PIBID me fez ter outra visão enquanto 
sala de aula, me fez colocar mais o pé no chão e ter uma 
visão mais holística da profissão. (EGRESSO 25)

O Egresso 25 relatou a experiência de ter sido professor durante sua for-
mação inicial, antes da participação no PIBID, e, ao relembrar sua atuação 
docente, afirmou que adotava uma postura conteudista. Tal reflexão se deu a 
partir das experiências vivenciadas no PIBID, possibilitando a ressignificação 
da carreira docente. Observa-se, dessa maneira, que o contato frequente com 
o ambiente escolar possibilita a construção de saberes da formação profis-
sional, pois os futuros professores passam a articular os conhecimentos das 
ciências da educação com a realidade escolar.

De acordo com Tardif (2012), a carreira docente exige a compreensão das 
ciências da educação e a articulação lógica dos diferentes saberes na prática.  
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A prática docente estimula a construção dos saberes pedagógicos, que se 
apresentam como “[...] doutrinas ou concepções provenientes de reflexões so-
bre a prática educativa no sentido amplo do termo” (TARDIF, 2012, p. 37). De 
acordo com Carmo (2015), a prática docente não se efetiva sem se relacionar 
com as teorias provenientes das ciências da educação. Portanto, quando o 
futuro professor constrói um vínculo efetivo de formação com o ambiente 
escolar, ele compreende a importância desse arcabouço teórico.

O Egresso 19 relatou que, através de sua participação no PIBID, no contato 
com a escola, passou a compreender a existência de dificuldades na profissão 
docente. Para Pimenta (2012), quando ingressam no curso de formação ini-
cial, os alunos já chegam com saberes sobre o que é ser professor, no entanto, 
o maior desafio na formação inicial é o processo de transição dos alunos de 
seu “ver o professor como aluno ao seu ver-se como professor” (PIMENTA, 
2012, p. 21), ou seja, o processo de construção da identidade docente. Nessa 
perspectiva, os trechos das falas acima indicam que o PIBID é fundamental 
nesse processo, pois possibilita que os futuros professores construam a pró-
pria identidade docente.

De acordo com Tardif (2012, p. 37), os conhecimentos pedagógicos forne-
cem, de um lado, “[...] o arcabouço teórico ideológico à profissão” e, de outro, 
procedimentos mais técnicos, relacionados ao “saber-fazer” como, por exem-
plo, o planejamento das aulas, que permite que o professor se organize quanto 
às atividades desenvolvidas. Nas falas dos entrevistados, foram encontrados 
indícios da construção desses saberes relacionados ao fazer docente, como 
apresentados a seguir:

Todos os alunos que passaram pelo PIBID, quando fu-
turamente forem se deparar com uma sala de aula e 
precisarem planejar um experimento, uma aula prá-
tica, alguma atividade lúdica diferente, não vão ter a 
mesma dificuldade do professor que não passou por 
essa experiência. (EGRESSO 25)

O PIBID me ajudou muito na questão no planeja-
mento e principalmente no tipo de atividade que eu 
poderia utilizar para dar aula em diferentes turmas. 
(EGRESSO 26)

O conhecimento teórico construído na formação inicial teve significado 
para os entrevistados a partir do momento em que houve a necessidade de  
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colocar em prática o planejamento das atividades que seriam desenvolvidas 
em sala de aula, enquanto bolsistas do PIBID, refletindo na própria atuação 
enquanto docentes. Destaca-se, novamente, a importância do PIBID para que 
o futuro professor possa fazer a relação entre a teoria das ciências da educação 
com a própria prática no ambiente escolar, indicando que, no decorrer das 
atividades do PIBID, existe a busca pela integração da prática com a teoria.

Saberes curriculares

De acordo com os entrevistados, as experiências proporcionadas pelo PI-
BID permitiram a compreensão e reflexão sobre diferentes possibilidades de 
currículos escolares. O Egresso 8, por exemplo, durante a sua participação 
no PIBID, vivenciou duas possibilidades curriculares: ensino fundamental e 
ensino médio. A partir das experiências distintas, ocorreram mudanças na 
proposta curricular que foram indicadas pelo entrevistado e que refletiram 
em sua atuação docente:

O conhecimento do PIBID a gente leva para a vida 
toda [...] A forma com que a gente abordava determi-
nados assuntos tanto no ano que eu trabalhei com en-
sino médio quanto o outro ano que eu trabalhei com 
o ensino fundamental era diferente, apesar de serem 
os mesmos assuntos [...] e eu trazia isso para as mi-
nhas aulas porque eu via depois daquelas avaliações 
que a gente fazia no relatório mensal do PIBID, que 
de fato dava certo, então as atividades do PIBID que 
davam certo eu levava para as minhas salas de aula e 
também via resultado. (EGRESSO 8)

A mudança de nível de ensino proporcionou ao Egresso 8 a compreensão 
de que um mesmo conteúdo curricular pode ser ensinado de diferentes for-
mas, a depender do nível trabalhado. Além disso, as atividades diferencia-
das elaboradas pelo egresso puderam ser utilizadas em suas próprias aulas 
enquanto docente, indicando a importância que as atividades do PIBID têm 
na sua profissão, pois além de proporcionarem a reflexão e construção dos 
saberes curriculares, auxiliam na criatividade para as aulas. 

Como consequência, o egresso do PIBID passa a compreender que o 
professor pode relacionar as questões cotidianas de seus estudantes com o 
conteúdo que ele está ensinando, ainda que seja necessário seguir um livro 
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didático, pois o professor tem a autonomia de propor como ensinará determi-
nado assunto a partir do contexto e da necessidade de sua turma. De acordo 
com Martins (2013), o futuro professor compreende-se como um mediador 
entre o conhecimento que foi historicamente produzido e os conhecimentos 
indicados no currículo, com o objetivo de torná-los relevantes para a turma.

Portanto, é possível indicar que a participação no PIBID permite que os 
futuros professores compreendam, a partir das atividades vivenciadas, a exis-
tência de diferentes formas de organizar o currículo escolar, interferindo di-
retamente no processo de ensino e aprendizagem, ou seja, o PIBID possibilita 
reflexões sobre o currículo escolar que poderão auxiliar na atividade docente 
dos futuros professores que vivenciam esse momento dentro da formação ini-
cial. De acordo com Carmo (2015), as experiências relacionadas ao currículo 
escolar, no contexto do PIBID, também possibilitam uma visão crítica de or-
ganização curricular e dos conteúdos, atendendo às expectativas das escolas 
sem que se distanciem do que o docente julga ser importante no processo de 
formação de seus discentes.

Saberes disciplinares

Através das experiências decorrentes das atividades do PIBID, o futuro 
professor passa a compreender, por exemplo, a diferença entre as disciplinas 
cursadas na universidade e aquelas que serão ministradas na escola para os 
estudantes do ensino básico, como observado nas falas dos Egressos 8 e 12:

Acho que o principal desafio de um professor é fazer 
com que uma turma totalmente heterogênea consiga 
assimilar de fato o que você quer passar, por exemplo, 
alguns conteúdos como Genética, Física e Química 
para o 9º ano são muito difíceis até para a gente na gra-
duação, quanto mais para os meninos (alunos) e o PI-
BID me ajudou a superar isso. (EGRESSO 8)

Eu acho que o PIBID trouxe a questão do refinamen-
to do conhecimento, pois a gente aprende na faculdade 
algo muito superior e a gente tem que começar a dimi-
nuir o tom, falar com menos palavras técnicas às vezes, 
uma forma de conseguir alcançar os alunos, pois têm 
palavras que eles não entendem. (EGRESSO 12)
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A oportunidade de vivenciar a sala de aula, proporcionada pelo PIBID, 
permite que o bolsista inicie o processo de ressignificação dos conteúdos 
científicos das disciplinas do curso de formação inicial, compreendendo as 
diferenças existentes entre esses conteúdos nos diferentes contextos, como 
relatado nos trechos acima. Pode-se afirmar, dessa forma, que a participação 
no PIBID os auxiliou nesse processo, pois, ao vivenciar o espaço escolar, os 
futuros professores buscaram alternativas para aproximar o conteúdo siste-
matizado aos conhecimentos dos seus estudantes, possibilitando a compreen-
são e ampliando, assim, as possibilidades de construção do conhecimento.

Alguns autores, como Carvalho e Gil Pérez (2011) e Bizzo (2002), questio-
nam o currículo com intuito de romper com a perspectiva de ensino basea-
do na memorização, pensando a partir da contextualização e discussão dos 
conhecimentos científicos, para que estes façam sentido aos alunos. Alguns 
trechos das falas dos entrevistados indicam que as experiências vivenciadas 
dentro do contexto do PIBID possibilitaram a construção de saberes discipli-
nares relacionados à contextualização, como apresentado a seguir:

Eu acho que o PIBID me ajudou principalmente quan-
do fui trabalhar com alunos de escola de periferia, da 
qual eu atendia muitos meninos do interior e foi bem 
importante porque eu me preocupei em voltar o con-
teúdo para a realidade deles, para o aprendizado, para 
algo que fosse bom para a vida deles. (EGRESSO 12)

O PIBID como um todo foi excelente com relação 
à contextualização, à realidade dos alunos. Eu acho 
que quando o aluno vivencia a prática daquele con-
teúdo que está aprendendo, de fato ele percebe que é 
importante. É importante todo esse aporte teórico da 
educação, mas o professor precisa contextualizar, não 
adianta ir para a sala de aula achando que o que fun-
cionou para mim vai funcionar para os alunos, nós es-
tamos em outros tempos, nós temos uma diversidade 
muito grande de alunos e a gente precisa estar prepara-
do para isso. (EGRESSO 25)

Dessa forma, pode-se afirmar que o PIBID possibilita que os futuros pro-
fessores façam a reestruturação das disciplinas e conteúdos que irão minis-
trar em sala de aula, auxiliando-os na prática. Além disso, o PIBID possibilita 
um conjunto de reflexões sobre como a escola e a sociedade estão envolvidas 
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com a divulgação do conhecimento científico, pensando na função social da 
escola (CARMO, 2015).

Saberes experienciais

Ao analisar as narrativas realizadas pelos entrevistados, foi observado que 
o Egresso 25 relatou a importância de vivenciar a realidade escolar para en-
tender as suas características e particularidades, não mais como aluno, mas 
como profissional daquele ambiente:

O aluno que passa pelo PIBID se depara de fato com 
a realidade da escola em si. Ele entende como se or-
ganiza as funções dentro da escola e a importância de 
cada uma delas [...]. Então, realmente o aluno apren-
de a como ser um professor tendo a vivência de como 
ser um professor no próprio espaço em que o professor 
atua. (EGRESSO 25)

Quando os bolsistas do PIBID vivenciam a escola como futuros professo-
res, começam a compreender a realidade do espaço escolar enquanto futuro 
local de trabalho e a sua organização, entendendo que “[...] a escola possui 
algumas características organizacionais e sociais que influenciam o trabalho 
dos agentes escolares” (TARDIF; LESSARD, 2014, p. 55). Ou seja, passam a 
compreender não só a função docente, mas todas as funções relacionadas ao 
espaço escolar. Os futuros professores se deparam com a estrutura e o plane-
jamento escolar, entendendo que a ação do professor não é restrita somente 
à sala de aula. Dessa forma, tem-se a compreensão da escola como local de 
trabalho e, também “[...] espaço social que define como o trabalho dos profes-
sores é, como é planejado, supervisionado, [...] e visto pelos outros” (TARDIF; 
LESSARD, 2014, p. 55), e não apenas um espaço físico.

O contato frequente que o futuro professor tem com o espaço escolar, 
ainda na formação inicial, proporcionada pelas atividades do PIBID, contri-
bui para que não ocorra o que podemos denominar de “choque” de realida-
de. Desde a formação inicial, o futuro professor compreende que o docente 
não atua na escola de maneira isolada, focando-se apenas na sala de aula e 
no conteúdo a ser ensinado, mas compreende a ação docente por uma pers-
pectiva social na interação com os indivíduos que compõem o espaço escolar 
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(CARMO, 2015). Alguns entrevistados relataram que a participação no PI-
BID os auxiliou no início de suas carreiras como docentes:

Eu posso afirmar que o PIBID fez com que eu entrasse 
dentro de uma sala de aula para ministrar uma ativida-
de de forma segura, pois eu já havia tido contato ante-
riormente com alunos tanto em aulas práticas, teóricas 
e aulas de campo. (EGRESSO 8)

O PIBID me ajudou muito e foi bom porque quando 
saí da licenciatura e fui para a sala de aula como pro-
fessora, eu não levei aquele susto. O PIBID foi funda-
mental para eu poder perder o medo da sala de aula. 
(EGRESSO 12)

Nossa! O PIBID é excepcional porque eu acho que ele 
que dá segurança quando saímos da universidade para 
poder começar a carreira docente, então eu o acho ex-
tremamente importante. (EGRESSO 26)

O “susto” mencionado pelo Egresso 12 refere-se justamente ao “choque” 
de realidade, ou seja, o primeiro contato com a escola após a conclusão do 
curso de formação inicial, que pôde ser minimizado através da experiência 
do PIBID, que o preparou para o início da carreira docente. Assim também 
exprimem os Egressos 8 e 26, ao relatarem que a participação no PIBID lhes 
trouxe segurança para começarem a trajetória enquanto profissionais, ressal-
tando mais uma vez a importância do PIBID na construção de saberes rela-
cionados à experiência docente.

Além das experiências relatadas nos trechos anteriores, os entrevistados 
também indicaram o início da construção de saberes ligados à relação entre 
professor e estudante. Em suas narrativas, os entrevistados reconheceram a 
importância do PIBID na relação com os seus alunos nos dias atuais.

Eu não consigo imaginar como seria sem o PIBID 
porque ele fez parte da minha formação e contribuiu 
até mesmo com meu posicionamento como professor, 
como lidar com o aluno, o que eu via que dava certo ou 
não, [...] ao mesmo tempo eu também aprendi durante 
o PIBID o que eu não poderia fazer dentro de uma sala 
de aula, por exemplo, a forma como lidar com alguns 
alunos que possuem dificuldades de comportamento 
ou de concentração. (EGRESSO 8)
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Hoje como professora eu consigo me relacionar muito 
bem com os meus alunos, ser amiga deles... Eu devo 
isso à época do PIBID, que eu via essa relação mais 
amigável entre professor e alunos. (EGRESSO 19)

A minha posição como professora, o meu relaciona-
mento com os alunos hoje, estão muito melhores de-
vido a minha participação no PIBID, o que eu passei 
dentro das escolas com o PIBID. (EGRESSO 26)

Ao analisar as narrativas acima, pode-se afirmar que, ao participar do 
PIBID, os futuros professores iniciam o processo de construção do saber de 
interação que, segundo Baccon e Arruda (2010, p. 520) “refere-se ao saber re-
lacionar-se com o aluno e sustentar essa relação, saber gerenciar as relações 
subjetivas na sala de aula, intervindo apropriadamente no momento da ação”. 
A interação é essencial para o desenvolvimento da prática docente, pois per-
mite que o professor conheça os seus estudantes e, quando em contato com 
eles em sala de aula, pode compreender os conhecimentos que eles têm, bem 
como o contexto de vida deles, criando “subsídios para seu trabalho em sala 
de aula, uma vez que esse mundo irá influenciar sobremaneira o modo como 
os alunos construirão os conteúdos escolares” (BELOTTI; FARIA, 2010, p. 7).

Portanto, a partir das informações narradas pelos entrevistados, pode-se 
afirmar que os futuros professores, ao participarem do PIBID e vivenciarem 
as particularidades do espaço escolar, iniciam o processo de construção dos 
diferentes saberes docentes descritos por Tardif (2012), que são considerados 
essenciais à prática docente. Logo, o PIBID torna-se aliado ao processo de 
formação docente e possibilita a construção e o desenvolvimento dos saberes 
inerentes à profissão de professor.

Conclusão

A aproximação entre formação docente inicial e ambiente escolar, no 
contexto das experiências do PIBID, possibilita que futuros professores ini-
ciem o processo de construção de um conjunto de saberes essenciais relacio-
nados à profissão. Dessa forma, as experiências proporcionadas aos egressos 
do “PIBID Biologia-Alegre” foram analisadas, verificando a construção dos 
principais saberes docentes necessários para a prática, constatados na própria 
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atuação destes enquanto professores. As análises indicaram que o PIBID se 
caracteriza como um espaço formativo para futuros profissionais docentes, 
proporcionando-lhes o início da construção de saberes ao vivenciarem as 
particularidades do espaço escolar.

Pode-se afirmar que programas e iniciativas de incentivo e valorização 
docente, como o PIBID, reduzem o distanciamento existente entre a teoria e 
a prática dos cursos de formação docente, permitindo que os futuros profes-
sores compreendam que, no exercício da carreira, tais elementos precisam se 
relacionar e são dependentes um do outro em muitos momentos da profissão. 
Sendo assim, o PIBID contribui para experiências formativas que poderiam 
ocorrer somente após o processo de formação inicial.

Por fim, destaca-se a importância de se compreender o espaço escolar en-
quanto local de formação, pois possui organização e relações pessoais e pro-
fissionais que são características da profissão docente. Nessa perspectiva, vale 
refletir sobre até que ponto é possível existir formação docente que dissocie 
a universidade da escola, pois existem saberes que só são possíveis de serem 
construídos através dessa correlação e que são importantes para o desenvolvi-
mento da prática docente, além da escola possuir conhecimentos específicos 
sobre a profissão docente que só serão descobertos e/ou desenvolvidos dentro 
deste ambiente.
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Introdução

O presente trabalho faz parte de uma pesquisa de mestrado no PPGEE-
DUC, concluída no ano de 2018, com o tema: Surdos professores: narrativas 
de formação docente. O objetivo deste consiste na análise realizada sobre a 
formação docente de uma professora surda que atua na sala de aula regular 
na região do Caparaó-Capixaba. 

A formação do professor discutida aqui não se refere apenas aos títulos 
que este obtém, mas à experiência que o transforma e produz subjetividades. 
Essa experiência não está relacionada ao tempo em que esse professor exerce 
sua profissão, pois uma pessoa pode exercê-la sem que seja afetado ou tocado 
por ela. Tal experiência está relacionada ao que Larrosa (2014, p. 10) diz:

[...] a experiência não é uma realidade, uma coisa, um 
fato, não é fácil de definir nem de identificar, não pode 
ser objetivada, não pode ser produzida. E tampouco é 
um conceito, uma ideia clara e distinta. A experiên-
cia é algo que (nos) acontece e que às vezes treme, ou 
vibra, algo que nos faz pensar, algo que nos faz sofrer 
ou gozar, algo que luta pela expressão, e que às vezes, 
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algumas vezes, quando cai em mãos de alguém capaz 
de dar forma a esse tremor [...].

A experiência não pode ser a mesma para cada pessoa; uma pessoa pode 
viver uma experiência, enquanto outra, passando pelas mesmas situações, 
pode não ser tocada, afetada por aquilo que viveu (LARROSA, 2014).

Nesse sentido, buscamos ouvir as histórias contadas pela professora, a fim 
de analisar seu processo de subjetivação pela docência a partir da noção de 
“experiência” apresentada por Foucault (2010), dialogada com outros autores, 
como Larrosa (1994, 2002, 2011).

Diante da busca constante pela formação de professores, e da inclusão do 
surdo nas esferas educacionais, sejam elas públicas ou privadas, esta pesquisa 
é marcante, pois visa mostrar, por meio das narrativas de formação docente, 
como surdos de cidades do interior no sul do Espírito Santo se subjetivaram 
professores e como tem sido sua formação. Os discursos construídos sobre o 
interior mostram as dificuldades que as pessoas enfrentam na busca de sua 
formação. No caso dos surdos, é importante saber como vêm superando os 
desafios e desconstruindo os discursos existentes.

Referencial teórico

Este trabalho tem inspiração na noção de experiência de Foucault (2010). 
As pesquisas realizadas nesta perspectiva têm trazido grandes contribuições 
para se pensar a educação, especialmente no campo dos Estudos Surdos. 

No curso de 1982-1983, publicado em O Governo de si e dos outros (2010), 
o filósofo apresenta três eixos que constituem a experiência. O primeiro eixo 
é o da formação dos saberes, o segundo é o eixo da normatividade, e o tercei-
ro eixo é o da constituição dos modos de ser do sujeito.

Sobre o eixo da formação dos saberes, Foucault (2010) nos apresenta como 
desenvolveu seus estudos sobre a loucura. Buscando estudá-la como uma ex-
periência no interior da cultura, o filósofo procurou ressignificar a loucura, 
investigando como os conhecimentos (médicos, psiquiátricos, psicológicos, 
sociológicos etc.) sobre ela eram desenvolvidos. Estudar o eixo da formação 
dos saberes foi o que o autor buscou fazer “[...] acerca das ciências empíricas 
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nos séculos XVII–XVIII, como a história natural, a gramática geral, a econo-
mia, etc.” (FOUCAULT, 2010, p. 5). 

Ao apresentar o segundo eixo da normatividade, ou matriz de compor-
tamento, o filósofo diz que estudar a loucura é compreendê-la dentro de um 
conjunto de normas que permite colocá-la como um desvio no interior da so-
ciedade. Nesse sentido, há uma separação daquilo que é considerado normal 
do que é considerado anormal (FOUCAULT, 2010).

Ao analisar as matrizes normativas do comportamento, o filósofo buscou 
estudar as técnicas e procedimentos que permitem conduzir a conduta dos 
outros, como o poder é exercido sobre o outro como uma forma de governo. 
O poder a que o autor se refere é o poder com p minúsculo, o poder que está 
presente em todos os âmbitos da sociedade. Esse poder não se encontra ape-
nas no príncipe, nem apenas no Estado, mas em quaisquer relações na socie-
dade (FOUCAULT, 2010).

No terceiro eixo, que trata da constituição dos modos de ser do sujeito, 
Foucault (2010) buscou estudar a loucura como uma experiência que define 
a constituição dos modos de ser do sujeito considerado normal em relação ao 
considerado anormal.

Nesta pesquisa, daremos ênfase ao terceiro eixo, que trata da constituição 
dos modos de ser do sujeito, isto é, da subjetivação, mas compreendendo que 
os processos de subjetivação estão também associados aos saberes constituí-
dos e às normas estabelecidas. 

Nesse sentido, buscamos um diálogo com Jorge Larrosa (1994, 2002, 
2011), no intuito de compreender a experiência de si que se relaciona ao modo 
que o sujeito se constitui.

Larrosa (2011) dialoga com Foucault (2010), no sentido de que a experiên-
cia é o que nos acontece na singularidade, constituída por processos históri-
cos e sociais, e que produz subjetividades.

Para Larrosa (2002, p. 21), a experiência é “[...] o que nos passa, o que nos 
acontece, o que nos toca. Não o que se passa, não o que acontece, ou o que 
toca. A cada dia se passam muitas coisas, porém, ao mesmo tempo, quase 
nada nos acontece”.
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Segundo esse autor, em nossos dias, podemos dizer que a experiência está 
cada vez mais rara, pois ela requer parar para pensar,

[...] parar para olhar, parar para escutar, pensar mais 
devagar, olhar mais devagar, e escutar mais devagar; 
parar para sentir, sentir mais devagar, demorar-se nos 
detalhes [...] abrir os olhos e os ouvidos, falar sobre o 
que nos acontece, aprender a lentidão, escutar aos ou-
tros, cultivar a arte do encontro, calar muito, ter paciên-
cia e dar-se tempo e espaço (LARROSA, 2002, p. 24).

A ideia de experiência de si apresentada por Larrosa (2002) nos ajuda a 
olhar para as narrativas dos surdos que se tornaram professores e observar 
como é que eles se observam, se decifram, se interpretam, se descrevem, se 
julgam, se narram, se dominam, quando fazem determinadas coisas con-
sigo mesmos.

A experiência de si “é a forma como os sujeitos se libertam de certos dis-
cursos, os constroem, transformando-se” (FAVACHO, 2016, p. 492). 

É possível considerar a experiência como algo que dá pistas para a com-
preensão dos processos dos sujeitos; isso aponta para a tarefa da autorreflexão 
sobre o vivido. 

Larrosa (1994) nos diz que a experiência de si é produzida pelas tecnolo-
gias do eu. Sobre as tecnologias do eu, Bujes (2002, p.101) afirma que, para 
Foucault, elas são:

[...] as ações de alguém sobre si mesmo, quando se in-
terroga sobre sua própria conduta e procura se trans-
formar, modificar sua vida para que ela incorpore 
certos valores éticos e estéticos. As tecnologias do eu, 
portanto, podem ser vistas como todo este conjunto de 
técnicas performativas de poder que incitam o sujeito a 
agir e a operar modificações sobre a sua alma e corpo, 
pensamento e conduta, vinculando-o a uma atividade 
de constante vigilância e adequação aos princípios mo-
rais em circulação na sua época. 

Imbricado nas tecnologias do eu, de Foucault, Larrosa (1994) distingue 
cinco dimensões que constituem os dispositivos pedagógicos que produzem 



111

7. As experiências de uma professora surda na sala de aula regular

e medeiam a experiência de si: dimensão ótica (ver-se) discursiva (expressar-
-se), jurídica (julgar-se), narrativa (narrar-se) e prática (dominar-se).

O ver-se está relacionado a como a pessoa tem o conhecimento de si mes-
ma, “O autoconhecimento estaria possibilitado por uma curiosa faculdade do 
olho da mente, a saber, a de ver o próprio sujeito que vê” (LARROSA, 1994, p. 
55). O autor usa a metáfora do espelho: “[...] Como um espelho que faz dar a 
volta à luz e apresenta à mente sua própria imagem exteriorizada” (LARRO-
SA, 1994, p. 55). Ao olhar para si e refletir sobre si, a pessoa se vê e ao mesmo 
tempo é vista por si mesma, por isso o verbo encontra-se no modo reflexivo. 
“A mente é o olho da mente que pode conhecer/ver as coisas” (LARROSA, 
1994, p. 59).

A segunda dimensão do dispositivo pedagógico da experiência de si é o 
expressar-se, uma dicotomia entre o interior e o exterior que ocorre por meio 
da linguagem, pois é ela que permite que a pessoa apresente aos outros aquilo 
que já está presente em si. Nessa dimensão discursiva, constitui-se e estabele-
ce-se o que a pessoa pode e deve dizer acerca de si mesma, pois a linguagem 
apresenta aos outros o que já é presente no próprio indivíduo. 

O autor nos apresenta duas formas de entender a linguagem relacionada 
à experiência de si: as linguagens: referencial e expressiva. Ele afirma que a

[...] linguagem constituída pela superposição de duas 
imagens: uma imagem referencial, aquela segundo a 
qual as palavras são essencialmente nomes que repre-
sentam as coisas, e uma imagem expressiva, aquela 
segundo a qual a linguagem é um veículo para a exte-
riorização de estados subjetivos, algo assim como um 
canal para extrair para fora, elaborar e tornar públi-
cos certos conteúdos interiores. Na imagem da refe-
rência, a linguagem copia a realidade. Na imagem da 
expressão, a linguagem exterioriza o interior (LAR-
ROSA, 1994, p. 63).

O olhar aqui não é para a linguagem referencial, que copia o exterior, mas 
para a linguagem expressiva, na qual o sujeito exterioriza o seu interior por 
meio da linguagem, aquilo que ele já viu em si mesmo.
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A terceira dimensão é o narrar-se, que está relacionado à ativação da me-
mória, à recordação, ao que ficou armazenado na memória. Aquilo que a pes-
soa mantém do que viu em si mesma.

A quarta dimensão é o julgar-se na experiência de si.  Ao ver-se, ao ex-
pressar-se, ao narrar-se, o sujeito, consciente das leis, das normas de compor-
tamento, tem que fazer algo consigo mesmo:

[...] e aí, no domínio moral, a consciência se faz jurídi-
ca. O ver-se, o expressar se e o narrar-se no domínio 
da moral se constituem como atos jurídicos da cons-
ciência. Isto é, atos nos quais a relação da pessoa consi-
go mesma tem a forma geral do julgar-se (LARROSA, 
1994, p. 73).

Esse julgar é a capacidade do sujeito de, ao ver-se e ao narrar-se, fazer uma 
autocrítica. 

A última dimensão apresentada pelo autor é o dominar-se:

A experiência de si, desde a dimensão do dominar-se, 
não é senão o produto das ações que o indivíduo efetua 
sobre si mesmo com vistas à sua transformação. E essas 
ações, por sua vez, dependem de todo um campo de 
visibilidade, de enunciabilidade e de juízo (LARROSA, 
1994, p. 77). 

Partindo da noção de experiência, de Foucault (2010), e das dimensões da 
tecnologias do eu, de Larrosa (2002), apresentamos aqui a análise da narra-
tiva de um dos sujeitos da pesquisa, utilizando como ferramenta de análise a 
ideia de tecnologia do eu e a noção de experiência.

O caminhar metodológico

A pesquisa se amparou na abordagem qualitativa por considerar a subje-
tividade dos sujeitos envolvidos, sendo mais relevante neste trabalho ouvir 
e analisar as vozes do que quantificar os dados produzidos. Na abordagem 
qualitativa não há a preocupação em quantificar as informações, mas inter-
pretá-las à luz de uma teoria. Não buscamos reduzir as narrativas e os dados 
coletados a números, mas sim analisar os dados levando em consideração 
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toda a riqueza neles contida, respeitando o modo como foram escritos (BOG-
DAN; BIKLEN, 1994).

A produção dos dados se baseou na entrevista narrativa, que busca esti-
mular o entrevistado a contar algo sobre algum acontecimento importante de 
sua vida e do contexto social (JOVCHELOVITCH; BAUER, 2002). 

A entrevista foi conduzida como uma conversa com o participante a fim 
de que este ficasse bem à vontade para contar sobre sua vida, suas experiên-
cias pessoais e profissionais. A conversa foi realizada na língua do entrevis-
tado (Língua Brasileira de Sinais – Libras); para isso, contamos com o auxílio 
de um intérprete de Libras, não objetivando arrancar verdades do sujeito, 
mas ouvi-lo atentamente a fim de compreender, por meio da entrevista, como 
se narra, se expressa, se julga e se domina (LARROSA, 1994). 

As entrevistas passaram por dois processos: tradução e transcrição. Sobre 
o primeiro, considerando a importância do processo de tradução da Libras 
para a língua portuguesa, julgamos ser necessário o auxílio de um profissio-
nal da área, visto que a tradução não pode ser feita por qualquer pessoa ou 
de qualquer modo. De acordo com Vasconcellos (2010), tradução demanda 
transferir o dizer de uma íngua para outra, e isso não é tarefa simples, pois 
não se trata de apenas transferir o que foi dito, mas também os recursos utili-
zados pelos interlocutores, como as expressões faciais e corporais.

Após o processo de tradução, as entrevistas foram transcritas, observando 
atentamente as sinalizações feitas, assim como a fala do intérprete de Libras. 
Não foram utilizados programas para a tradução, apenas o auxílio de um 
profissional intérprete de Libras.

A partir das entrevistas transcritas, temos então o texto, as informações, 
mas essas não estão prontas, ainda precisam ser lapidadas e tratadas, fazendo 
os recortes de acordo com a base teórica deste trabalho (ANDRADE, 2014). 

As experiências de Rosa – narrativa e paixão

Escolhemos aqui contar a história da professora Rosa, por ser uma his-
tória que se difere das demais pelo fato de assumir a sala de aula regular, 
ministrando aulas para ouvintes em uma cidade do sul do estado do Espírito 
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Santo, enquanto os demais sujeitos que participaram da pesquisa se asseme-
lham no sentido de que todos atuam como professores na educação especial, 
ensinando alunos surdos. 

Rosa é um sujeito que não constava no grupo de professores surdos que 
participariam da pesquisa, visto que os sujeitos foram escolhidos por meio de 
uma lista apresentada pela Superintendência Regional de Educação de Gua-
çuí e Cachoeiro de Itapemirim, e Rosa trabalhava como professora contrata-
da pela prefeitura de Cachoeiro. Quando tomamos conhecimento da história 
de Rosa como professora da sala regular, fizemos o contato, convidando-a a 
participar da pesquisa, que prontamente aceitou. 

Ao chegar à escola em que Rosa trabalha, deparamos com uma cena mar-
cante – uma reunião com as mães de alunos para acertar detalhes sobre a 
apresentação de um poema. Rosa sinalizava e as mães não estavam entenden-
do bem, mas como ela era bem oralizada,1 ela sinalizava e falava, e as mães 
conseguiram entender. Nesse dia, a intérprete não estava na escola.

Iniciamos a entrevista narrativa, que foi conduzida como uma conversa 
bem descontraída. Rosa é bem espontânea e contou várias coisas de sua vida, 
inclusive que foi se perceber surda bem jovem, pois sua mãe tinha vergonha 
de lhe contar que ela era surda. Ela não gostava de ficar entre os surdos, só 
gostava de ficar entres os ouvintes. Ela se julga metida por isso. 

Quando eu era criança, eu não sabia sinais e não sabia 
que eu era surda, eu achava que era ouvinte e gostava 
de estar entre ouvintes. Um dia, na rua, vi um grupo de 
surdos conversando e achei estranho eles utilizarem as 
mãos, mas ignorei, eu era metida, gostava só dos ouvin-
tes (risos). Com o passar do tempo, comecei a entender 
que eu era diferente e perguntei para minha mãe se eu 
era surda, e ela disse que sim. Tomei um susto, porque 
eu não sabia, minha mãe tinha vergonha de me explicar 
isso. Não lembro exatamente a idade que eu tinha nessa 
época, mas eu era bem jovem. (ROSA)

1. Surdos oralizados são aqueles que foram educados por meio do método oralista, o qual ob-
jetivava levá-los a falar e a desenvolver competência linguística oral (CAPOVILLA, 2000).
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Observamos na fala de Rosa a dimensão ótica (ver-se) (LARROSA, 1994) 
quando esta passa a se perceber surda. Também observamos a segunda di-
mensão que é a discursiva (narrar-se), pois ela exterioriza quando passou a se 
perceber dessa forma e o faz por meio da linguagem. Quando ela tem conhe-
cimento de que suas atitudes naquela época não eram corretas, ela passa pela 
terceira dimensão, que é julgar-se, “eu me achava metida”, uma reprovação 
que ela mesma faz de seus atos, portanto, uma atitude reflexiva. 

Rosa nos contou sobre sua formação profissional e atuação na docência 

Eu me formei em pedagogia e fiz pós-graduação. Sou 
muito grata por trabalhar como professora. Antes, eu 
era instrutora de libras no CAS-Cachoeiro de Itapemi-
rim e lá eu ensinava libras para crianças surdas, que 
hoje são adultos e também já estão no mercado de tra-
balho. Já faz 9 anos que estou trabalhando na prefei-
tura de Cachoeiro, trabalhei na secretaria de educação 
e ministro curso básico e intermediário de Libras. Há 
dois anos atuo como professora regente na educação in-
fantil e tenho o auxílio de uma intérprete de Libras. Eu 
fico muito feliz, porque tenho a oportunidade de ensinar 
também a Libras para eles, que aprendem com muita 
facilidade. (ROSA)

Rosa narrou que já fazia nove anos que trabalhava como instrutora de Li-
bras nos cursos oferecidos pelo estado e prefeitura, mas em 2015 ela se inscre-
veu para sala de aula regular, numa creche. Ao ser classificada para trabalhar, 
o primeiro desafio foi lutar para ter uma intérprete na sala de aula. Depois de 
um tempo, o intérprete foi contratado, mas o problema não foi resolvido, pois 
o intérprete não sabia Libras. “A intérprete não tem formação, só tem curso 
básico de Libras, isso dificulta o trabalho. Fizemos um documento solicitando 
à secretária a contratação de um profissional com formação”. (ROSA)

Ao analisarmos a atitude de Rosa ao se inscrever para trabalhar na sala de 
aula regular, percebemos que ela passa pela dimensão do dominar-se, pois ela 
efetua em si uma transformação, quebrando paradigmas de que os surdos não 
podem ser professores de ouvintes. 

Atualmente, os surdos são contratados pela Secretaria de Educação do 
estado do Espírito Santo e pelas prefeituras para atuarem como instrutores 
de Libras de alunos surdos. Mas Rosa tem uma atitude diferente; não aceita 
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os lugares já definidos para os surdos e busca, assim, atuar em outro espaço 
até então desconhecido por ela, a sala de aula de alunos ouvintes em uma 
creche municipal.

Rosa afirmou várias vezes que ama o que faz, e isso foi perceptível pelo 
modo como ela se conduz como professora: preocupação com o aprendizado 
das crianças “Comecei e identificar as facilidades e dificuldades de cada crian-
ça, e percebi que todos já conseguem ler e escrever”. (ROSA). Ela também se 
preocupa em planejar suas aulas, e por várias vezes demonstrou a importân-
cia do trabalho cooperativo, que torna o trabalho mais leve. De acordo com 
Sennett (2012, p. 15), a cooperação é definida como uma “[...] troca em que 
as partes se beneficiam”. Isso nos leva a pensar como seria interessante uma 
escola onde a cooperação não fosse inabitual, mas uma rotina.

Rosa narra uma de suas ações fora da escola – uma viagem com seus alu-
nos ouvintes para assistirem a uma apresentação no dia do surdo em outra 
cidade, e ela se expressa com muita felicidade pelo fato dos pais confiarem 
nela. Embora não seja professora de Libras, ela ensina Libras para os estudan-
tes. É interessante ver como eles já conseguem se comunicar em Libras e que 
aprenderam várias músicas em Libras. 

Mais uma vez, observamos a atitude reflexiva de Rosa, que, segundo 
Larrosa (1994), pode ser chamada de experiência. Ela foi contratada para 
ensinar as crianças de acordo com um currículo estabelecido, mas ela vai 
muito além, preocupada com o seu trabalha docente, e ensina aos alunos a 
sua língua, a Libras.

Rosa é um exemplo de professor amoroso, aquele que tem amor ao traba-
lho, que se preocupa com o aprendizado de seus estudantes, com a formação 
política destes. Ela se preocupa com o que vai ensinar e está sempre envolvida 
no que ensina (MASSCHELEIN; SIMONS, 2013).

Relacionamos a experiência de Rosa à paixão, porque, segundo Larro-
sa (2002), paixão é um padecimento, é aquilo que nos toca, nos passa, nos 
atravessa na singularidade. Compreender a narrativa apaixonada é pensar 
na potência do pensamento da criação, e não seguir modelos prontos. Ela 
não sabia como fazer, como seria trabalhar com alunos ouvintes, as aulas 
foram acontecimentos que afetaram a vida de Rosa. Essa paixão pelo que 
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faz pode ser compreendida como um modo de vida, como uma arte (MASS-
CHELEIN; SIMONS, 2013).

Conclusão 

A experiência de Rosa é singular. Ela se inscreveu para atuar como pro-
fessora, quando o sistema diz que o lugar dela é como instrutora de Libras. 
Podemos pensar nessa atitude como uma experiência positiva que pode gerar 
outras reflexões e provocar deslocamentos daqueles com quem a experiência 
for compartilhada. Por isso, consideramos importante trazer essa narrativa, 
que mostra que a docência para Rosa foi uma forma de se dominar, de se 
transformar. Dentro das relações de poder, a atitude de Rosa se mostra como 
uma resistência, no sentido de criar outras possibilidades ao se inscrever para 
trabalhar na sala regular com alunos ouvintes.

Observamos que as narrativas de Rosa corroboram a ideia de experiência 
apresentada por Larrosa (1994), pois o que importa não são os anos de docên-
cia, mas como o sujeito é afetado, transformado pelos acontecimentos. Por 
meio das narrativas, Rosa se mostra como uma professora que reflete sobre 
sua prática, se importando com seus estudantes, com a aprendizagem des-
tes. Seu trabalho não mecânico, sua preocupação vai além de cumprir o que 
está proposto, pois mesmo sendo contratada pera ensinar, com auxílio de um 
intérprete, ela se propõe a ensinar Libras aos estudantes e mostrar que pode 
haver comunicação entre eles sem a presença do intérprete.
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Considerações iniciais

Os debates em torno da formação continuada de professores nos levam a 
entender que tal ação perpassa por investimentos das Secretarias/Ministério 
da Educação, ações de extensão das universidades, investimentos do próprio 
docente em sua profissão, condições de trabalho docente e valorização do 
magistério, dentre outras políticas, necessidade apontada por vários docu-
mentos normativos, como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
n.º 9.394/96 e a Resolução n.º 2/2001, que traz as Diretrizes Operacionais da 
Educação Especial na Educação Básica. Destaca o último documento que:

[...] aos professores que já estão exercendo o magistério 
devem ser oferecidas oportunidades de formação con-
tinuada, inclusive em nível de especialização, pelas ins-
tâncias educacionais da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios (BRASIL, 2001).

Assim, a formação docente deve ser um investimento no educador e em 
sua profissionalidade. Partindo desse propósito, os pressupostos da educação 
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especial em uma perspectiva inclusiva também reafirmam o necessário in-
vestimento na formação dos profissionais da educação, de modo tal que eles 
tenham conhecimentos gerais para o exercício da docência e saberes especí-
ficos capazes de responder às necessidades de aprendizagem dos estudantes 
apoiados pela modalidade de ensino.

Os investimentos na formação dos profissionais da educação são políticas 
importantes para o desenvolvimento de ações com caráter interativo e in-
terdisciplinar nas salas comuns do ensino regular, em interação com o aten-
dimento educacional especializado, que busca apoiar as ações pedagógicas 
planejadas e mediadas pelos docentes do ensino comum. Para tanto, são ne-
cessários professores com conhecimentos acerca dos conceitos que medeiam 
e de saberes pedagógicos capazes de ajudar os estudantes a se apropriarem 
dos conhecimentos a eles apresentados, assim como para responder às neces-
sidades específicas de aprendizagem desses sujeitos.

Diante disso, buscamos, na pesquisa acadêmica, contribuir com a pro-
dução de conhecimentos sobre investimentos na formação continuada de 
professores no tocante à inclusão de estudantes público-alvo da educação es-
pecial, situação que impulsionou nosso ingresso no Curso de Mestrado em 
Ensino, Educação Básica e Formação de Professores da Universidade Federal 
do Espírito Santo.

No referido curso, desenvolvemos um estudo, juntamente com uma uni-
dade de educação infantil de Cachoeiro de Itapemirim — municipalidade 
localizada no sul capixaba — objetivando adensar os saberes-fazeres dos pro-
fessores para o fortalecimento dos pressupostos da educação especial em uma 
perspectiva inclusiva. Assim sendo, dispusemo-nos a trazer (no presente tex-
to) discussões sobre a formação continuada de professores visando fortalecer 
a inclusão de crianças com deficiência na educação infantil, adotando, como 
eixo temático, uma possibilidade de formação, defendida no estudo de mes-
trado, que denominamos de formação “na/da” escola.

Assim, a formação continuada na/da escola se reporta a processos forma-
tivos que se realizam na escola e a partir da escola, ou seja, uma formação que 
reconhece a escola como lócus de formação docente e assume o diálogo entre 
as questões da prática docente com diferentes aportes teóricos como uma rica 
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possibilidade de o professor lançar um olhar crítico-reflexivo sobre a educa-
ção na busca por contextos significativos de ensino-aprendizagem.

Por meio dos pressupostos da formação na/da escola, assumimos também 
o princípio de que a formação realizada no ambiente escolar, na relação teoria 
e prática, pode ampliar a participação dos vários profissionais da educação 
nesses encontros formativos. No campo da Educação Especial, muitas vezes, 
as políticas de formação envolvem mais os docentes que já atuam na modali-
dade, necessitando ampliar-se para alcançar os docentes das classes comuns.

As experiências vividas no estudo de mestrado, a partir da formação na/
da escola, ajudaram-nos a compreender que o professor da sala de aula co-
mum também deve/precisa participar desses momentos por igualmente ser 
responsável pela mediação do ato pedagógico, pois assumimos a concepção 
de que o docente comum é um profissional que, com os demais membros da 
escola (diretor/pedagogo/coordenador/professores do atendimento educacio-
nal especializado), deve planejar, mediar, avaliar e organizar apoios aos estu-
dantes, visando a aprendizagem de todos e todas. 

Assim sendo, por meio do estudo de mestrado, buscamos, por meio da 
pesquisa-ação colaborativo-crítica, fortalecer os processos de inclusão de 
crianças com indicativos à educação especial matriculadas em uma unidade 
de educação infantil da rede municipal de Cachoeiro de Itapemirim-ES, por 
meio da formação na/da escola. Diante disso, o presente texto se organiza da 
seguinte maneira: a) essas considerações iniciais, que objetivam apresentar a 
temática discutida; b) aproximações teóricas entre Boaventura de Sousa San-
tos e Philippe Meirieu quanto aos pressupostos da formação “na/da escola”; 
c) a metodologia que embasou o estudo; d) o diálogo com os dados; e) as con-
siderações finais; f) as referências.

A formação na/da escola em tempos de inclusão escolar: 
contribuições de Boaventura de Sousa Santos e Philippe 
Meirieu 

Considerando que a pesquisa de mestrado objetivou constituir processos 
de formação continuada na/da escola visando a inclusão de crianças públi-
co-alvo da educação especial na educação infantil, buscamos por diálogos 
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teóricos que nos ajudassem a sustentar a ideia de que os profissionais da edu-
cação podem constituir práticas pedagógicas pautadas na educabilidade de 
todos e todas, de que são capazes de planejar lógicas de ensino sustentadas na 
educação como direito social e podem refletir sobre os processos de exclusão/
inclusão que se desenham no cotidiano escolar, por se assumirem como pes-
quisadores, ou seja, sujeitos de conhecimento.

Esses diálogos se deram com Boaventura de Sousa Santos (2006, 2007, 
2008) e com Philippe Meirieu (2002, 2005). O primeiro autor é conhecido 
como sociólogo do conhecimento por se dedicar a discutir/compreender os 
modos como os conhecimentos são produzidos na sociedade e os movimen-
tos que levam alguns a serem reconhecidos/legitimados enquanto outros ne-
gados. Por isso, defende a tese de que precisamos conjugar a luta por uma 
justiça social, mas também cognitiva.

Diante dessa assertiva, Santos (2007, p. 20) faz o seguinte convite: “[...] não 
é simplesmente de um conhecimento novo que necessitamos; o que necessita-
mos é de um novo modo de produção de conhecimento. Não necessitamos de 
alternativas, necessitamos é de um pensamento alternativo às alternativas”. 
Ampliando o debate, precisamos constituir alternativas para visibilizar uma 
pluralidade de conhecimentos que existem, mas são negados, invisibilizados 
pelo modo único de conhecer/legitimar saberes. 

Essa reflexão nos permite aproximações acerca do modo como os pro-
cessos de formação de professores são constituídos, muitas vezes, centra-
dos em planejamentos/propostas advindas das secretarias de educação, mas 
sem os devidos diálogos com o vivido pelas/nas escolas. Em vários casos, 
percebe-se certa injustiça cognitiva entre discussões trazidas nos momentos 
de formação em detrimento das possibilidades e desafios que emergem no 
trabalho pedagógico.

Assim, dentre uma ecologia de possibilidades que emergem ao pensarmos 
a formação docente, no estudo de mestrado realizado na Ufes, a formação na/
da escola se apresentou como um pensamento alternativo para potencializar 
a formação dos professores visando o trabalho com a educação especial na 
escola regular.

De acordo com as reflexões sociológicas de Boaventura de Souza Santos 
(2008), o pensamento moderno é movido por uma racionalidade denominada  
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indolente, ou seja, preguiçosa, que se considera única e exclusiva e coloca co-
nhecimentos hegemônicos como os únicos a serem valorados. Diante disso, 
ela não se exercita o suficiente para poder ver a riqueza inesgotável que existe 
em outras formas de conhecimento e experiências que podem contribuir para 
a compreensão da transformação da realidade social.

Sendo assim, a eleição de conhecimentos como únicos e a negação de ou-
tros acaba por implicar nos modos como os processos de formação de pro-
fessores são pensados/implementados. As agências de formação docente, por 
exemplo, são muitas vezes assumidas como únicos espaços formativos, e, so-
mente os profissionais que ali atuam, como pesquisadores de outros saberes 
e formadores dos professores.

No estudo do mestrado, buscamos ampliar esse espaço de produção de 
conhecimentos e de formação docente para as escolas de educação básica, as-
sumindo seus profissionais como pesquisadores. Buscamos também dialogar 
com os conhecimentos produzidos pela pesquisa em Educação e os outros sa-
beres que também circulam nas escolas: os da própria comunidade escolar, os 
que emergem cotidianamente na sociedade e os plurais modos de existência 
e de produção de vida. Em outras palavras, conhecimentos que possibilitem 
reflexões crítico-propositivas para a realidade social, a fim de reconhecer que 
muitos conhecimentos e experiências são vistos/produzidos como invisíveis/
inexistentes, sendo necessário promover estratégias para irromper na reali-
dade social. 

Por isso, ao analisarmos o modo como lidamos com o conhecimento na 
sociedade contemporânea, Santos (2008) nos inspira a pensar em alternativas 
e em outras possibilidades de organizar a formação docente (no caso do estu-
do de mestrado, pela via da formação na/da escola), principalmente quando 
apresenta a valorização dos vários conhecimentos por meio da ecologia dos 
saberes. De acordo com Santos (2007), com essa linha de pensamento:

[...] não se trata de ‘descredibilizar’ as ciências nem de 
um fundamentalismo essencialista ‘anticiência’; como 
cientistas sociais não podemos fazer isso. A ecologia 
dos saberes apresenta a possibilidade de reconhecer 
que o saber científico pode e deve dialogar com o saber 
laico, com o saber popular, com o saber dos indígenas, 
com o saber das populações urbanas marginais, com o 
saber camponês (SANTOS, 2007, p. 32-33, grifo nosso).
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Dessa maneira, no transcorrer do estudo, passamos a pensar na formação 
continuada na/da escola como uma alternativa que pode trazer potência para 
o trabalho educativo escolar, tendo em vista a realidade presente em sala de 
aula que demanda um olhar crítico-reflexivo por parte do docente acerca das 
práticas pedagógicas. 

Além de Boaventura de Sousa Santos (2006, 2008), a pesquisa buscou res-
paldo teórico em Philippe Meirieu (2002, 2005). Trata-se de um pesquisador 
francês dedicado a produzir conhecimento acerca da escola como espaço de 
todos e todas, portanto, assume a educabilidade humana como a base do tra-
balho educativo e os pressupostos da pedagogia diferenciada como uma alter-
nativa possível para o atendimento das trajetórias plurais de aprendizagem, 
com as quais se depara cotidianamente o professor na classe que leciona.

Como diz o autor, o humano é educável. Para que a escola seja subjetivada 
como espaço em que a aprendizagem se realiza, é necessário reconhecer que 
todas as pessoas podem aprender.  Por isso, defende:

Educabilidade: a palavra é lançada [...]. A aposta fun-
damental: ‘Toda criança, todo homem é educável’ [...] 
e a história da pedagogia, assim como das instituições 
escolares, nada mais é do que a implementação cada 
vez mais audaciosa dessa aposta: a escolha da educação 
contra a da exclusão [...]. Nada jamais está perdido, [...] 
ao contrário, tudo pode ser ganho se nos dedicarmos, 
obstinadamente, a inventar métodos que permitam 
integrar as crianças no círculo do humano [...] (MEI-
RIEU, 2005, p. 43).

A educabilidade de todos se configura um grande desafio para escola. 
Desse modo, é importante olhar as potencialidades, as necessidades e as sin-
gularidades humanas para mediar as atividades pedagógicas. Para o autor, 
uma escola comprometida com a educabilidade humana busca por estratégias 
pedagógicas comprometidas em favorecer a aprendizagem, sem desmerecer 
que as pessoas apresentam modos e tempos diferenciados de se apropriarem 
dos conhecimentos. 

De acordo com as obras de Meirieu (2002, 2005), a escola como espaço 
público tem a função de mediar a formação dos cidadãos que nela habitam 
pela via de conhecimentos que respondam às suas necessidades de ensino, 
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compreendendo que, por meio do conhecimento, as pessoas vão se vincu-
lando de modo mais crítico à sociedade. Diante disso, entende que a escola 
deve estar aberta a todas as pessoas e ser organizada de modo tal que to-
dos(as) tenham condições de aprender, por isso, ela precisa contar com pro-
posições curriculares que assumam a apropriação do conhecimento como 
um direito social, criando as redes de apoio para que a diversidade de estu-
dantes usufrua desse direito. Assim, compreende que:

Abrir a Escola para todos não é uma escolha entre ou-
tras: é a própria vocação dessa instituição, uma exi-
gência consubstancial de sua existência, plenamente 
coerente com seu princípio fundamental. Uma escola 
que exclui não é uma escola: é uma oficina de forma-
ção, um clube de desenvolvimento pessoal, um curso 
de treinamento para passar em concursos, uma orga-
nização provedora de mão-de-obra ou uma colônia 
de férias reservada a uma elite social. A Escola, pro-
priamente, é uma instituição aberta a todas as crian-
ças, uma instituição que tem a preocupação de não 
descartar ninguém, de fazer com que se compartilhem 
os saberes que ela deve ensinar a todos. Sem nenhuma 
reserva (MEIRIEU, 2005, p. 44).

A defesa da educabilidade humana e da escola como espaço-tempo de 
todos refuta o necessário investimento em políticas públicas para que os 
profissionais da educação tenham condições de atender itinerários diversi-
ficados de aprendizagem presentes na classe comum. Dentre essas políticas, 
a formação continuada dos professores se coloca como prerrogativa, pois, se 
quisermos uma escola inclusiva, precisamos adensar os saberes-fazeres dos 
profissionais da educação.

Diante disso, Meirieu (2002, 2005) nos ajuda a compreender a importân-
cia da formação na/da escola visando a inclusão de crianças com deficiência 
na educação infantil. Essa perspectiva de formação pode levar os profissio-
nais da educação a refletir que todo ser humano é educável, e qual a função 
social da escola nesse processo. Além disso, pode ajudá-los a assumir o com-
promisso ético de não descartar ninguém, e realizar uma leitura crítica so-
bre os vários condicionantes que buscam transformar a diferença/diversidade 
humana em sinônimo de desigualdade.
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Esse desafio reitera a importância de reconhecer os professores como su-
jeitos de conhecimento, portanto, em processos permanentes de formação. 
Meirieu (2002) defende o professor como um profissional que se assume/é assu-
mido como pesquisador de novos-outros saberes. A identidade de pesquisador 
conduz esse profissional a desenvolver o que o autor denomina de obstinação 
didática, ou seja, a busca por mediações/recursos diferenciados para se apresen-
tar os conhecimentos aos estudantes de modo que eles aprendam.

A formação continuada na/da escola visa constituir ambientes formativos 
com aqueles que lidam com as trajetórias de aprendizagem dos alunos em sua 
pluralidade de existência, fortalecendo a busca por tal obstinação didática. 
Busca produzir encontros com os pressupostos de uma pedagogia que traba-
lhe em função de uma escola democrática. Por isso, Meirieu (2002) defende 
que toda pedagogia deve ser diferenciada, tendo em vista reconhecer que as 
pessoas necessitam de estratégias didáticas diversificadas para darem sentido 
aos conhecimentos a elas apresentados.

Os autores trazidos no estudo nos ajudam a compreender a importância 
de todos que fazem parte da escola compartilharem da defesa do direito de 
aprender, cabendo aos sistemas de ensino potencializar as políticas de forma-
ção continuada de professores, aproximando-os de uma prática docente refle-
xiva e crítica, visando a aprendizagem de todos: dos educandos, mas também 
do próprio educador.

O delineamento metodológico pela via da pesquisa-ação 
colaborativo-crítica

Para o desenvolvimento do estudo, pautamo-nos numa pesquisa de abor-
dagem qualitativa, que indica o quanto os fenômenos são influenciados pelos 
contextos em que se inserem, e a produção do conhecimento presume uma 
referência epistemológica, ou seja, uma visão teórica que ajuda a subjetivida-
de humana a analisar determinadas temáticas visando compreender/produ-
zir conhecimentos sobre a realidade social (MINAYO, 1995).

[...] a pesquisa qualitativa responde a questões muito 
particulares. Ela se preocupa, nas ciências sociais, com 
um nível de realidade que não pode ser quantificado, 
ou seja, ela trabalha com o universo de significados, 
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motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que 
corresponde a um espaço mais profundo das relações 
dos processos e dos fenômenos que não podem ser re-
duzidos à operacionalização de variáveis (MINAYO, 
1995, p. 21-22).

A pesquisa qualitativa demanda um olhar minucioso sobre a realidade em 
que um determinado objeto se insere para compreendê-lo. Os dados produzi-
dos são descritivos, visto que compreender o objeto analisado exige o restabe-
lecimento rigoroso dos contextos em que os fenômenos passam a ter sentido, 
e, dessa maneira, os sentidos que os sujeitos investigados dão à realidade e à 
sua vida são primordiais na abordagem qualitativa (MINAYO, 1995).

Como método, recorremos aos pressupostos da pesquisa-ação colabora-
tivo-crítica. Trata-se de um processo de pesquisa que mescla investigação, 
compreensão, ação-reflexão-ação e movimentos coletivos entre pesquisado-
res coletivos na busca de novas-outras possibilidades pedagógicas (FRANCO, 
2005; JESUS; VIEIRA; EFFGEN, 2014). 

Para o desenvolvimento da pesquisa, escolhemos uma escola de educação 
infantil que atende a matrícula de crianças de 02 a 05 anos de idade. Os crité-
rios adotados foram: a) autorização da Secretaria Municipal de Educação de 
Cachoeiro de Itapemirim-ES para a realização do estudo; b) escola com a ma-
trícula de crianças com indicativos à educação especial na educação infantil; 
c) abertura e interesse do grupo de docentes (principalmente os regentes de 
classe comum) para a pesquisa; d) viabilidade de inter-relação de ações para o 
envolvimento das crianças no currículo escolar desenvolvido na sala de aula 
comum na interface com o atendimento educacional especializado.

Os dados foram produzidos a partir dos seguintes procedimentos: a) ob-
servação do cotidiano escolar por meio de uma escuta sensível do trabalho 
pedagógico e questões que atravessavam a inclusão das crianças público-alvo 
da educação especial na escola analisada; b) realização de momentos de for-
mação na/da escola visando o fortalecimento das práticas pedagógicas reali-
zadas em sala de aula com o apoio do atendimento educacional especializado. 

O estudo foi realizado no transcorrer de abril a dezembro de 2017, envolven-
do professores do ensino comum que contavam com a matrícula de crianças 
com deficiência em suas classes, coordenação pedagógica e a gestão da escola, 
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além de três crianças com encaminhamentos aos serviços de educação especial, 
assinando, todos os adultos, o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

Os momentos de formação “na/da” escola aconteceram de modo plural: 
a) nos espaços-tempos de planejamento; b) em dias de formação previstos em 
calendário escolar; c) nos conselhos de classe; d) no transcorrer do trabalho 
pedagógico realizado na classe comum. Além disso, constituímos processos 
contínuos de reflexões com os professores nos intervalos como entrada, recreio 
e saída da escola, assim como a realização de entrevistas semiestruturadas.

Como instrumento de coleta de dados, o estudo se apoiou no diário de 
campo para registros sistemáticos de todas as ações desencadeadas pelo pro-
cesso de pesquisa-ação colaborativo-crítica e registro em audiogravações das 
entrevistas semiestruturadas. Os dados foram analisados e interpretados com 
base em padrões éticos, contando com as contribuições de Boaventura de 
Sousa Santos (2006, 2007) e de Philippe Meirieu (2002, 2005). 

O diálogo com os dados do estudo

Os processos de formação continuada “na/da escola” favoreceram discus-
sões acerca de temáticas que afetavam os processos de inclusão das crianças 
público-alvo da educação especial na unidade de ensino analisada. Dentre 
os debates, apresentamos três eixos de discussão: a) os modos como os pro-
fessores se viam mediante a matrícula da criança com deficiência na classe 
comum; b) a relação da escola para com os diagnósticos clínicos; c) a acessi-
bilidade curricular.

Os professores sempre sinalizavam o sentimento de medo e ansiedade so-
bre como lidar com as trajetórias e as necessidades das crianças com deficiên-
cia. Sempre traziam para os debates as fragilidades presentes nos processos 
de formação inicial e continuada, situação que os levava a se perceberem sem 
condições/conhecimentos para envolver os estudantes no trabalho pedagógi-
co da classe comum. O medo, a ansiedade e o pressuposto de que não eram 
capazes de trabalhar com esses estudantes se colocavam como eixos temá-
ticos a serem assumidos pela formação na/da escola, pois assim diziam os 
profissionais envolvidos na pesquisa:

No começo, foi meio estranho. Foi complicado porque a 
gente, querendo ou não, fica com certo receio. Um pouco 



129

8. Formação na/da escola e a inclusão de crianças com 
deficiência na educação infantil: um relato de pesquisa

de medo! Não é medo da criança, mas medo de não con-
seguir fazer o que essa criança precisa [...]. Essa criança 
precisa de alguém, de um profissional que tenha estuda-
do para trabalhar com ela (PROFESSORA).

Eu sinceramente me sinto perdida, mas agora não tem 
para onde eu correr. Vou ter que me adaptar! Vou ter 
que dar um jeito de aprender a trabalhar com o Paulo! 
(PROFESSORA DE ADEQUAÇÃO).

A matrícula da criança com deficiência despertava um sentimento de não 
saber o que com ela trabalhar. Um sentimento de “um não saber total”. Certa 
paralisia docente. Os docentes reclamavam que o conhecimento sobre edu-
cação especial circulava entre os profissionais da área, ou seja, apenas en-
tre aqueles que trabalhavam/estudavam sobre a educação especial, portanto, 
compreendiam ser eles a serem os responsáveis pelos estudantes. No entanto, 
nos momentos de formação na/da escola, questionávamos: mas o aluno não 
é de todos? 

Diante disso, perguntávamos aos docentes: vocês sabem mediar as três 
dimensões que sustentam o trabalho com a educação infantil – o cuidar, o 
brincar e o educar? Eles sinalizavam de modo positivo. Então, passávamos a 
questionar: podemos dizer que não dispomos de conhecimentos pedagógicos 
para trabalhar com as crianças que apresentam alguma deficiência? Isso não 
significava dizer que o professor não demandaria de apoios, mas a intenção 
era trazê-lo também para a responsabilidade para com os estudantes.

Refletíamos sobre os porquês da paralisa docente mediante um sujeito 
com deficiência. Além disso, pontuávamos que a mediação da aprendizagem 
se constitui com a criança, e não com a deficiência. Gradativamente, os pro-
fessores passavam a se sentir provocados a refletir sobre o que sabiam e não 
sabiam acerca da escolarização de crianças público-alvo da educação espe-
cial. Com essas reflexões, abriam-se discussões sobre currículos e estratégias 
acessíveis para envolvimento dos estudantes nas ações planejadas a serem de-
senvolvidas com a classe comum, trazendo para o debate a importância do 
apoio do atendimento educacional especializado nesse contexto.

A partir dos modos como os professores se viam capazes (ou não) de en-
volver as crianças com deficiência em suas aulas, discutíamos: como a escola 
tem se organizado para atender a esses alunos? Que saberes os professores 
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dispõem? Que outros saberes necessitam? Qual o planejamento voltado para 
atender às necessidades desses alunos? Como a escola articulava os servi-
ços existentes para que os professores se sentissem apoiados e os alunos com 
maiores possibilidades de aprendizagem? Santos (2008) nos inspira a pensar 
sobre os conhecimentos que a escola dispunha para envolver as crianças no 
trabalho pedagógico, assim como as redes de apoio para explorar a ecologia 
de saberes necessários à aprendizagem discente.

Nesse cenário, a formação na/da escola ia constituindo oportunidades de 
reflexão crítica sobre vários elementos que atravessam o trabalho didático 
em sala de aula, permitindo que os docentes refletissem sobre a importân-
cia de desenvolver o ato pedagógico a partir de uma pedagogia diferenciada 
e de adensamento dos conhecimentos que a ação requer, conforme defende 
Meirieu (2002, 2005). Além disso, essa abordagem de formação docente nos 
ajudava a constituir discussões sobre como as diferenças e os rótulos afetam 
as aprendizagens das crianças. A razão indolente, por valorar certo ideário de 
humano, faz com que pessoas que trazem certas diferenças sejam lançadas 
para um lado da sociedade/escola marcado pelo descrédito e pela negação de 
direitos, não permitindo pensar que: 

Temos o direito de ser iguais quando a nossa diferen-
ça nos inferioriza; e temos o direito de ser diferentes 
quando a nossa igualdade nos descaracteriza. Daí a ne-
cessidade de uma igualdade que reconheça as diferen-
ças e de uma diferença que não produza, alimente ou 
reproduza as desigualdades (SANTOS, 2008, p. 382).

A formação continuada na/da escola, além de levar os professores a refle-
tir sobre como se viam como docentes de crianças com deficiência e os mo-
dos como lidavam com seus saberes e não saberes, oportunizou discussões 
acerca da relação estabelecida com os diagnósticos. Percebia-se a dependência 
dos professores quanto aos laudos para envolver as crianças no trabalho pe-
dagógico. O laudo se colocava como um recurso para deixar de se apostar na 
educabilidade dos estudantes com deficiência e, consequentemente, subjeti-
vá-los como sujeitos sem condições de aprender.

Esse cenário levava a escola a compor laudos do olhar, ou seja, a emissão 
de prognósticos produzidos a partir da maneira como se olha a pessoa que 
traz uma diferença mais significativa para o ambiente escolar. Com os laudos, 
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produzia-se um sujeito que não tinha direito de aprender e reduzia-se a escola 
como espaço de socialização. A própria rede de ensino assumia os diagnós-
ticos como dispositivos para constituir as redes de apoio, pois, sem o laudo, 
não havia apoio. 

Ah, laudo médico? Laudo é só para mandar o cuidador. 
(Gestora).

Vou falar a verdade: sinto-me totalmente perdida. Tento 
pesquisar para ajudar o Paulo, mas até agora não desco-
bri o que o ele tem na realidade. Às vezes, a criança tem 
laudo médico, mas quem precisa de cuidador é aquela 
criança que não tem laudo. (Professora).

Embora a Medicina tenha feito o laudo, a impressão que 
temos é que nem ela tem clareza sobre o que Paulo tem. 
(Professora de Adequação).

Eu acho que no laudo já tinha que vir escrito se a crian-
ça precisa, ou não, do apoio. Se serve apenas um cui-
dador ou se tem que ser um profissional específico para 
lidar com essa criança. Assim, talvez, a SEME se orga-
nizasse melhor para mandar o profissional. Também 
tinha que dizer, mais ou menos, orientar, sabe, sobre o 
que a escola tem que fazer com essa criança na questão 
do ensino. (Cuidadora).

Tem horas que não sei para que serve o laudo. O médico 
escrever com uma letra horrorosa que não dá para gente 
entender. No laudo do Paulo, a única coisa que a gente 
entende é o CID-G80. O que é isso? Não vai lá pesquisar 
não para saber? (Professora de Adequação).

Assim, em vários momentos de formação continuada na/da escola, proble-
matizávamos o fato de os docentes recorrerem aos laudos médicos para a or-
ganização do trabalho pedagógico e também produzirem diagnósticos a partir 
dos modos como significavam os processos de ensino-aprendizagem das crian-
ças com deficiência, vistas, muitas vezes, como inaptas ao espaço escolar.

Com isso, discutíamos sobre a função do laudo médico. Será que este seria 
um dispositivo apenas para que a criança tivesse um profissional de apoio? 
Ou será que poderia ser um dispositivo para que a escola recebesse um pro-
fessor especialista para trabalhar com essa criança que tem deficiência, mas 
de modo articulado ao docente da classe comum? Poderiam os laudos ajudar 
os professores a planejar as atividades para o estudante, não porque crista-
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lizou uma condição nesse sujeito, mas porque levou o grupo a pesquisar al-
ternativas? Também debatíamos sobre o que poderia ser denominado laudo 
subjetivo: tratava-se da constituição de barreiras de aprendizagem pela via do 
olhar que depositamos no outro que consideramos diferente. 

Refletíamos sobre o quanto precisávamos organizar o trabalho docente 
para as crianças, e não para as deficiências. O diagnóstico em educação es-
pecial demanda debates na formação docente e nas práticas organizativas das 
escolas, tendo em vista a dependência desses dispositivos para matrícula nas 
escolas comuns, encaminhamentos ao atendimento educacional especializa-
do, e a crença de que os alunos com laudo têm direito à progressão automática. 

O acesso ao currículo e o direito de aprender também se presentificaram 
como temas explorados nos momentos de formação na/da escola. Colocá-
vamos em debate narrativas produzidas que diziam respeito à necessidade 
de um (re)pensar e um (res)significar dos currículos escolares, para que as 
crianças público-alvo da educação especial tivessem ampliado seu direito 
de aprendizagem.

Acredito que o nosso PPP precise ser repensado. A gente 
não aborda de forma efetiva sobre essa questão do tra-
balho com a diversidade no currículo a partir das defi-
ciências. (PEDAGOGA).

Pelo amor de Deus, pedagoga, mexer nesse negócio 
(PPP), outra vez, só para colocar isso! Falar de currícu-
lo! Ninguém merece! É muito chato! (PROFESSORA DE 
ADEQUAÇÃO PRÉ II).

Eu acho que seja importante. Acho, não, eu acredito que 
seja muito importante a gente reestruturar nosso PPP 
frente a essa demanda de inclusão. A gente está apa-
nhando, meninas! Precisamos discutir o currículo da 
escola. Agora com a pesquisa na escola, eu consigo com-
preender a necessidade e ver a importância de se pensar 
o currículo para as pessoas com deficiência. Concorda 
comigo, estagiária? (PROFESSORA).

Plenamente, professora! Porém, quero ressaltar que isso 
não é um bicho de sete cabeças. Não vai ser chato. Vai 
ser muito prazeroso. Estou aqui. Se quiserem, posso aju-
dar vocês nesse processo. Só entendam que precisa ser 
algo que faça sentido. Algo que provoque mudanças. 
(PESQUISADORA).



133

8. Formação na/da escola e a inclusão de crianças com 
deficiência na educação infantil: um relato de pesquisa

Essas narrativas falavam da necessidade de um currículo que primasse 
pelo respeito, acolhimento e aprendizagem entre pares. Inspirado em Santos 
(2007), um currículo que promovesse processos de tradução entre conheci-
mento, ou seja, diálogo/interação entre eles, que só se efetiva quando há uma 
relação de respeito com os saberes, necessidades, trajetórias e histórias dos 
outros. Para discutir a questão curricular, tomamos, muitas vezes, certa cren-
ça existente na escola de que as crianças com indicativos à educação especial 
não possuem condições de aprender, tendo seus processos de escolarização 
reduzidos à socialização entre pares. 

A escola, muitas vezes, tomada por um pensamento indolente (SANTOS, 
2007) acaba por se afastar desses sujeitos, por acreditar que, para aprender e 
ensinar, o ser humano tem que estar dentro de um suposto padrão. Partindo 
dessa reflexão, fomos colaborando e instigando os participantes a compreen-
der que o currículo é uma produção social e cultural, portanto, podíamos 
pensá-lo como uma produção que reconhece que o outro tem condições de 
aprender e que está aberto às diferenças humanas. 

Discussões como as aqui apresentadas nos ajudaram a compreender o 
quão importante é compor currículos que expressem a interlocução entre 
múltiplos saberes, promovendo outras possibilidades de aprendizagem para 
crianças com deficiência na educação infantil. Refletir sobre o currículo com 
a escola demonstrou um caminhar necessário e comprometido com a busca 
pela coerência e pela inteligibilidade entre sujeitos, além de apostas em mu-
danças nos modos de ensinar e aprender na escola comum.

Sabendo que o currículo é uma produção cultural, nos momentos de for-
mação continuada na/da escola, primávamos por reflexões que reafirmassem 
a participação de todos os sujeitos nos processos de ensino-aprendizagem e a 
crítica necessária para se compreender as relações de poder que atravessam os 
currículos escolares para se questionar constantemente os porquês de alguns 
conhecimentos serem mediados na escola, enquanto outros não.

Potencializando os vários espaços-tempos escolares, a formação na/da es-
cola fomentava reflexões sobre os saberes dos professores, as relações esta-
belecidas com os diagnósticos e a defesa de currículos comprometidos com 
a aprendizagem de todos e inseridos no contexto sociocultural em que fazia 
parte a comunidade escolar.
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Considerações finais

Por meio da pesquisa-ação colaborativo-crítica, nos foi possível vivenciar, 
no contexto de uma escola de educação infantil no município de Cachoeiro 
de Itapemirim-ES, momentos de formação continuada na/da escola no to-
cante à escolarização de crianças com deficiência. Os processos formativos 
permitiram que questões que atravessam a inclusão desses sujeitos passassem 
a ser discutidas e refletidas pelos profissionais da unidade de ensino.

Os medos e as ansiedades fizeram-se presentes nas discussões, a relação da 
escola para com os diagnósticos e a necessária articulação pedagógica visando 
a acessibilidade curricular foram alguns dos temas que produziram reflexões, 
portanto, trazidas neste texto. Sobre o primeiro tópico, percebemos a necessi-
dade de os professores analisarem criticamente seus saberes e não saberes, pois, 
quando se deparam com a matrícula de crianças com deficiência, o sentimen-
to de não saber o que fazer com esse sujeito se torna pungente. Assim, como 
afirma Santos (2008), convivemos com uma ecologia de saberes, portanto, o 
professor pesquisador é aquele que se analisa para sempre buscar pelo saber.

Quanto aos diagnósticos, as escolas carecem de momentos de formação 
para refletirem sobre o fato de não mediarem o ato educativo com as defi-
ciências dos estudantes, mas com sujeitos de conhecimentos e de direitos. Os 
laudos precisam ser vistos como elementos que disparam investigações sobre 
as estratégias necessárias para envolver aquela pessoa no trabalho pedagógico 
realizado com a classe, fazendo salutar as redes de apoio necessárias ao pro-
cesso. Já a acessibilidade curricular se coloca como um desafio para a escola, 
pois se não buscarmos por movimentos curriculares mais abertos, encon-
traremos barreiras para atender às necessidades de aprendizagem de muitas 
crianças, dentre elas, as que apresentam algum tipo de deficiência. 

 Por necessidades como essas, buscamos, neste estudo, por perspectivas de 
formação que assumissem a escola como espaço formativo e seus profissio-
nais como sujeitos em processos contínuos de formação, por terem o conhe-
cimento pedagógico como instrumento de trabalho. A formação na/da escola 
possibilitou-nos momentos de avaliação crítica de vários elementos que atra-
vessam a inclusão de crianças com deficiência nas escolas comuns, ajudando 
a unidade de ensino analisada a fortalecer suas ações em defesa do direito à 
educação para todos.
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Sendo assim, acreditamos ser válido destacar a importância de investi-
mentos na formação continuada de todos os professores que fazem parte do 
contexto escolar, para que eles se sintam mais capazes de lidar com as trajetó-
rias de aprendizagem de crianças diversas, sem transfigurar essas trajetórias 
em contextos de desigualdade de apropriação do conhecimento.
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Considerações iniciais

Hoje, ao falar de Educação Ambiental, vem à cabeça o “jingle” que can-
távamos na escola no ano de 1992 sobre a Eco-92, como ficou popularmente 
conhecida a Conferência da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre o 
Meio Ambiente, e os diversos desenhos que fazíamos da natureza. Naquele 
momento, com apenas 10 anos, eu não conseguia compreender a importância 
desse acontecimento. 

Com o passar dos anos, conhecimentos e experiências foram adquiridos, e 
hoje compreendo que o que aquelas professoras faziam, de forma simples e, às 
vezes, intuitivamente, era Educação Ambiental, e que o evento que acontecia 
no Rio de Janeiro era uma das conferências mais importantes, se não a mais 
importante, para a questão ambiental no mundo, contando com representan-
tes de mais de 150 países para discutir essa problemática.

Os anos passaram e tive a oportunidade de adquirir experiências que 
me trouxeram inquietações acerca da formação de professores em Educação 
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Ambiental. Inquietações que ficaram mais latentes ao entrar no Programa 
de Pós-Graduação em Ensino, Educação Básica e Formação de Professores 
(PPGEEDUC) da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES) Campus 
Alegre, que tem uma forte vertente para a formação de professores. Então, 
percebi que esse era o momento para realizar uma pesquisa sobre esse tema.

O município de Alegre se situa na microrregião do Caparaó, no sul do 
estado do Espírito Santo, que é considerada um local com grande relevância 
ambiental. Por isso, é esperado que os professores sejam mais cobrados para 
trabalharem com a Educação Ambiental de forma mais contínua e eficaz nas 
escolas, tendo em vista que a formação de educadores ambientais contribui 
para a conservação da biodiversidade, o exercício da cidadania ambiental e a 
qualidade de vida das populações envolvidas com a gestão da biodiversidade 
(TRAJBER; MENDONÇA, 2007).

Por isso foram escolhidas as duas instituições de ensino superior (IES) 
federais que atuam com a formação de professores da região para verificar 
como tem ocorrido a formação inicial desses professores em Educação Am-
biental. Tendo em vista que o artigo 11 da lei nº 9795/99 diz que: “A dimensão 
ambiental deve constar dos currículos de formação de professores, em todos 
os níveis e em todas as disciplinas” (BRASIL, 1999). Será que isso tem sido 
cumprido? E, se cumprido, tem sido cumprido com eficácia?

Nota-se que a Educação Ambiental precisa ser contemplada na formação 
inicial do professor, pois permite que este se torne consciente e instrumentali-
zado para uma reflexão crítica e uma ação criativa capaz de atuar no processo 
de transformação da sua realidade e da realidade de seus estudantes. A partir 
do momento que tivermos professores bem capacitados, conseguiremos que 
os princípios da Educação Ambiental de transformação, reflexão e criticidade 
sejam praticados de forma interdisciplinar e transversal nas escolas.

Nesse ínterim, esta pesquisa pode servir de subsídio para uma reflexão 
sobre a formação de professores em Educação Ambiental, principalmente em 
um momento histórico em que as questões ambientais têm ganhado grande 
repercussão. Ela também pode contribuir para fortalecer o debate sobre a re-
levância da Educação Ambiental na formação de professores, e assim ampliar 
o compromisso com uma formação que contemple e problematize a Educação 
Ambiental de forma eficaz.
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Portanto, o objetivo deste trabalho é investigar como se dá a abordagem 
da Educação Ambiental na formação inicial de alunos de licenciatura do 
município de Alegre. Para alcançar esse objetivo, foi necessário identificar a 
abordagem das questões ambientais no Projeto Pedagógico dos Cursos (PPC), 
por meio da análise das ementas e entrevistas, para entender como ocorre o 
processo formativo dos formandos em licenciatura das IES de Alegre.

Isso se deu por meio de levantamento de informações nas IES e também 
por entrevistas com os concluintes de Ciências Biológicas e professor da dis-
ciplina de Educação Ambiental, visando responder as seguintes perguntas: 
Como tem sido abordada a Educação Ambiental na formação dos futuros 
professores? É importante que os professores recebam formação de qualidade 
em Educação Ambiental na sua graduação?

Buscando responder essas perguntas, baseamo-nos inicialmente em uma 
revisão de literatura, compreendendo leituras de livros e artigos científicos 
sobre a Educação Ambiental na formação de professores. Posteriormente, foi 
realizada uma Análise de Conteúdo, segundo Bardin (1977), das ementas dos 
cursos da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES) e do Instituto Fede-
ral do Espírito Santo (IFES) para averiguar como a Educação Ambiental apa-
rece no processo de formação acadêmica dos concluintes. Para a realização 
das análises das ementas foram abordados todos os cursos de licenciatura das 
IES citadas, sendo que, na UFES, tem Biologia, Química, Física e Matemática, 
e no IFES só tem Biologia. 

Nas ementas dos cursos de Ciências Biológicas da UFES e do IFES, para 
melhor demonstrar a inserção da Educação Ambiental no curso, foi utilizado 
o Programa IRAMUTEQ, no qual, a partir da compilação dos termos, foi 
feita a árvore de similitude máxima. 

Para a composição dos termos estruturais da árvore, foram selecionados 
os termos cuja frequência foi igual ou inferior a 6 e que tinham relação com 
Educação Ambiental.

Por fim, foram realizadas entrevistas com os alunos concluintes do curso 
de Ciências Biológicas das duas instituições e também com um professor da 
disciplina de Educação Ambiental da UFES (Figura 1). Nessa pesquisa, foi 
utilizada a entrevista semiestruturada, pois permitiu que comparássemos os 
dados dos entrevistados (BOGDAN; BIKLEN, 2010).
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Figura 1 – Caminho metodológico da pesquisa

Procedimento de Coleta de Informações

METODOLOGIA

Revisão da Literatura

Análise das Ementas Entrevistas

Química Física Matemá�ca Concluintes
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UFES

Ciências Biológicas
UFES

Ciências Biológicas
IFES

Ciências Biológicas
IFES

Fonte: Elaboração própria.

Resultados

Após análise das ementas dos cursos de licenciatura das IES e com o au-
xílio do RStudio, chegou-se aos resultados que são demonstrados abaixo, de 
acordo com cada curso.

 No curso de Química da UFES, percebemos indícios de que a Educação 
Ambiental tem sido pouco expressiva na formação dos futuros professores 
de química, já que só a disciplina de Química Ambiental tem em sua ementa 
a Educação Ambiental como conteúdo, no entanto, não tem nenhuma refe-
rência que aborde Educação Ambiental. E o fato do aparecimento da palavra 
Educação Ambiental na ementa também não garante que a discussão seja 
efetivamente contemplada em sala de aula.

E em nenhum outro momento a Educação Ambiental aparece no curso. 
No entanto, é importante considerar que as ementas analisadas representam 
uma proposta de abordagem das disciplinas e que, mesmo sem ser menciona-
da, a Educação Ambiental pode ser contemplada em uma ou mais disciplinas. 

Por conseguinte, o curso analisado atende parcialmente às Diretrizes 
Curriculares Nacionais para Educação Ambiental no que se refere à inserção 
da Educação Ambiental no currículo de formação de professores, mas não faz 
uma abordagem permanente e transversal da Educação Ambiental.
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Outro dado importante dessa pesquisa é que, na maioria das vezes, as 
discussões sobre as relações entre o homem e a natureza se restringem à dis-
ciplina intitulada Química Ambiental. Esse fato também foi apresentado por 
outra pesquisa que diagnosticou que a Educação Ambiental é insatisfatória 
no curso de Química e, quando ela é trabalhada, acaba se limitando à disci-
plina de Química Ambiental (PIRES; ALVES; NUNES, 2016), como ocorre 
no curso de Química da UFES.

Dessa forma, é importante que na formação inicial de professores de Quí-
mica os futuros docentes compreendam e reconheçam a importância da Edu-
cação Ambiental para que assim eles se sintam capazes de articular de forma 
significativa a dimensão ambiental e o conteúdo da Química (LEITE; RO-
DRIGUES, 2011).

No curso de Física da UFES, tentou-se verificar se o objetivo do curso 
quanto à interação com a Educação Ambiental tem sido atingido.

Os dados mostraram que a Educação Ambiental tem sido abordada de 
forma pontual na formação dos futuros professores de Física, já que, das 40 
disciplinas obrigatórias, somente a disciplina Seminário de Física Contem-
porânea traz em seu conteúdo a Educação Ambiental, porém, não tem re-
ferencial teórico. Já nas optativas, não há nenhuma disciplina que aborde a 
Educação Ambiental.

Isso mostra que a Educação Ambiental se encontra descontextualizada 
em relação à interdisciplinaridade, sendo trabalhada de forma isolada por 
uma disciplina específica, não perpassando todas as disciplinas, o que não 
atende a interdisciplinaridade proposta nos Parâmetros Curriculares Na-
cionais (PCN+).

No curso de Matemática da UFES, os dados obtidos com a análise da 
ementa apresentam indícios da dimensão ambiental, no entanto, o curso pos-
sui 40 disciplinas obrigatórias, e apenas 1, a disciplina de Prática de Ensino, 
traz a Educação Ambiental em seu conteúdo. Porém, essa disciplina não tem 
nenhum referencial teórico, o que deixa a entender que a Educação Ambien-
tal é pouco explorada.

Com relação às optativas, temos 32 disciplinas e apenas a disciplina de So-
ciologia diz abordar questões ambientais e apresenta como referência o livro 
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O desafio da sustentabilidade: um debate socioambiental no Brasil, de Gilney 
Viana, Marina Silva e Nilo Diniz. 

Esses resultados indicam que a Educação Ambiental não perpassa por to-
das as disciplinas, e assim, é possível que o objetivo de interação da Educação 
Ambiental e Matemática que o PCN traz não seja atingido.

Segundo Penteado (2007) a Educação Ambiental precisa ir além das di-
mensões biológicas, químicas e físicas, no entanto, é preciso formação de uma 
consciência ambiental que começa com o futuro professor, que se tornará 
educador e que, consequentemente, passará para o seu educando.

No curso de Ciências Biológicas da UFES, os dados obtidos com a cate-
gorização da ementa indicam que a Educação Ambiental tem sido pouco ex-
pressiva na formação dos futuros professores de Ciências/Biologia, já que, das 
37 disciplinas obrigatórias, nenhuma aborda termos da Educação Ambiental, 
e somente 3 tem bibliografia relacionada à Educação Ambiental, são elas: Ins-
trumentação para o Ensino de Ciências I e II, e Instrumentação para o Ensino 
de Biologia I. Porém, elas indicam o mesmo livro: 1001 Maneiras de salvar o 
planeta, de Joanna Yarrow, que apresenta sugestões variadas para proteção 
da Terra, mas não necessariamente se aprofundando em pontos importantes, 
como princípios e conceitos de Educação Ambiental.

Já como optativa, temos a disciplina de Educação Ambiental, com 60 ho-
ras/aula, no entanto, uma disciplina que preza pela interdisciplinaridade traz 
como pré-requisito a disciplina de ecologia, restringindo, assim, a matrícula 
de alguns alunos.

Isso nos remete à Educação Ambiental conservacionista, que ainda está 
muito ligada à necessidade de domínio de conhecimentos ecológicos para que 
se consiga compreender o meio ambiente (REIS et al., 2013).

Nas ementas das disciplinas não são abordadas as políticas públicas que 
envolvem a Educação Ambiental, e também não foi encontrada nenhuma bi-
bliografia específica sobre esse assunto.

Na análise de conteúdo da ementa é possível verificar que a Educação 
Ambiental não está sendo articulada de forma expressiva no curso de Ciên-
cias Biológicas/Licenciatura – UFES, e isso pode ser reforçado pela árvore de 
similitude máxima (Figura 2).
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Nessa árvore de similitude é possível identificar que a conexão do termo 
Educação Ambiental com o termo estudo é de apenas uma vez, sendo que, 
em toda a ementa, sua frequência é de quatro vezes. Essas quatro frequências 
estão relacionadas à mesma disciplina, que é a disciplina de Educação Am-
biental, o que pode ser entendido como a falta de interdisciplinaridade da 
Educação Ambiental nesse curso.

Merece destaque também a conexão estabelecida entre ensino e prático, 
que têm uma conexão de oito vezes, e entre prático e estudo, que têm uma co-
nexão de quatro vezes. Observando essa conexão é possível supor que o curso 
de Ciências Biológicas da UFES é bem prático.

Esses dados vêm reafirmar a pesquisa de Araújo e Oliveira (2008), em 
Recife/PE, que constatou a fragmentação do conhecimento presente na for-
mação inicial dos professores de Biologia, comprometendo uma visão mais 
ampla da temática ambiental.
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Figura 2 – Árvore de similitude feita a partir da análise da ementa de 
Ciências Biológicas-UFES
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Fonte: Elaboração própria.

Já no curso de Ciências Biológicas do IFES, chegou-se ao resultado de que 
a Educação Ambiental parece se permear um pouco mais nas disciplinas do 
que no curso da UFES, tendo em vista que, das 51 disciplinas obrigatórias, 3 
abordam termos da Educação Ambiental, sendo elas: Zoologia II, Ecologia I 
e Ecologia II. Porém, só as 2 últimas têm bibliografia relacionada à Educação 
Ambiental. Como optativa, temos 3 que abordam termos da Educação Am-
biental: Microbiologia, Gestão Ambiental, Conservação e Manejo. No entan-
to, só as 2 últimas têm bibliografia relacionada à Educação Ambiental. 
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Nas ementas das disciplinas não foi encontrada nenhuma bibliografia espe-
cífica que abordasse as políticas públicas que envolvem a Educação Ambiental. 

No Curso de Ciências Biológicas do IFES o termo Educação Ambiental 
não aparece, por isso foi utilizado o termo ambiental para a análise e prepa-
ração da árvore de similitude (Figura 3).

O termo ambiental tem uma frequência de oito vezes na ementa, porém, a 
conexão do termo ambiental é de duas vezes com o termo estudo, como pode 
ser visto na árvore de similitude. Isso demonstra que a questão ambiental está 
pouco permeada nas disciplinas, mostrando-se restrita às 6 disciplinas que 
trazem termos e referências relacionados à Educação Ambiental.

Assim como na árvore de similitude do curso da UFES, aqui também se 
destaca a   conexão estabelecida entre ensino e prático, que têm uma conexão 
de seis vezes, e entre prático e educação, que têm uma conexão de quatro ve-
zes. Dessa forma, novamente é possível supor que o curso de Ciências Bioló-
gicas do IFES é bem prático.
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Figura 3 – Árvore de similitude feita a partir da análise da ementa de 
Ciências Biológicas-IFES
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Fonte: Elaboração própria.

Os dados analisados nos cursos da UFES e do IFES sugerem que a Educa-
ção Ambiental não perpassa por todas as disciplinas analisadas, sendo reali-
zada de forma pontual. Até porque, o aparecimento de palavras ou termos se 
referindo à Educação Ambiental nas ementas não garante que a discussão seja 
efetivamente contemplada em sala de aula, o que foi ratificado pelas árvores 
de similitude (Figuras 2 e 3).

Dessa forma, acredita-se que a Educação Ambiental realizada nesses cur-
sos não atende o artigo 9 e 10 da Lei nº 9795/99, que diz que a Educação Am-
biental será desenvolvida em instituições de ensino públicas e privadas, em 
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todos os níveis e modalidades do ensino formal, seja educação básica, educa-
ção superior, educação especial ou educação profissional, como uma “prática 
educativa integrada, contínua e permanente” (BRASIL, 1999). Assim, acaba 
não sendo suficiente para desenvolver conhecimentos contextualizados e va-
lores, como proposto nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) de Meio 
Ambiente e de Ética (MEDINA, 2001). 

Por se tratar de curso de licenciatura, acaba por ir ao encontro também 
do artigo 11 da Lei nº 9795/99, que diz: “A dimensão ambiental deve constar 
dos currículos de formação de professores, em todos os níveis e em todas as 
disciplinas” (BRASIL, 1999). Isso demonstra uma fragilidade de conteúdos e 
práticas em Educação Ambiental na formação inicial dos professores, que é 
um fator preocupante no Brasil.

Então, nas IES de Alegre, assim como em outras pelo Brasil, os desafios 
são grandes, mas é preciso criar estratégias para os transpor, tendo em vista 
que essa formação inicial superficial poderá refletir na prática docente e, con-
sequentemente, na formação de seus alunos, já que a Educação Ambiental, 
em níveis de ensino fundamental e médio, é recomendada como tema trans-
versal (SATO, 2001). 

A análise do conteúdo das entrevistas permitiu verificar que a Educa-
ção Ambiental tem sido reduzida a atividades com resíduos sólidos, como 
coleta seletiva, por exemplo. No entanto, a Educação Ambiental vai muito 
além disso.

Segundo Pereira et al. (2009), atividades de reciclagem do lixo contem-
plam a maior parte das práticas desenvolvidas nas escolas, no entanto, elas 
visam à sensibilização, e muitas vezes não conseguem atingir a responsabi-
lidade individual. Portanto, é necessário realizar atividades mais críticas e 
reflexivas na formação inicial para que a Educação Ambiental não seja traba-
lhada de forma superficial nas escolas, e que as atividades realmente levem à 
formação de sujeitos ecológicos.

Um outro fato que chamou atenção durante a análise das entrevistas do 
IFES foi que 3 das 4 entrevistadas citaram o Polo de Educação Ambiental da 
Mata Atlântica do IFES – Campus de Alegre (PEAMA/IFES) como referência 
para o aprendizado de Educação Ambiental.
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Nesse ponto, é possível verificar como o PEAMA tem contribuído para 
uma aprendizagem significativa de Educação Ambiental, isso porque um es-
paço não formal permite vivenciar novas atividades didático-pedagógicas, 
além de oportunizar a ligação da teoria com a prática (PINA, 2014).

Por fim, acredita-se que esse espaço possa contribuir para uma trans-
formação futura do saber cotidiano em um saber científico, e assim, esses 
futuros professores tenderão a inserir diferentes atividades didático-metodo-
lógicas nos seus programas de aula (CLEOPHAS, 2016).

Convergências e divergências dos resultados

Observando a análise das ementas, as árvores de similitude e a análise 
das entrevistas, é possível perceber que, na maioria das vezes, os resultados 
dessas análises convergem para o mesmo ponto. Ponto esse em que a Edu-
cação Ambiental é desconexa, sendo trabalhada de forma isolada, ou seja, 
sem interdisciplinaridade.

Na análise das ementas foi possível verificar que a Educação Ambien-
tal não perpassa por todas as disciplinas dos cursos analisados, o que se 
confirmou nas entrevistas quando os concluintes dizem ter tido Educação 
Ambiental em alguma disciplina específica e/ou em alguma atividade ou 
projeto extracurricular. Isso também pode ser ratificado pela árvore de si-
militude, na qual o termo Educação Ambiental, na da UFES, e o termo 
ambiental, no IFES, aparecem com pouca frequência e com pouca concor-
rência com outros termos.

Com relação à formação em Educação Ambiental desses futuros profes-
sores, a análise das ementas permite supor que nesses cursos não é possível 
identificar interdisciplinaridade, e, devido a isso, a formação em Educação 
Ambiental pode ter sido pouco expressiva.

Esse ponto foi confirmado nas entrevistas quando a maioria dos concluin-
tes diz que sua formação foi insuficiente para atuação em sala de aula, ou que 
foi suficiente devido a atividades ou projetos extracurriculares.

No entanto, também tivemos alguns pontos de divergências, como por 
exemplo, o fato de resíduos sólidos não aparecerem na ementa do curso de 
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Ciências Biológicas da UFES, apesar de ser muito citado nas entrevistas como 
ponto principal da disciplina de Educação Ambiental.

Outro ponto é o fato da Educação Ambiental em espaços não formais apa-
recer no PPC do curso de Ciências Biológicas do IFES, e o PEAMA, que é 
um espaço não formal do IFES, é muito citado nas entrevistas como fator 
importante para a formação em Educação Ambiental dos seus alunos. Já na 
UFES, apesar de ter um espaço não formal também muito importante para o 
desenvolvimento de atividades de Educação Ambiental, o Museu de História 
Natural do Sul do Estado do Espírito Santo (Muses), ele não foi citado.

Por meio desses resultados é possível evidenciar que a Educação Ambien-
tal foi realizada de forma fragmentada e superficial, o que não permite que 
esses futuros professores criem vínculos com o meio ambiente, e assim, a 
Educação Ambiental pode vir a não fazer parte de sua identidade docente.

Segundo Guimarães (1995), trabalhar com Educação Ambiental é com-
plexo, pois não é apenas transmitir valores que levem à sensibilização am-
biental, é dar ao educando os artefatos para que ele possa ser capaz de criticar 
os valores da sociedade, construindo assim conhecimento. É por isso que os 
professores precisam de uma formação de qualidade, formação essa que os 
possibilite ir além dessa proposta de uma Educação Ambiental conservadora, 
deixando de realizar uma Educação Ambiental fragilizada para realizar uma 
Educação Ambiental de caráter crítico-transformador (GUIMARÃES, 2004).

Considerações finais

Ao se falar de Educação Ambiental, acredita-se que seja simples e que 
qualquer um faça, mas essa premissa pode estar equivocada, principalmente 
se levarmos em consideração seu caráter inovador e crítico. Por isso que é 
importante que haja um aprofundamento nas discussões das questões am-
bientais nas instituições formadoras de professores.

Entretanto, a partir dos resultados e análises contidos nesta pesquisa, foi 
possível perceber que não se tem tido um engajamento nas discussões am-
bientais em cursos de licenciatura. Inclusive, apesar do incremento nas leis e 
nos programas oficiais de governos que tratam da Educação Ambiental, esta 
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ainda não foi inserida na formação de professores como deveria, e isso tem 
reflexos claros no cotidiano das escolas.

A temática ambiental se mostrou pouco expressiva nos cursos de Ciên-
cias Biológicas/Licenciatura da UFES e também do IFES, já que a formação 
inicial dos professores deve interligar os conteúdos das Ciências Naturais 
e das Humanas. O mesmo pode ser dito para os demais cursos que, apesar 
de também estarem formando futuros professores que atuarão na educação 
básica, apresentou-se, na organização de seus cursos, pouco foco nas ques-
tões ambientais.

Dessa forma, pode-se afirmar que é preciso inserir a Educação Ambiental 
como disciplina na formação inicial do professor, a fim de que ele tenha mais 
uma alternativa em seu processo de licenciatura que possibilite torná-lo mais 
consciente e instrumentalizado para uma reflexão crítica e uma ação criativa 
capaz de atuar no processo de transformação da sua realidade e da realidade 
de seus estudantes.

Além do mais, discutir a formação inicial de professores no que se refere à 
Educação Ambiental é projetar uma escola básica mais sensível à valorização 
da vida e, consequentemente, do meio ambiente. 

Sendo assim, a formação do professor deve estar pautada em uma gestão 
ambiental democrática, pois esta levará ao enfrentamento da exclusão social 
e também a construção de uma sociedade sustentável.

Essa pesquisa nos apontou ainda que a Educação Ambiental na forma-
ção inicial dos futuros professores tem alguns desafios a serem superados, 
dentre eles:

a) equipe docente engajada com o tema;

b) formação crítica e permanente;

c) desligar, definitivamente, a Educação Ambiental da Ecologia, pois isso 
dificulta a ação dos professores de outras áreas;

d) ter um currículo mais f lexível para que o professor insira a dimensão 
ambiental;
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e) dificuldade de posicionamento crítico do professor, pois, como a Edu-
cação Ambiental acaba entrando em assunto de ordem social e polí-
tica, isso exige uma posição do professor, que às vezes prefere não se 
manifestar, por medo de represálias, ou impõe seu pensamento, ou até 
mesmo omite o assunto por falta de conhecimento;

f) Dificuldade de avaliar a Educação Ambiental, já que seu principal ob-
jetivo é contribuir para a mudança de atitudes;

g) carência de material pedagógico, ou quando tem, não trata o tema local;

h) currículo que leve à formação de cidadãos capazes de expandir e trans-
ferir os conhecimentos e habilidades para a sociedade;

i) professores que sejam capazes de identificar em seus conteúdos suas 
importâncias dentro da Educação Ambiental.

Diante do exposto, acredita-se que a pesquisa atingiu o objetivo de inves-
tigar como se dá a abordagem da Educação Ambiental na formação inicial de 
alunos de licenciatura do município de Alegre. Assim, espera-se que ela possa 
servir de subsídio para estudos e reflexões críticas sobre a formação inicial de 
professores em Educação Ambiental.
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Considerações iniciais

As histórias de vida, da formação acadêmica e do exercício docente têm 
permeado nossas trajetórias pessoais formativas ao longo da última década. 
Em 2016, nossos caminhos se intercalaram no momento do mestrado, per-
mitindo direcionar nossos olhares para a abordagem autobiográfica de for-
mação. Esta foi adotada como referencial teórico-metodológico da pesquisa 
realizada no âmbito no programa de Pós-graduação em Ensino, Educação 
Básica e Formação de Professores da Universidade Federal do Espírito San-
to (Alegre, ES).

No presente escrito, nossas pretensões estão no âmbito de localizar e 
entender o lugar do método biográfico1 no cenário da formação docente 
e dar visibilidade à estrutura metodológica elaborada a partir da teoria da 

1. Termo cunhado no escrito organizado por Nóvoa e Finger (1988) para designar o trabalho 
com as histórias de vida no campo da pesquisa e da formação docente.
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formação humana, proposta nas obras de Marie-Cristine Josso. A autora é 
socióloga e antropóloga, doutora em Educação, docente da Faculdade de 
Psicologia e Ciências da Educação da Universidade de Genebra.

As obras Experiências de vida e formação (JOSSO, 2004) e Caminhar para 
si (JOSSO, 2010) embasaram a construção metodológica e o processo de aná-
lise de narrativa autobiográficas de formação, produzidas por licenciandos do 
curso de Educação Física desenvolvido pelo Programa de Formação Inicial 
para Professores em Exercício nos Ensino Fundamental e Médio (Pró-licen-
ciatura, no Centro de Educação Física e Desportos – Universidade Federal do 
Espírito Santo CEFD/UFES).

A história de vida no cenário formativo acadêmico 

Na literatura, existem indícios de que as trajetórias de vida dos sujeitos são 
importantes para o campo acadêmico universitário brasileiro e estão intima-
mente ligadas à trajetória histórica de nossas universidades, como esclarece 
Passeggi (2008). Passeggi (2008) reforça que os primeiros indícios da presença 
da escrita de si no ambiente universitário brasileiro se concretizam em me-
moriais acadêmicos, que estão presentes no cenário universitário há cerca de 
80 anos. As narrativas trazem o registro da trajetória profissional de profes-
sores e pesquisadores e são apresentadas como condição para o ingresso em 
instituições de ensino superior e/ou para ascensão na carreira.

Já no cenário mundial, é desde a primeira metade do século XX que a pre-
sença da escrita de si tem sido assumida como metodologia de formação de 
jovens e adultos e de pesquisa por diferentes áreas de formação (PASSEGGI; 
BARBOSA, 2008). O método biográfico, entre o final do século XIX e o início 
do XX, mostrou-se como alternativa de pesquisa encontrada pelos sociólogos 
ao domínio dos métodos positivistas de investigação (PINEAU, 2006). 

Após algumas décadas de esquecimento, nos anos de 1980, ele retorna 
à cena das pesquisas sociológicas (BUENO, 2002; NÓVOA; FINGER,1988). 
É nesse período que a categoria de escrita passa a ser entendida como arte 
existencial, por revelar aspectos da trajetória da vida que estão além dos ele-
mentos visíveis e observáveis da experiência formativa vivida pelos sujeitos 
(PINEAU, 2006). 
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A partir dos anos de 1980, na Europa, acontece um movimento intenso de 
trabalhos, pesquisas, produções acadêmicas e de criação de associações atre-
ladas à História de Vida em Formação. O panorama mundial sistematizado 
por Pineau (2006) permite observar a evolução das produções e associações 
que vêm se instituindo nesse campo há mais de duas décadas e relacioná-las 
ao trabalho desenvolvido no cenário brasileiro. 

No Brasil, é possível perceber que, desde os anos de 1990, a escrita de si 
vem ganhando relevância “[…] como arte profissional de reinvenção iden-
titária [...]” (PASSEGGI, 2008, p. 33), o que pode ser relacionado ao período 
que Pineau (2006) identifica como fundamentação da abordagem formativa 
e de pesquisa no cenário mundial. No campo educacional brasileiro, ela tem 
se configurado como importante objeto de pesquisa e suporte metodológico 
formativo, contribuindo para a reflexão crítica e a construção teórica atrela-
das à pesquisa e à formação docente (REGO; AQUINO; OLIVEIRA, 2006). 

Nas últimas duas décadas, os trabalhos desenvolvidos a partir da pers-
pectiva (auto)biográfica, que tem como foco a pesquisa e a formação docen-
te, têm sido realizados por diferentes grupos de universidades brasileiras, 
tais como: Universidade de Campinas (UNICAMP), Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS), Universidade do Estado da Bahia 
(UNEB), Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), Universi-
dade Federal do Espírito Santo (UFES) e Universidade de São Paulo (USP), 
conforme os estudos de Passeggi (2008). 

Os trabalhos desenvolvidos nessas instituições não apresentam caracterís-
ticas metodológicas homogêneas, visto que ganham contornos diferentes de 
acordo com os objetivos dos projetos de formação e pesquisa em desenvolvi-
mento. Assim, eles têm sido nomeados de diferentes formas, a exemplo: “es-
crita de si,” “história de vida”, “narrativa formativa”, “memorial de formação”, 
“narrativa autobiográfica”, “ensaio autobiográfico”, “relato autobiográfico”, 
“memorial biográfico”, “diário de prática”, “autobiografia educativa” (MO-
RAES; LUGLI, 2010; PASSEGGI; BARBOSA, 2008). 

Os trabalhos elaborados nas universidades brasileiras demonstram que 
a abordagem tem dado visibilidade ao diálogo entre o sujeito e o mundo, 
revelando, a partir da voz dos sujeitos, elementos teóricos importantes para 
a constituição do campo da educação, por possibilitar a teorização dos pro-
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cessos formativos inicial e continuado. Ainda, a maneira pela qual esse 
campo é entendido tem se mostrado profícua para a investigação das pers-
pectivas políticas, epistemológicas e metodológicas que influenciam a tra-
jetória formativa dos sujeitos, corroborada pelos escritos de Mignot (2006).

Os estudo de Rego, Aquino e Oliveira (2006), Moraes e Lugli (2010) e An-
tónio (2004) apontam que, para além da pesquisa, a escrita (auto)biográfi-
ca, quando tomada como suporte teórico metodológico da prática formativa 
docente, mostra-se como território de construção e ressignificação das ex-
periências de formação, potencializando o desenvolvimento de ações de au-
toconstrução e de reelaboração da subjetividade do sujeito e da construção de 
sua identidade docente. 

Com isso concorda Carvalho (2003), para quem a autoconstrução e a ree-
laboração de si, residentes na experiência formativa da escrita (auto)biográfi-
ca, estão atreladas ao campo da construção identitária. Essa construção pode 
ser entendida como transitória e acontece sempre que a narrativa se reno-
va, possibilitando a invenção e a (re)invenção no universo individual e social 
(CARVALHO, 2003). 

Na abordagem biográfica de formação do sujeito, tratada por Josso nas 
obras produzidas em 2004 e 2010, há um termo nomeado como “caminhar 
para si”. Esse caminhar para si caracteriza-se pelo processo que possibilita 
a construção de um conhecimento que o sujeito elabora sobre si e a respeito 
dos modos de ser, de compreender, de atuar e de se relacionar com o mundo. 

Esse conhecimento não se desenvolve de forma isolada; necessariamente, 
se dá por intermédio do outro, no desenvolvimento das experiências do pro-
cesso formativo e mediado pela “[...] reflexão formativa sobre os processos de 
formação, de conhecimento e de aprendizagem […]” (JOSSO, 2004, p. 85), 
que pode se concretizar na elaboração da narrativa de si. 

Para Josso (2004), trata-se de um trabalho que se desenvolve em uma pers-
pectiva hermenêutica, mediante a exposição e a relação de diálogo e de inter-
pretação dos fatores objetivos e subjetivos que constituem o mundo interior 
dos sujeitos aprendentes. 

Diante disso, a autora anuncia a presença de três eixos, “[...] a escrita 
como arte da evocação, a escrita como construção de sentido e a escrita como 
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pesquisa” (JOSSO, 2004, p.174). Os eixos são qualificados como desafiadores 
em função do exercício de sistematização dos elementos que compõem as 
trajetórias pessoais e, também, da atividade de análise intersubjetiva existen-
te na elaboração da narrativa. Os eixos são inerentes à construção da jornada 
rumo à produção de um saber compreensivo sobre si e sobre o processo que 
possibilitou o seu formar-se, proposto por esta abordagem.

No primeiro eixo, o autor da narrativa aprende a revisitar o vivido, sen-
do convidado a eleger as experiências significativas com as quais ele iden-
tifica-se e fixa suas aprendizagens. Ainda, está em questão a exposição dos 
acontecimentos, esta exige o domínio e a manipulação da linguagem escri-
ta, que perdura e complexifica-se na medida que se faz necessário revelar 
os sentidos conferidos aos acontecimentos e os componentes evocados para 
compor a sua trajetória de vida e/ou o seu percurso de formação profissio-
nal e acadêmica.  

No segundo eixo, o autor é convidado a justificar as posições dos fatos e 
contextos narrados e, com isso, a elaborar nexos que refutam os argumentos 
padronizados que homogeneízam as interpretações dos modos de ser e existir 
dos homens. Para Josso (2004, 2010), experienciar esse desafio potencializa o 
autor à aprendizagem de um posicionamento ativo perante a sua própria vida. 

O terceiro e último eixo trata de um processo de interpretação atenta 
e crítica direcionada ao conjunto de experiências significativas que foram 
explicitadas e, também, das relações que permitem reuni-las de modo que 
façam sentido para si e para os sujeitos que participam e animam o proces-
so de formação. 

Os eixos emergem do desenvolvimento do trabalho biográfico e con-
vocam o sujeito aprendente a assumir papéis à medida que o processo for-
mativo, em um trabalho intersubjetivo, interroga o autor a respeito de sua 
trajetória de vida. 

Josso (2004) elabora o entendimento de que esses papéis conduzem o au-
tor a transitar entre o passado e o presente, sem perder de vista o futuro. 
Assim, no tempo presente, ele é convidado a viajar em suas memórias, perce-
ber-se e interrogar-se na medida em que escreve sobre si. Com isso, o autor 
encontra-se nos papéis de ator-artista, ator-autor e ator-pesquisador de sua 
própria história. Desse modo, a experiência da reflexão de si localiza:
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[...] o ato da escrita numa posição “meta” e forçando-o 
a torna-se numa de posição, numa implicação cons-
ciente a respeito do que há para se pensar na sua vida 
de tal forma que haja uma história singular para con-
tar, uma existencialidade a partilhar por meio de uma 
subjetividade mais conscientemente habitada e assumi-
da (JOSSO, 2004, p. 188).

Ao transitar nesse território, ele tece conhecimento e aprendizagens a res-
peito da sua existencialidade intrínseca às dimensões psicológicas, psicos-
sociológica, sociológica, política, cultural e econômica, o que lhe possibilita 
produzir a si mesmo (JOSSO, 2004, 2010).

Assim, o projeto de conhecimento que toca essa abordagem biográfica 
entende que:

O que está em jogo neste conhecimento de si mesmo 
não é apenas compreender como nos formamos por 
meio de um conjunto de experiência, ao longo da nossa 
vida, mas sim de tomar consciência de que este reco-
nhecimento de si mesmo como sujeito, mais ou menos 
ativo ou passivo segundo as circunstâncias, permite à 
pessoa, daí em diante, encarar o seu itinerário de vida, 
os seus investimentos e seus objetivos na base de uma 
auto-orientação possível, que articule de uma forma 
mais consciente as suas heranças, as suas experiências 
formadoras, os seus grupos de convívios, as suas valo-
rizações, os seus desejos e o seu imaginário nas opor-
tunidades socioculturais que soube aproveitar, criar e 
explorar […] (JOSSO, 2004, p. 58).

A caracterização desse conhecimento é possível ser vislumbrada nas nar-
rativas autobiográficas a partir das fases apresentadas em Josso (2004, p. 61), 
constituídas por três níveis, a saber:  Nível 1 – Evidência do processo de for-
mação; Nível 2 – Evidência do processo de conhecimento; Nível 3 – Evidência 
do processo de Aprendizagem.

Na trajetória de construção da narrativa autobiográfica, os três níveis desse 
processo não são, necessariamente, vividos pelos sujeitos da aprendizagem de 
modo estático, ou obedecem a essa sequência, visto que os níveis “[…] podem 
também sê-lo, ao mesmo tempo, em cada fase, em circuito abertos e retroativos, 
permitindo um aprofundamento progressivo [...]” (JOSSO, 2004, p. 61).
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Os três níveis pormenorizam o que é apresentado por Josso (2004, p. 61) 
como “[…] espiral retroativo do caminho para si”. No decurso dessa jorna-
da, o sujeito aprendente pode evidenciar em sua narrativa autobiográfica sua 
inscrição, em maior ou menor intensidade, nos níveis que caracterizam a pro-
posta reflexão de si.

Tendo como referência as obras da autora, nos quadros a seguir (Qua-
dros 1, 2 e 3) consta a sistematização de elementos que caracterizam o tra-
balho biográfico. 

Quadro 1 – Caracterização das fases do trabalho biográfico (Nível 1)

Nível 1 – Caracterização do processo de formação

 ӹ Este momento é inaugural do trabalho biográfico;

 ӹ O aprendente, em momentos coletivos e individuais, transita entre a narrativa 
oral e escrita e com isso inscreve-se em um modo diferenciado de apropriação 
da sua história;

 ӹ Trata-se da construção e reconstrução das experiências que são concebidas como 
significativas e dos momentos-charneiras, este último entendido como “[...] os 
acontecimentos que separam, dividem e articulam as etapas da vida” (JOSSO, 
2004, p. 64);

 ӹ O aprendente busca identificar o que foi formador ao passo que reflete sobre o 
que aconteceu em sua trajetória, portanto “[...] o processo de formação é balizado 
por acontecimentos, por situações [...]” (JOSSO, 2004, p. 130);

 ӹ Apresentam-se recordações de “[...] práticas formativas inerentes a um itinerá-
rio escolar, profissional e outras aprendizagens organizadas [...] as experiências 
de vida que o autor considera terem deixado uma marca formadora” (JOSSO, 
2004, p. 64);

 ӹ Evoca-se um amplo universo de situações e contextos que remetem à singularida-
de das histórias de vida;

 ӹ Dá-se início ao esboço de um autorretrato em diálogo com as vozes dos outros 
sujeitos que participam das atividades formativas;

 ӹ A produção narrativa permite a entrada e a materialização do processo de formação.

Fonte: Organizado pelas pesquisadoras tendo como  
referência a leitura de Josso (2004, 2010).
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Quadro 2 – Caracterização das fases do trabalho biográfico (Nível 2)

Nível 2 – caracterização do processo de conhecimento

 ӹ Momento de exploração do que foi anunciado nas narrativas orais e escritas;

 ӹ Movimentação reflexiva em prol de uma tomada de consciência de si e do contex-
to e situações que o formam;

 ӹ Trata-se da dedicação consciente destinada ao seu conjunto de conhecimento e 
dos processos que o possibilitaram;

 ӹ Fase de explicitação das tensões e negociações entre o que é de ordem individual 
e o que é apresentado pelo coletivo;

 ӹ Trata-se da investigação das ideias que fazem companhia ao processo de formação 
e que permitirá compreendê-lo e explicá-lo a outrem;

 ӹ Articula-se com o processo de formação em função das reflexões sobre as expe-
riências;

 ӹ É por meio da linguagem escrita que se concretiza o Itinerário Intelectual (II) que 
revela “[...] o jogo entre dialético interioridade e exterioridade no processo de co-
nhecimento [...] Essa interioridade utiliza, certamente, comportamentos e repre-
sentações socioculturais, mas a pergunta central que se põe é a seguinte: o que faz 
o sujeito consigo mesmo?” (JOSSO, 2010, p. 262-263);

 ӹ É nesse processo que as vivências são transformadas em experiências pelas mãos 
do autor, por meio de uma análise, e ele pode “[...] delas extrair conhecimentos e 
ou informações” (JOSSO, 2010, p. 267);

 ӹ A explicitação do processo de conhecimento pode evidenciar períodos, práticas 
que possibilitam o conhecimento e categorias de conhecimento;

 ӹ Esse processo compreende o movimento do autor em “[...] os três gêneros de 
conhecimentos, a saber: os conhecimentos psicossomáticos, instrumentais e re-
flexivos” (JOSSO, 2004, p. 74).

Fonte: Organizado pelas pesquisadoras tendo como referência a leitura de Josso 
(2004, 2010).
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Quadro 3 – Caracterização das fases do trabalho biográfico (Nível 3)

Nível 3 – caracterização do processo de aprendizagem

 ӹ É o processo de maior complexidade por estar “[...] associado à qualidade de aten-
ção consciente do aprendente [...]” (JOSSO, 2004, p. 78).

 ӹ O tempo exigido nesse processo também é um fator que o complexifica, visto que 
a singularidade para experienciar a tomada de consciência de si é única para cada 
aprendente e, na maioria das vezes, não se impõe aos tempos estabelecidos pelas 
estruturas das instituições dedicadas à formação de adultos;

 ӹ O processo reflexivo exige posicionamentos do autor que extrapolam o modelo de 
aluno vigente, que concentra a aprendizagem e o que deve ser aprendido no pro-
fessor. O novo posicionamento convoca o autor a descobrir suas aprendizagens e a 
identificar competências que possibilitem “[...] tomadas de consciência de si como 
aprendentes” (JOSSO, 2004, p. 80);

 ӹ O ponto central dessa fase está localizado na possibilidade de o autor, por si só, 
perceber que consegue aprender consigo mesmo;

 ӹ É o momento em que se pode articular o percurso experiencial, os processos de 
aprendizagem e as motivações internas que possibilitam o formar-se. Acomoda “[...] 
os saber-fazer, conhecimentos e a tomadas de consciência” (JOSSO, 2004, p. 77);

 ӹ Marcado por aprendizagens diversas que têm como referência as experiências e 
saberes oriundos de teorias;

 ӹ As aprendizagens foram categorizadas em gêneros pela autora e eles “[...] corres-
pondem aos três gêneros de conhecimento: O saber-fazer consigo mesmo (psicos-
somático), o saber-fazer com outrem ou com objetos mais ou menos complexos 
(pragmáticos), e o saber pensar-pensar (explicativos e / ou compreensivo)” (JOS-
SO, 2004, p. 78);

 ӹ As aprendizagens podem provocar transformações que atravessam o saber-fazer e 
o saber-pensar sobre si e sobre o mundo;

 ӹ Provoca uma autonomização na medida em que o autor se responsabiliza pelos 
processos que viabilizam suas aprendizagens.

Fonte: Organizado pelas pesquisadoras tendo como  
referência a leitura de Josso (2004, 2010).
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As Memórias de Formação Profissional (MFPs) elaboradas 
no curso de Licenciatura em Educação Física na modalidade 
aberta e à distância – (Prolicen/UFES)

A proposta formativa do curso, desenvolvido no âmbito do Programa de 
Formação Inicial para Professores em Exercício do Ensino Fundamental e/
ou Médio – Pró-Licenciatura Fase II, de oferta única, fez parte da segun-
da e última edição do programa em consonância com a Resolução 034/2005 
(BRASIL, 2005). No período entre 2005 e 2007, deu-se a elaboração do projeto 
de curso e a aprovação de sua criação e, em 2008, iniciou suas atividades e 
finalizou no ano letivo de 2015.

O objeto de investigação desta pesquisa foram as MFPs, que se confi-
guraram nos Trabalhos de Conclusão de Curso (TCC) elaborados pelos li-
cenciandos no decorrer do processo formativo do referido curso (PAIVA; 
RODRIGUES; SOFISTE; ALBURQUERQUE, 2013).

A MFP pode configurar-se como gênero acadêmico autobiográfico e ca-
racterizar-se “[…] como arte profissional de tecer uma figura pública de si ao 
escrever recortes da vida: o processo de formação intelectual e o de inserção 
profissional no magistério” (PASSEGGI, 2008, p. 27). Assim, permite a com-
preensão dos processos formativos narrados pelos licenciandos no âmbito da 
formação inicial docente.

Nesse sentido, elaboramos os procedimentos de análise em diálogo com 
o referencial teórico-metodológico autobiográfico de Josso (2004, 2010), que 
possibilitaram o reconhecimento da escrita autobiográfica e dos processos de 
formação, conhecimentos e aprendizagem revelados pelos aprendentes.

Os procedimentos foram organizados em quatro momentos, a saber:
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Quadro 4 – Procedimentos de análise

Momentos Descrição

1º momento Reconhecimento das características autobiográficas MFPs;

2º momento ATD Elaboração das unidades de sentido;

3º momento Sistema de categorização:

a) Elaboração das categorias emergentes;

b) Refinamento das categorias emergentes;

c) Diálogo entre as categorias emergentes e os níveis de Josso 
(2004), que constituem as categorias a priori;

4º momento Elaboração dos metatextos e comunicação das compreensões.

Fonte: Elaborado pelas pesquisadoras inspiradas pelas obras de Josso (2004, 2010)  
e pela Análise Textual Discursiva (ATD) de Moraes e Galiazzi (2011).

1º Momento – Reconhecimento das Características Autobiográficas nas 
MFPs. O caminho para sistematizar as duas dimensões, atreladas ao Percur-
so Experiencial e aos Itinerários Intelectuais e criadas para os documentos 
analisados, foi trilhado a partir dos métodos “[…] dedutivo e indutivo […]” 
(MORAES; GALIAZZI, 2011, p. 24), visto que os elementos levados em con-
sideração para essa sistematização são oriundos de duas fontes: do referencial 
teórico-metodológico apoiado em Josso (2005, 2010) e dos elementos apresen-
tados pelos sujeitos da pesquisa em suas narrativas de formação.

Com efeito, o diálogo estabelecido entre as vozes dos sujeitos e o referen-
cial teórico-metodológico deu origem à fragmentação das MFPs. Os textos 
foram fragmentados em duas partes, nomeadas por: Dimensão A – Percurso 
Experiencial (PE); Dimensão B – Itinerário Intelectual (II). As duas dimen-
sões foram elaboradas tendo como referência os aspectos explicativos e com-
preensivos inerentes à escrita biográfica, tratados na obra de Josso (2010).

2º Momento — Análise Textual Discursiva (MORAES; GALIAZZI, 
2011) — Elaboração das unidades de sentidos. Tendo como ponto de partida 
a perspectiva fenomenológica de análise dos fenômenos, defendida por Mo-
raes e Galiazzi (2011), esse momento compreende leitura e identificação dos 
fatores que constituem as produções narrativas.
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A partir da identificação das dimensões explicativas e compreensivas 
constituintes das MFPs, ficou perceptível que cada um dos sujeitos apren-
dentes, ao narrarem suas trajetórias formativas, apresentavam elementos e 
contextos diferentes. Dessa forma, cada narrativa apresentava características 
distintas, únicas e ao mesmo tempo plurais.

Os elementos e contexto constitutivos de cada MFP foram identificados, 
listados e nomeados por tema, dando origem às unidades de sentidos. A di-
versidade dos temas explicitados versa sobre aspectos particulares e comuns 
aos sujeitos.

3º Momento – Sistema de categorização.

Elaboração das categorias emergentes: Tendo como ponto de partida “[…] 
um processo indutivo, de caminhar do particular ao geral [...]” (MORAES; 
GALIAZZI 2011, p. 24), esse momento foi desencadeado na fase de elabora-
ção das unidades de sentido, e duas das seis MFPs que fazem parte do corpus 
documental de análise foram escolhidos aleatoriamente e analisados.

Com isso, no processo de identificação e listagem das unidades de sentido, 
o primeiro documento analisado revelou semelhanças entre os temas explici-
tados pelos sujeitos nas narrativas de formação, os quais foram agrupados por 
analogia. Assim, cada grupo de unidades de sentido originou uma categoria 
emergente (MORAES; GALIAZZI, 2011) e passou a nortear a leitura e a inter-
pretação do documento subsequente, analisado nesse momento.

A elaboração das categorias emergentes, realizada nessa fase, implici-
tamente leva em consideração a teoria da formação humana, elaborada na 
abordagem biográfica de Josso (2004, 2010). À luz da teoria da autora, inter-
pretamos os temas explicitados nas narrativas autobiográficas dos sujeitos e 
compreendemos as propriedades (MORAES; GALIAZZI, 2011) das categorias.

Refinamento das categorias emergentes: esse momento teve por intenção o 
refinamento das categorias emergentes iniciais. Para tanto, elas foram com-
paradas a fim de identificar as particularidades e generalidades das trajetó-
rias formativas, bem como a lógica presente nas produções narrativas. Esse 
movimento provocou a reelaboração das categorias que emergiram das his-
tórias de formação explicitadas pelos sujeitos aprendentes.
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Diálogo entre as categorias emergentes e os níveis que caracterizam as fases 
do trabalho biográfico, segundo Josso (2004): esse momento da análise teve por 
intenção relacionar as vozes dos sujeitos aprendentes às proposições teóricas 
de Josso (2004, 2010) sobre os níveis do trabalho biográfico, que tratam dos 
processos de formação, de conhecimento e de aprendizagem. Nas referidas 
obras, a autora apresenta elementos que caracterizam os três níveis e que po-
dem ser explicitados pelos sujeitos aprendentes no processo de elaboração de 
narrativas biográficas de formação.

4º Momento – Metatextos e comunicação das compreensões. Nesta pes-
quisa, a produção de metatextos caracteriza-se pela composição textual 
descritiva e interpretativa, inspirada no referencial teórico-metodológico e 
relacionada aos conjuntos de fragmentos retirados das produções narrativas 
que formam o corpus de análise. Essa produção está presente em todos os 
momentos que estruturam os procedimentos de análise e possibilitam a co-
municação da lógica compreensiva que estabelece para explicar o fenômeno 
em que estão inscritos nas MFPs analisadas.

No sentido de compreender a sistematização da estrutura metodológica 
de análise assumida nesta pesquisa, apresentamos a Figura 1 – Organograma 
dos procedimentos de Análise.
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Figura 1 – Organograma dos procedimentos de análise
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Fonte: Elaborada pelas pesquisadoras.

A elaboração do organograma foi relevante para estabelecer uma pers-
pectiva geral do sistema que tem por intenção a articulação entre a teoria da 
formação humana proposta por Josso (2004, 2010) e a que emerge da metodo-
logia de Análise Textual Discursiva, empregada a partir da compreensão das 
características dos documentos que compõem o corpus documental de aná-
lise. Ainda, permitiu a identificação dos fatores são evidenciados pelos apren-
dentes nas MFPs como constituidores do tornar-se professor, no decorrer do 
processo formativo vivenciado no Prolicen/EF, e, por fim, o estabelecimento 
do diálogo entre os processos formativos explicitados pelos aprendentes e os 
elementos teóricos anunciados nas obras de Josso (2004, 2010).

Considerações finais

O aprofundamento do estudo da abordagem formativa, que entrelaça 
a formação e as histórias de vida tratadas na pesquisa-formação de Marie-
-Cristine Josso (2004, 2010), abre caminho para que possamos dar sentido 
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à formação docente com base em outro ponto de vista, o de quem aprende. 
Ainda, pode-se entender o caminho que o aprendente percorre para que a 
aprendizagem aconteça.

Para compreender os percursos experienciais e os itinerários intelectuais 
revelados nas narrativas formativas, a partir dessa perspectiva, dedicamo-nos 
a construir um olhar analítico no campo investigativo, também autobiográ-
fico. Isso nos possibilitou localizar os indícios dos processos de formação, 
conhecimento e aprendizagem que extrapolam o currículo acadêmico-cien-
tífico preestabelecido.

Para a investigação dessa categoria de escrita foi imprescindível estabele-
cer relações entre a compreensão dos elementos fundantes do referencial teó-
rico e a estrutura metodológica analítica. Esse movimento revelou aspectos 
de um amplo universo existencial dos aprendentes envolvidos neste estudo, 
atrelados a conhecimentos compreensivos e explicativos e a aprendizagens 
reflexivas que anunciaram a tomada de consciência de si em relação ao pro-
cesso de formação docente.

Por fim, concluímos que os procedimentos de análise apresentados neste 
estudo nos permitiram materializar critérios de caracterização da escrita de si 
nas narrativas elaboradas pelos sujeitos da pesquisa. Ainda, entendemos que 
tais procedimentos apontam para uma possibilidade de percurso analítico que 
admite a produção de conhecimento da Ciência da Educação, considerando o 
exercício refletivo de caráter autobiográfico, revelador do saber-pensar sobre si 
em uma dimensão pessoal e, também, na dimensão do coletivo.
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Considerações iniciais

Os questionamentos das pesquisadoras sobre a Educação do Campo, seus 
processos de legitimação e a luta em defesa da educação para os povos do 
campo é o norte deste capítulo que faz parte da dissertação de mestrado Con-
te-me agora: narrativas dos alunos de uma escola do campo do município de 
Muniz Freire-ES, defendida no PPGEEDUC no ano de 2020.

Para isso, propôs-se uma escuta sensível das narrativas produzidas por 
alunos matriculados em uma turma do 9º ano do ensino fundamental de 
uma escola do campo no município de Muniz Freire-ES, objetivando com-
preender os sentidos que estes atribuem à escola. Destarte, a ênfase deste será 
uma das categorias construídas no processo da narrativa, intitulada Signifi-
cado de estudar em uma escola do campo.

Nesse sentido, compreendemos a narrativa como o momento em que o 
“[...] narrador retira da experiência o que ele conta [...]” (BENJAMIN, 1993, 
p. 201), ou seja, a narrativa dos alunos auxiliou na compreensão dos sentidos 
que estes atribuem à escola em que estudam, promovendo redes de conver-
sação para coleta de uma infinidade de informações que viessem colaborar 
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significativamente com o estudo realizado, informações essas que trouxeram 
os elementos que eles dão sentido e significado.

O caminhar teórico 

A trajetória histórica da composição do direito à educação do campo tem 
como base a luta de trabalhadores(as) que residem no meio rural por uma 
educação “[...] pautada pela ideia da autoemancipação do trabalho em relação 
à subordinação ao capital, colocando a intencionalidade de articular educa-
ção e trabalho em um projeto  emancipador” (MOLINA, 2015, p. 381).

Para tanto, as contribuições teóricas de Freire (1996, 2018) foram fundan-
tes para dialogar e pensar sobre a emancipação e libertação dos sujeitos. O re-
ferencial freiriano, dialogando com autores da Educação do Campo, ajudou a 
entender a educação para a liberdade e para a emancipação, o fortalecimento 
da identidade e da autonomia das pessoas que moram no campo, no senti-
do de auxiliar o povo brasileiro na compreensão de que não existe uma hie-
rarquia entre campo-cidade. O que existe é, antes, uma complementaridade, 
pois a cidade não consegue existir sem o campo, e nem o campo sem a cidade 
(ARROYO; CALDART; MOLINA, 2004).

A educação que acontece no/do campo1 precisa ter características específi-
cas e diferenciadas. As ações devem ser refletidas e elaboradas tomando como 
suporte a realidade local, os anseios dos sujeitos que fazem parte desse lugar 
para que haja possibilidades de se construir uma educação popular que esteja 
em conformidade com as necessidades campesinas e que reúna, valorize e 
explore suas memórias coletivas.

Para tanto, a educação ocorrida no campo precisa ser constituída por 
meio de conteúdos novos, métodos e técnicas pedagógicas que valorizem e 
versem sobre a população que reside no campo (MACHADO; CAMPOS; PA-
LUDO, 2008). Por isso a importância da participação da população campesi-
na nessa construção.

Como afirmam Molina e Freitas (2011), ainda é algo muito arraigado den-
tro da gestão pública os pressupostos da inferioridade do espaço campesino, 

1. No: refere-se ao campo como lugar. Do: diz respeito aos saberes e lutas do campo.
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ficando o pensamento de que, para ele ser potencializado, cabe transpor as 
políticas educacionais urbanas para esse território. Com isso, a precariedade 
do trabalho docente ganha destaque. Muitos professores não são concursa-
dos, mudam (diversas vezes) de postos de trabalho durante o ano letivo, re-
cebem baixos salários e se ocupam de uma pluralidade de ações nas escolas, 
desde a limpeza, alimentação dos alunos até o trabalho didático.

O caminhar metodológico

Considerando que esta pesquisa buscou compreender o que evidenciam 
as narrativas dos alunos do 9º ano do Ensino Fundamental de uma escola do 
campo no município de Muniz Freire-ES e os sentidos que estes atribuem à 
escola, ela possui natureza qualitativa de tipo estudo de caso. Contou com a 
atuação de 06 alunos que aceitaram participar da pesquisa (faixa etária de 
14 e 15 anos de idade), moradores de comunidades campesinas e, em grande 
parte, filhos de meeiros e de pequenos agricultores. 

A entrevista semiestrutura foi escolhida para ouvir as narrativas dos alu-
nos, sendo organizados 04 encontros individuais no mesmo turno em que es-
tudavam, pois 04 sujeitos utilizavam o transporte escolar, o que inviabilizaria 
a participação se fosse em outro turno/horário. No primeiro encontro, os alu-
nos foram provocados para que escolhessem como gostariam de ser denomi-
nados. Assim, chegou-se ao consenso de que seriam denominados por nomes 
de plantas, remetendo à ideia de campo e levando à denominação dos sujeitos 
como: Girassol, Rosa, Eucalipto, Eucalipto Vermelho, Ipê e Pessegueiro. 

Com os dados provenientes das entrevistas, juntamente com a consulta 
documental, com o diário de campo e com a observação, foram criadas as 
categorias de análise, tendo como base o olhar crítico-reflexivo das pesquisa-
doras e dos aportes teóricos que embasaram a pesquisa. No caso em questão, 
será analisada a categoria Significado de estudar em uma escola do cam-
po, que buscou compreender a importância de se estudar em uma escola do 
campo. Para tanto, buscamos encontrar (nas falas dos sujeitos), as questões 
ligadas ao espaço geográfico, aos materiais e aos recursos didáticos presentes 
ou não na escola.
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Significado de estudar em uma escola do campo: a análise 
dos dados

Essa categoria de análise refere-se aos sentidos e à importância que os 
alunos atribuem em estudar em uma escola do campo. No seu decorrer, 
encontramos um conjunto de narrativas importantes para a escola e, quem 
sabe, para o município, através da Secretaria Municipal de Ensino, repensar 
o trabalho pedagógico mediado nesses espaços-tempos, inclusive a necessi-
dade de os currículos escolares relacionarem os conhecimentos mediados nas 
disciplinas com toda a produção econômica, política, cultural e social dos 
territórios dos alunos.

Sobre estudar em uma Escola do Campo, Pessegueiro narra:

Ah! É muito bom estudar aqui, porque aqui a gente tem 
contato com todo tipo de natureza, sabe? Sei lá, mas a 
gente não aproveitou muito isso, não. A escola é boa, 
só que eu acho que falta um pouco de assistência. As-
sim... Desassistida totalmente, porque falta material. 
Demorou a ter os computadores. Só que os professores 
compensam esse lado. Eles ajudam muito. A professora 
de Ciências não fica colocando trabalho que tem que 
pesquisar, porque sabe que a gente não tem o acesso à 
internet [...], então, a gente aprende só por ela ensinar. 
Essa falta de material acontece justamente por ser uma 
escola do campo. A gente foi visitar o IFES de Ibatiba 
e a escola deles é um sonho. A biblioteca é gigantesca, 
mas daqui da escola eu já li acho que 8 livros. Não tem, 
assim, muito que ler. Os livros que têm são infantis, aí 
uma pessoa da minha idade não vai querer ler! Aí falta 
muita coisa, né? Lá, a biblioteca é gigante, tem labo-
ratório para um monte de tipo de pesquisa. Aqui, não 
tem! Têm mais coisas que vi lá que não têm aqui na 
escola do campo. O espaço aqui, por exemplo, a gen-
te até tem, mas falta recurso. Lá até a quadra é muito 
maior. Tipo, tem laboratório de biomedicina e de enge-
nharia de alimentos. Nossa! Eu fiquei muito encantada 
quando eu fui lá! Mas, se pudesse trazer alguma coisa 
dessas para cá, seria a biblioteca. Com certeza [...] (Fala 
de Pessegueiro).

Ao narrar sobre o sentido de estudar em uma escola do campo, Pesseguei-
ro analisa ser bom se formar na instituição. Coloca o contato com natureza e o 
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trabalho dos professores como pontos positivos. No entanto, analisa critica-
mente a precarização do ensino, dada a ausência de políticas públicas quanto 
ao investimento na escola, situação que leva os professores a buscar por estra-
tégias compensatórias.

Porém, uma frase chama a atenção na narrativa de Pessegueiro: “[...] não 
precisa colocar a gente numa pesquisa que precisa a internet [...]”. A questão 
é, por melhor formação, preparação do professor, esses sujeitos não podem 
aceitar ou até amenizar a falta de estrutura e equipamentos que podem auxi-
liar no processo de formação.

Em analogia a essa precarização, Pessegueiro realiza uma comparação en-
tre a escola em que estuda e um Instituto Federal do Espírito Santo que ele 
teve a oportunidade de conhecer. É uma análise complexa, pois não se pode 
negar a importância de se garantir a estrutura necessária para os alunos te-
rem seus processos de formação constituídos. No entanto, precisamos avan-
çar e somar esforços para que, além da estrutura, a escola conte com aportes 
teóricos que venham balizar princípios que defendem a incorporação de to-
das as lutas e produções do campo na formação dos estudantes.

Assim, recorremos à pergunta: será que a qualidade do ensino somente 
pode ser aferida pela estrutura arquitetônica? Ela é importante? Entendemos 
que sim! Deve ser a única preocupação? Apostamos que não. Por isso, além 
da estrutura, há de se pensar em como o conhecimento é praticado e afeta a 
formação das pessoas que habitam as escolas. 

A Educação do Campo é um conceito cunhado com 
a preocupação de se delimitar um território teórico. 
Nosso pensamento é defender o direito que uma po-
pulação tem de pensar o mundo a partir do lugar onde 
vive, ou seja, da terra em que pisa, melhor ainda: desde 
a sua realidade. Quando pensamos o mundo a partir de 
um lugar onde não vivemos, idealizamos um mundo, 
vivemos um não lugar. Isso acontece com a população 
do campo quando pensa o mundo e, evidentemente, o 
seu próprio lugar a partir da cidade. Esse modo de pen-
sar idealizado leva ao estranhamento de si mesmo, o 
que dificulta muito a construção da identidade, condi-
ção fundamental da formação cultural (FERNANDES, 
2002, p. 67).
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Logo, entendemos que as escolas do campo precisam de uma educação 
voltada aos interesses dos povos que habitam esse espaço, articulada às de-
mandas e especificidades de cada localidade. Trazendo também seu olhar 
sobre o significado em estudar em uma escola do campo, Ipê externa que:

Olha, algumas pessoas falam: que a educação numa es-
cola do campo é ruim, comparada à cidade. Uma escola 
atrasada e inferior, porque, aqui, não tem as mesmas 
coisas que lá na cidade, mas eu acho que não. A esco-
la é boa! Os professores não são daqui, mas é como se 
fossem, sabe? São bons, ajudam quando a gente precisa 
de ajuda... Dão conselhos. Dizem que a gente precisa 
crescer, desenvolver e aprender, pra ser alguém na vida. 
Aqui, a gente fica mais perto das plantas. Na verdade, 
falta muita coisa! Falta material! Estudar aqui é como 
se eu tivesse estudando em qualquer outra escola, por-
que os professores são muito bons. Eu gosto de todas 
as aulas! Gosto da hora do recreio e da Educação Física 
(Fala de Ipê).

A narrativa de Ipê traz o modo como algumas pessoas entendem a Edu-
cação do Campo: uma educação menor. A estudante vai de contraponto a 
essa assertiva, afirmando que a escola é boa. Diz que os professores são bons, 
embora não sejam pertencentes à comunidade. Esse debate não descompro-
missa o Estado de garantir para as escolas do campo profissionais que man-
tenham vínculos com a comunidade em que a escola se encontra localizada, 
bem como de professores com conhecimentos teórico-práticos sobre os pres-
supostos da educação do campo.

A realidade do campo exige um educador que tenha compromisso, con-
dições teóricas e técnicas para desconstruir as práticas e ideias que forjaram 
o meio e a escola rural. Nesse sentido, as necessidades presentes na escola 
do campo exigem um profissional com uma formação mais ampliada, mais 
abrangente, já que ele tem que dar conta de uma série de dimensões educati-
vas presentes nessa realidade (ANTUNES-ROCHA; MARTINS, 2011).

Além disso, Ipê traz a ideia de que existem pessoas que se enquadram 
no grupo determinado pela ideologia dominante do “ser alguém” enquan-
to muitos estão no lado do “ser ninguém”. Assim, o saber escolarizado é o 
que possibilita “ser alguém na vida”. É preciso tensionar essa compreensão 
com os alunos, pois a escola do campo é aquela que provoca nos estudantes 
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a valorização da terra, dos seus sujeitos e dos modos de produção. Todos 
possuem conhecimento, e o fato de estar/desejar/decidir por ficar no campo 
não faz dessa pessoa alguém pior ou menor.

Outro aspecto evidenciado na narrativa é a postura dos professores, pois 
se preocupam em ensinar, mas também em dar conselhos aos estudantes. 
Querem que eles estudem, no entanto é preciso ter cuidado para não reforçar 
a ideia de que “somente é alguém nessa vida” aqueles que passaram pela es-
cola e se diplomaram. Esse cenário reforça a importância de professores com 
vínculos no campo e em processos constantes de formação continuada, pois 
“[...] é a materialidade da luta social que impulsiona uma formação diferen-
ciada e não uma formação de educadores idealizada com base em uma com-
preensão burguesa de educação e de escola como meio de ascensão social” 
(JESUS, 2010, p. 420).

Se os sujeitos até então trazidos nessa categoria expressam os sentidos 
que atribuem à escola do Campo, Girassol agrega outros dados interessan-
tes ao processo:

Bom... Primeiro significa que a gente não tá na cidade. 
Campo, um lugar rural. Urbano, a cidade. Aí que se 
apresenta uma diferença pra gente. Como eu cheguei 
aqui este ano e nunca estudei numa escola no campo, 
vi bastantes diferenças, pois sempre estudei na cidade. 
Para mim, seria uma coisa mais difícil, por exemplo, 
porque cada um é um pouco diferente. Tem a cultura 
de cada um e como cada um cresceu. Pra mim, essa 
diferença tá ligada à cultura do povo, principalmen-
te na fala, por exemplo. [...] eu gosto de viver assim: 
entendendo que as pessoas são diferentes, no modo 
de falar, de vestir e comportar [...] seria tão bom se as 
pessoas tivessem respeito pelo que é diferente! Estu-
dar nessa escola pra mim é muito importante, aqui eu 
vi realmente o que é diferente, entende? Convivo com 
pessoas de muitas comunidades! Eu acho isso bom, 
porque eu aprendo coisas que antes eu não sabia (Fala 
de Girassol).

Interessante observar que Girassol inicia com a questão de ser a primeira 
vez que estuda em uma escola do campo e que isso trouxe um olhar sobre 
a diferença, o respeito a ela. Explorar a diversidade cultural é um elemen-
to valorado pelo sujeito. Ele reconhece essa pluralidade. Assim, se desafios 
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aparecem nos sentidos atribuídos pelo sujeito para a escola em que estuda, a 
convivência com a diferença/diversidade e a diferença nas falas dos variados 
sujeitos que se encontram nesse espaço são apontadas como uma potenciali-
dade em se estudar na unidade de ensino.

Girassol tem razão! Aponta-nos uma riqueza de questões para análise. A 
primeira delas diz respeito à pluralidade linguística existente no país. Como 
afirma Freire (1996), somos seres dialógicos. Constituímo-nos sujeitos por 
meio da interação com os outros, pela característica humana do inacabamen-
to. Assim, conviver com a diferença linguística é uma potente possibilidade 
de aprendizado que demanda compreender que os modos de expressão de 
muitos sujeitos do campo não significam atraso e nem inferioridade, mas, ao 
contrário, uma das possíveis representações da diversidade/diferença existen-
tes neste país.

Outra questão aludida pelo sujeito é que o trato respeitoso com a diver-
sidade e a diferença se coloca como uma questão necessária para uma so-
ciedade democrática. Na atualidade, principalmente em virtude da onda 
conservadora que se alastra pelo mundo, estando, inclusive, presente no ce-
nário brasileiro, a destituição do outro significa a possibilidade de eliminar 
aquele visto como “diferente”.

Tendo a provocação de Girassol como norte, podemos inferir que a es-
cola e a educação vêm sendo atacadas pelo governo atual, que criminaliza 
os profissionais da educação por realizarem debates com os alunos sobre as 
diferenças, como, por exemplo, as questões que envolvem gênero, sexuali-
dade, as de ordem racial, dentre outras, alegando que o debate é atravessado 
por questões marxistas e/ou comunistas. A nosso ver, se a escola trouxesse 
esses elementos para serem trabalhados/debatidos e interligados com as áreas 
do saber, estaria contribuindo para que a afirmativa de Girassol se colocasse 
como uma questão recorrente, pois, como afirma o aluno: “[...] seria tão bom 
se as pessoas tivessem respeito pelo que é diferente [...]”. Diante disso, Gomes 
(2007, p. 27) vem nos dizer:

No que diz respeito à educação, ou mais precisamen-
te, à política educacional, um dos aspectos significati-
vos desse novo cenário é a percepção de que a escola é 
um espaço de sociabilidade para onde convergem di-
ferentes experiências socioculturais, as quais refletem 
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diversas e divergentes formas de inserção grupal na 
história do país.

Estamos considerando, portanto, a escola um espaço de socialização de 
sujeitos de contextos diversos e multiculturais em contato com diferentes pes-
soas, cada uma com seu modo de ser, agir, pensar e se comportar (GOMES, 
2007). Rosa, ao adentrar nesse diálogo, traz um novo elemento ao afirmar que 
não vê diferença entre a escola do campo e outras escolas. Diz que o ensino é 
o mesmo. Podemos observar que o sujeito fala dessa diferença, mas não vê tal 
diferença quando afirma:

Cara, pra mim é tipo assim... Eu não sei nem o que fa-
lar... Eu acho normal, né? Não tem nada de diferente 
de estudar em escola do campo e escola de cidade. Eu 
acho que é tudo a mesma coisa! O ensino é a mesma 
coisa! Aqui, os professores são ótimos! Aqui, tem sala 
de informática. Os professores são de boa qualidade. A 
diretora é muito boa. O pedagogo é preocupado com a 
gente (fala de Rosa).

A escola do campo possui suas especificidades, e, quando elas não são tra-
balhadas, os alunos perdem a oportunidade de conhecer/perceber a sua fun-
ção social. Assim, quando um estudante não percebe essa diferença, inferimos 
que a escola possui um currículo único que não valoriza as especificações e, 
em se tratando de uma escola do campo, isso é mais complexo, pois os conteú-
dos não dialogam com a realidade, não a reconhecendo como espaço de lutas, 
de resistências e da produção de conhecimentos contra-hegemônicos.

Além disso, se observarmos as falas dos outros sujeitos, percebemos uma 
narrativa amparada em um conjunto de sentimentos e análises produzidas 
sobre a escola em que eles estudam. Parece que são tomados por sensações 
complexas, às vezes antagônicas. É curioso perceber o quanto dizem que gos-
tam da escola. Mesmo em meio a muitas contradições (falta de materiais, por 
exemplo), possuem um sentimento “bom” pela unidade de ensino. O explicar 
“bem” por parte dos professores parece fazer a diferença e parece indicar um 
modo de suprir as fragilidades das políticas públicas educacionais. Os sujeitos 
afirmam: “gostamos da escola!”, “gostamos dos professores!”, “eles ensinam 
bem!”. Esse modo de conceber os professores pelos alunos nos faz recordar 
Freire (1996, p. 115-116), quando argumenta que:
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Sou professor a favor da esperança que me anima ape-
sar de tudo. Sou professor contra o desengano que me 
consome e imobiliza. Sou professor a favor da bonite-
za da minha própria prática, boniteza que dela some 
se não cuido do saber que devo ensinar se não brigo 
por este saber, se não luto pelas condições materiais ne-
cessárias sem as quais meu corpo, descuidado, corre o 
risco de se amofinar e de já não ser o testemunho que 
deve ser de lutador pertinaz, que cansa, mas não desis-
te. Boniteza que se esvai da minha prática se, cheio de 
mim mesmo, arrogante e desdenhoso dos alunos, não 
canso de me admirar.

Embora convictos de que as escolas do campo e os professores devem es-
tar preparados para lidar com as diversidades que acampam nesse espaço, 
mesmo diante de ações pedagógicas que se afastam da natureza da escola, ou 
seja, ações adaptadas para a escola e o público que ela atende, os professores 
são vistos como os responsáveis pela boa concepção que os sujeitos narram 
sobre a instituição, ainda que não vejam essa prática pedagógica problemati-
zadora como necessária. Contudo, entendemos que isso não retira a obriga-
toriedade do Estado para com a educação.

Cury (2005) alerta que a ligação entre o direito à educação escolar e a 
democracia tem os aportes normativos como um dos suportes. Cabe ao Es-
tado prover às escolas os recursos necessários para se garantir a igualdade de 
oportunidades de aprendizado para todos. Cabe a ele intervir no domínio 
das desigualdades e trabalhar em função da gratuidade e do cumprimento 
do ensino obrigatório, visando o direito à educação, imprescindível a uma 
sociedade democrática.

A educação é um direito público subjetivo. Para o autor, é um dos mais 
fortes da lei, pois protege e garante uma prerrogativa fundamental. O “[...] 
direito público subjetivo está amparado tanto pelo princípio que ele o é, as-
sim por seu caráter de base e por sua orientação finalística, quanto por uma 
sanção explícita quando de sua negação para o indivíduo cidadão” (CURY, 
2005, p. 259).

As narrativas dos alunos evidenciam que a escola, pela falta de recursos e 
de tecnologias, mostra-se como sinônimo de atraso e de inferioridade. Com 
isso, os professores são significados como aqueles que “salvam a pátria”, pois 
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é por meio de arranjos didáticos, relações afetivas e certo comprometimen-
to com a formação dos educandos que a escola se mostra menos conflituosa 
para os educandos.

Não queremos dizer que esses elementos não sejam necessários a quais-
quer escolas, mas eles ganham outra tonicidade quando precisam ser utili-
zados para suprir carências e ausências produzidas pelo modo de se olhar o 
campo e seus habitantes. Os professores, apesar dos obstáculos, devem de-
sempenhar um papel junto aos alunos, não de meramente transmissores de 
conteúdos, mas um papel muito maior. Segundo Arroyo (2000, p. 64):

A categoria tem colocado todos os seus esforços em 
melhorar as condições materiais e de trabalho nas es-
colas [...] para que cheguem a ser espaços mais huma-
nos. O grave das condições materiais e de trabalho das 
escolas não é apenas que é difícil ensinar sem condi-
ções, sem materiais, sem salários, o grave é que nessas 
condições nos desumanizamos todos. Não apenas tor-
na-se difícil ensinar e aprender os conteúdos, torna-se 
impossível ensinar-aprender a ser gente.

Infelizmente os sujeitos do campo ainda são vistos como atrasados, sem 
“cultura”, sem direitos e sem conhecimentos. Em vários contextos são lem-
brados como caipiras, jecas, roceiros, dentre outros, expressões com ampla 
carga pejorativa e que buscam desqualificar seus modos de produção e de 
vida. Com isso, emerge a ideia de que são invisíveis, e para eles restam po-
líticas rasas e sem muitas expressões. Quando vistos como inferiores pelas 
políticas educacionais, resta, a eles, a oferta de políticas públicas também in-
feriores e precárias.

Arroyo, Caldart e Molina (2004) assumem a educação do campo como 
uma ação dialética construída com o aluno e a comunidade de que esse sujei-
to faz parte. Defendem a ideia de que a escola precisa ter qualidade e contar 
com todos os recursos necessários à formação dos educandos. É preciso cons-
tituir políticas públicas que reconheçam a escola do campo como um lugar de 
encontros para reflexões de toda comunidade escolar sobre a luta pela terra, 
a valorização dos saberes e experiências do homem/mulher do campo e a for-
mação de sujeitos éticos que se assumem como políticos e de conhecimento. 
Ou seja, políticas que valorizem as especificidades do campo e suas relações 
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com a organização dos tempos escolares, do currículo, das práticas de ensino 
e dos processos de avaliação da aprendizagem.

Diante desse cenário, Arroyo e Fernandes (1999, p. 23-24) também argu-
mentam que:

A cultura hegemônica trata os valores, as crenças, os 
saberes do campo de maneira romântica ou de ma-
neira depreciativa, como valores ultrapassados, como 
saberes tradicionais, pré-científicos, pré-modernos. 
Daí que o modelo de educação básica queira impor 
para o campo currículos da escola urbana, como se o 
campo e sua cultura pertencessem a um passado es-
quecido e superado. Como se os valores, a cultura, o 
modo de vida, o homem e a mulher do campo fossem 
uma espécie em extinção. Uma experiência humana 
sem mais sentido, a ser superada pela experiência ur-
bano- industrial moderna.

Logo, entendemos que a educação não é neutra e precisa ser entendida 
como aquela que atende a diversos interesses, sejam eles sociais, econômicos 
ou políticos, estando presente desde a construção do currículo e entendendo 
o que deve ser ensinado e até mesmo o modo como se deve ensinar.

A realidade do ambiente educacional envolvendo a educação do campo é 
complexa. No entanto, podemos inferir a existência de docentes comprome-
tidos com o que fazem, buscando alternativas para que o trabalho pedagógico 
faça sentido para os sujeitos. Por outro lado, a ausência da educação do campo 
nos processos formativos dos estudantes e dos professores e a maneira como 
é feito o trabalho pedagógico na escola do campo acabam por levar o aluno a 
desenvolver o sentimento da meritocracia, pois, como afirma Eucalipto: 

Estudar numa escola do campo, eu acho que é até 
bom. Falta algumas coisas. Não tem muita estrutura. 
No caso, não tem muita verba pra escola. Aí, não con-
segue ter muitas coisas. Falta muito material próprio 
pra escola. Um tratamento na quadra. [...] a sala de in-
formática, só conseguimos nesse ano [2019], não tinha 
antes e essa falta interfere em algumas coisas [...]. Mas, 
no aprendizado, não prejudica muito, porque se a gen-
te quiser estudar direitinho, os professores que estão 
aqui são muito bons pra explicar. Se gente estudar  
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direitinho, a gente consegue aprender (Fala de Euca-
lipto, grifo nosso).

Para Barbosa (2003, p. 22), entende-se por meritocracia “[...] um conjunto 
de valores que postula que as posições dos indivíduos na sociedade devem ser 
consequência do mérito de cada um. Ou seja, do reconhecimento público da 
qualidade das realizações individuais”. O termo traz grande carga ideológica 
que leva as pessoas a acreditarem que, mediante a existência de um Estado 
frágil e descomprometido com as garantias dos direitos sociais, o esforço in-
dividualizado de cada um é sinônimo de sucesso.

Gradativamente, o conceito de mérito tem ganhado uma nova rou-
pagem; deixa de se referir apenas às boas ações e passa a indicar talento, 
conhecimento, inteligência, esforço, capacidade para o trabalho e para a 
criação. Constitui-se num marco de emancipação que se opõe ao nepotismo 
e aos direitos herdados, fundamentando as reformas burguesas e justifican-
do as normas e os valores propostos pelas sociedades ditas democráticas 
(VALLE; RUSCHEL, 2010).

Continuando com as narrativas, outro elemento surge e se apresenta na 
fala de Eucalipto Vermelho, quando afirma que as escolas do campo possuem 
virtudes que outras escolas não têm: [...] “a escola do campo, as professoras 
têm mais atenção com um aluno só. Porque é menos alunos e tem como você 
dar mais atenção pro aluno. Numa escola urbana, por exemplo, você não ia 
ter tanta atenção”!

O número de alunos parece ser um diferencial, pois o professor pode en-
contrar maiores possibilidades de dar mais atenção aos discentes. Pensar em 
condições de trabalho para os docentes atenderem às necessidades dos alunos 
se coloca como uma ação necessária quando se pensa no direito à educação. 
Como afirma Freire (1996, p. 12), educar não é transferir conhecimentos, mas 
“[...] criar possibilidades ao aluno para sua própria construção”. Este é o pri-
meiro saber necessário à formação do docente numa perspectiva progressista.

Outro ponto de análise se refere ao fato de, na escola urbana, os atendi-
mentos aos alunos se colocarem como mais desafiadores. Então, o fato de a 
escola do campo contar com um número menor de estudantes permite ao 
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professor atendimentos mais próximos. Assim, podemos perceber a plurali-
dade de sensações que produz o ensino da escola do campo nos alunos.

Uma nova questão que entra nas narrativas e merece destaque é a com-
preensão do sujeito de que cabem aos políticos legislarem para que o proposto 
na Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) seja efetivado. Sobre isso, 
Eucalipto Vermelho narra: “Os professores são bons, a meu ver. Poderia me-
lhorar, mas eu também acho que o que precisa ser melhorado não depende 
da escola, mas dos políticos” (grifo nosso).

Ele afirma que a melhoria da educação depende dos políticos. O sujeito não 
quer dizer que essa “dependência” invisibiliza o compromisso que várias ins-
tituições produzem — como as escolas, as universidades, os sindicatos, os mo-
vimentos sociais e vários eventos científicos — acerca do direito à educação.

Assim, se a melhoria das políticas sociais depende de “políticos”, acredita-
mos que a melhoria da seleção desses “políticos” depende do fortalecimento 
da educação como ato político (FREIRE, 1992), pois, quando a educação se 
coloca emancipatória, as pessoas encontram maiores possibilidades de ana-
lisar a sociedade com suas contradições e meios para eleger aqueles que se 
comprometem com a consolidação de um Estado de direitos.

Assim, a rede dialógica constituída entre a pesquisadora e os sujeitos auxi-
liou no olhar crítico-reflexivo sobre a escola, pois, estando a unidade de ensi-
no localizada em perímetro rural e atendendo alunos de várias comunidades 
campesinas, deveria trazer os princípios da educação do campo. Além disso, 
a própria constituição agrária da municipalidade e os impactos de tudo o que 
é produzido nesse território sobre a economia e a própria cultura da cidade 
de Muniz Freire fazem essa necessidade se mostrar latente.

Considerações finais

Diante das narrativas sobre o estudar em uma escola do campo, os estu-
dantes destacam as contribuições de a escola estar próxima à natureza, situa-
ção que colabora para que os professores, mesmo aqueles sem vínculos diretos 
com o campo, sintam-se mais desafiados a fazer os conhecimentos curricu-
lares dialogarem com o território onde a escola está inserida, encontrando 
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maiores significados sobre o que ensinar e sobre os modos de ensinar, situa-
ção importante para se repensarem as práticas pedagógicas.

Por isso, pensar na formação de professores para atuar nesse espaço se 
torna relevante, ou seja, são necessários profissionais que conheçam as lu-
tas/potências do campo, que se comprometam com as realidades e as es-
pecificidades de cada povo, suas culturas e diversidades, bem como com a 
implementação de políticas educacionais voltadas para melhorias de todos 
os serviços ofertados, enfrentando, assim, os problemas recorrentes nas es-
colas campesinas.

Ao analisarmos, por meio das narrativas dos sujeitos pesquisados, se a 
escola se encontra preparada para trabalhar com a realidade campesina, nos 
deparamos, mais uma vez, com práticas de ensino que, de certa maneira, 
abordam alguns assuntos trazidos pelos alunos sobre o campo. Contudo, en-
tendemos que as abordagens relativas ao campo não devem ser pontuais, mas 
sim conhecimentos que transversalizem o currículo, apontando a realidade 
complexa que é o campo.

Defendemos, para tanto, a existência de profissionais comprometidos com 
a educação do campo e com formação na área, garantindo currículos, estra-
tégias de ensino, materiais didáticos e ambientes para que de fato a educação 
constituída com os sujeitos desse território se concretize dentro da perspecti-
va de que a “Educação do Campo é direito, e não esmola”.
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Considerações iniciais

O Estado brasileiro sempre se silenciou diante da situação de desigualdade 
e discriminação sofrida pela população negra do nosso país. Como conse-
quência, ocorre a desigualdade racial e social, que repercute no acesso dife-
renciado aos bens e serviços pelos brancos e negros, revelado nos indicadores 
sociais relacionados ao acesso à educação, à saúde e também no rendimento 
médio domiciliar per capita, nos quais a população negra sempre apresentou 
os menores índices (HENRIQUES, 2001).

Para o enfrentamento desse contexto de desigualdade, o movimento ne-
gro, ao longo da história do nosso país, sempre lutou e luta por uma sociedade 
mais democrática, denunciando situações de discriminação e pressionando 
o Estado no sentido de buscar políticas públicas que atendam aos anseios da 
população negra do nosso país (GOMES, 2011). Dentro desse processo, em 
especial após a criação do Movimento Negro Unificado em 1978, destaca-se 
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a luta pela educação (GONÇALVES; SILVA, 2000), com o objetivo de demo-
cratizá-la, possibilitando o acesso a todos. 

Assim, compreendemos que a luta do movimento negro por reconheci-
mento dos seus direitos sociais, entre os quais o da educação, culmina com 
a Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que se apresenta como uma política 
afirmativa para garantir, por meio da educação, o reconhecimento e a valori-
zação da história e da cultura dos afro-brasileiros (BRASIL, 2003).

A Lei nº 10.639/03 (BRASIL, 2003), ao alterar a Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (BRASIL, 1996), que estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional, incluiu no currículo oficial dos sistemas de ensino a obri-
gatoriedade da temática “História e Cultura Afro-brasileira”. Com o objetivo 
de direcionar as ações dos sistemas de ensino, das escolas e dos professores, 
foram publicadas as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 
Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira 
e Africana (DCNERER), no ano de 2004 (BRASIL, 2004).

Considerando a obrigatoriedade da implementação da Lei nº 10.639/03 
nos sistemas educacionais brasileiros, inclusive nas escolas situadas nos 
territórios quilombolas ou que atendem os alunos oriundos dessas comu-
nidades, o objetivo do presente estudo foi analisar a relação entre escola 
e comunidade no processo de implementação da Lei nº 10.639/03 no cur-
rículo da EMEF “José Antônio de Carvalho”, que atendia os estudantes da 
Comunidade Quilombola Córrego do Sossego, situada no Distrito de São 
Tiago, município de Guaçuí/ES.

A Educação Escolar Quilombola é aquela que se destina a atender estu-
dantes que vivem em territórios quilombolas urbanos e rurais, podendo ser 
ofertada em estabelecimentos de ensino localizados dentro ou fora do terri-
tório quilombola, de acordo com o art. 1º, § 1º da Resolução nº 8, de 20 de 
novembro de 2012 (BRASIL, 2012). Segundo Miranda (2012), tal modalidade 
se insere no cenário do debate educacional na década de 1980 e está ligada ao 
processo de luta pelo reconhecimento das comunidades quilombolas e seus 
respectivos direitos, dentre os quais a educação.

Para o desenvolvimento deste estudo, optamos pela abordagem qualitativa, 
do tipo estudo de caso. Lüdke e André (2013) afirmam que, ao relatar o coti-
diano escolar, esse tipo de estudo oferece material para melhor compreender 
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a função da escola e ainda a sua relação com as demais esferas da sociedade. 
Para isso, o pesquisador precisa se envolver em um determinado contexto, de 
acordo com as demandas da pesquisa, para a apreensão completa do objeto 
que está sendo pesquisado. Desse modo, estivemos na escola pesquisada e em 
contato com a comunidade quilombola, no período de outubro a dezembro 
do ano de 2019, em busca de indícios que pudessem nos ajudar a refletir so-
bre nossa análise investigativa. Os sujeitos participantes da pesquisa foram: 
um membro da Secretaria Municipal de Educação do município de Guaçuí, a 
diretora, a pedagoga, sete professores, três alunos da EMEF José Antônio de 
Carvalho que residem na comunidade e três membros da comunidade qui-
lombola, citados nesta pesquisa com nomes fictícios.

Utilizamos como instrumentos de produção de dados, para o desenvol-
vimento do nosso estudo, a consulta documental, a observação participante, 
a entrevista semiestruturada e o diário de campo. A análise dos dados foi 
realizada por meio da análise de conteúdo, que contribuiu para interpretar 
e refletir as relações estabelecidas nesse contexto e suas práticas educativas.

Para tanto, propomos discutir conceitos importantes como racismo, po-
líticas afirmativas e currículo na perspectiva da Educação das Relações Ét-
nico-Raciais (Erer). Em seguida, apresentamos a escola e as análises sobre a 
relação entre escola e comunidade no processo de implementação da Lei nº 
10.639/03 no currículo da EMEF José Antônio de Carvalho. Por último, bus-
camos apresentar as considerações que traçamos ao final deste estudo.

Relações raciais no Brasil

No Brasil, a discussão sobre as relações raciais, conforme Guimarães 
(1999, p. 156), não pode deixar de abranger o conceito de raça, pois, “[...] por 
meio dele, pode-se desmascarar o persistente e sub-reptício uso da noção er-
rônea de raça biológica, que fundamenta as práticas de discriminação e tem a 
cor a marca e o topo principais”. 

Etimologicamente, segundo Munanga (2004), o conceito de raça pode 
ser traduzido como categoria, espécie e foi utilizado primeiramente para 
classificar animais e plantas. O autor destaca que, a partir da idade medie-
val, o conceito passou a se referir a pessoas da mesma família ou linhagem 
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e posteriormente foi utilizado para classificar as características físicas dos 
grupos humanos. Assim, alguns grupos sociais começaram a dominar e a 
sujeitar outros grupos, a partir da classificação e hierarquização dos seres hu-
manos em inferiores e superiores, baseados nas características físicas, como 
a cor da pele, e legitimados tanto pela Teologia como pelas Ciências naturais. 
Do século XVIII em diante, essa classificação resultou “[...] numa operação 
de hierarquização que pavimentou o caminho do racialismo” (MUNANGA, 
2004, p. 2). No século XIX, acrescentou-se ao critério da cor outros critérios 
morfológicos, como a forma do nariz, dos lábios e do queixo, o formato do 
crânio, o ângulo facial, entre outros, para aperfeiçoar a classificação humana.

No século XX, avanços na área da Genética Humana revelaram que o pa-
trimônio genético de cada sujeito é diverso, assim como “[...] há no sangue 
critérios químicos mais determinantes para consagrar definitivamente a divi-
são da humanidade em raças estancas”, denominados “marcadores genéticos” 
(MUNANGA, 2004, p. 4). Portanto, a conclusão a que chegaram é que “[...] a 
raça não é uma realidade biológica” (MUNANGA, 2004, p. 4). Neste trabalho, 
concebemos a raça, conforme Guimarães (2002, p. 153), como: 

[...] construtos sociais, formas de identidade baseados 
numa ideia biológica errônea, mas eficaz, socialmente, 
para construir, manter e reproduzir diferenças, privilé-
gios. Se as raças não existem, num sentido estritamente 
realista na ciência, ou seja, se não são de fato do mundo 
físico, são, contudo, plenamente existentes no mundo 
social, produtos de formas de classificar e de identificar 
que orientam as ações dos seres humanos (GUIMA-
RÃES, 2002, p. 153).

Desse modo, a raça está presente nas concepções e narrativas dos sujeitos 
e em diferentes espaços sociais, dentre os quais o espaço escolar, no qual se 
fazem presentes situações de preconceito e discriminação racial, observados 
nas relações estabelecidas entre estudantes e professores, no currículo, no 
material didático e nas práticas pedagógicas.

Cabe destacar que essas concepções de raça e racismo foram influenciadas 
por teorias do racismo científico do século XIX, na Europa e, posteriormente, 
no Brasil, que legitimaram a hierarquização entre as raças e a superioridade 
de um grupo sobre outro (PAIXÃO, 2014), baseado em aspectos biológicos, 
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físicos e morais para determinar qualidades intelectuais e comportamentos 
dos indivíduos, bem como o seu lugar na sociedade. Assim, características po-
sitivas, como inteligência, honestidade, criatividade e outras, foram associadas 
aos brancos, enquanto aspectos negativos, como “menos inteligente, menos 
honestos, preguiçosos”, aos negros (MUNANGA, 2004, p. 5). 

Desse modo, acreditamos que o debate sobre as relações raciais no Brasil 
pode se materializar nas práticas educacionais como um processo que é capaz 
de contribuir para reflexões e transformações nas concepções sobre o negro, 
sua história e cultura. Para Munanga (2015, p. 17):

[...] não existem leis no mundo que sejam capazes de er-
radicar as atitudes preconceituosas existentes nas cabe-
ças das pessoas, atitudes essas provenientes dos sistemas 
culturais de todas as sociedades humanas. No entanto, 
cremos que a educação é capaz de oferecer tanto aos jo-
vens como aos adultos a possibilidade de questionar e 
desconstruir os mitos de superioridade e inferiorida-
de entre grupos humanos que foram introjetados neles 
pela cultura racista na qual foram socializados.

Nesse sentido, o autor destaca que há a necessidade de se transformar o 
pensamento da sociedade brasileira e aponta como uma das possibilidades 
a educação dos jovens, de modo a ensiná-los a realizar o enfrentamento ao 
racismo. No entanto, não é apenas a escola que possui essa responsabilidade 
de ensinar valores que propiciem o combate às desigualdades e às discrimi-
nações presentes em nossa sociedade, mas, como todos acabam passando por 
esse espaço, a escola acaba sendo o local apropriado para que, desde cedo, os 
estudantes aprendam sobre essas e outras temáticas.

Assim, ressaltamos a importância da Lei nº 10.639/03 (BRASIL, 2003) 
como reinvindicação do movimento negro e da sociedade civil, além de ser 
resposta do Estado às demandas por uma educação antirracista e democráti-
ca (GOMES, 2012).

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étni-
co-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana 
(BRASIL, 2004) afirmam que a escola

[...] tem papel preponderante para eliminação das dis-
criminações e para emancipação dos grupos discri-
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minados, ao proporcionar acesso aos conhecimentos 
científicos, a registros culturais diferenciados, à con-
quista de racionalidade que rege as relações sociais e 
raciais, a conhecimentos avançados, indispensáveis 
para consolidação e concerto das nações como espaços 
democráticos e igualitários (BRASIL, 2004).

A Lei nº 10.639/03 (BRASIL, 2003) levou para dentro das escolas esse 
debate acerca da história e da cultura negra, bem como sobre o currículo 
escolar, considerando o silenciamento acerca dessas temáticas e das contri-
buições dos povos africanos para o desenvolvimento da sociedade. Ao tornar 
obrigatório o estudo da História e Cultura Afro-Brasileira no currículo dos 
estabelecimentos de ensino, constitui-se uma política afirmativa, pois possi-
bilita o conhecimento da história, da luta e da cultura negra na formação da 
sociedade brasileira, ou seja, um passado que antes era contado somente sob 
a ótica europeia. Concordamos com Gomes (2008) quando afirma que ações 
afirmativas “[...] visam à correção e superação das desigualdades impostas, ao 
longo da história, a determinados grupos sociais e étnico-raciais” (GOMES, 
2008, p. 102).

As políticas afirmativas tratam, portanto, de reconhecer aqueles gru-
pos que, por décadas, permaneceram esquecidos e de reparar o passado 
marcado por profunda desigualdade entre os grupos sociais, resultante de 
um processo histórico que privilegiava um grupo restrito de pessoas com 
características bem específicas, como o lugar de nascimento, a condição 
social e a cor da pele.

Cury (2002) afirma que o direito à educação convive com profundas desi-
gualdades em países que, no passado, foram colonizados por países europeus. 
Neles, as marcas das desigualdades, do preconceito e da discriminação são 
profundas e em muitos deles “[...] a formalização de conquistas sociais em 
lei e em direito não chega a se efetivar” (CURY, 2002, p. 257) por conta desse 
passado tão presente na sociedade.

Portanto, essas políticas denominadas afirmativas têm como objetivo 
combater situações de discriminação racial que assolam tão de perto a po-
pulação negra do nosso país e outros grupos minoritários que vivem nessa 
mesma condição. Embora sejam grupos minoritários do ponto de vista so-
cial, na verdade são maioria dentro da sociedade. Essas políticas partem do 
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reconhecimento de que alguns grupos são privados de direitos essenciais, 
como educação, saúde, moradia e outros. Para Piovesan (2007, p. 41), 

[...] as ações afirmativas constituem medidas especiais 
e temporárias que, buscando remediar um passado dis-
criminatório, objetivam acelerar o processo de igual-
dade, com o alcance da igualdade substantiva por parte 
de grupos socialmente vulneráveis, como as minorias 
étnicas e raciais, dentre outros grupos (PIOVESAN, 
2007, p. 41).

Dentro desse contexto histórico-social, existe a necessidade de agir com 
diferença e prioridade para com esses grupos a fim de garantir sua partici-
pação e seu acesso a direitos e lugares noutro tempo negados, como o espaço 
escolar. Muitos jovens não conseguem concluir o ensino básico porque a sua 
condição familiar não lhes permite. O Brasil possui um histórico discrimi-
natório desde o período colonial, quando os negros e seus descendentes não 
frequentavam os espaços reservados para os brancos.

Com o passar dos anos, mesmo com políticas que visam promover a igual-
dade, as desigualdades entre negros e brancos perduram, conforme apontam 
Jaccoud e Beghin (2002, p. 37):

[...] ao longo das décadas, de tais níveis de desigual-
dade indica a manutenção de um processo ativo de 
discriminação de indivíduos em razão de sua cor que 
opera em diferentes esferas da vida social, como a 
educação e o mercado de trabalho. Paralelamente, a 
reprodução de preconceitos e estereótipos raciais legi-
tima os procedimentos discriminatórios. A desigual-
dade racial emerge, assim, como fruto de um processo 
complexo, no qual se pode identificar a ação de dife-
rentes fenômenos: o racismo, o preconceito racial e a 
discriminação racial.

Ações afirmativas “[...] como confluência de saberes identitários, políticos 
e estéticos, uma consciência antecipatória e o inconformismo perante uma 
carência de relações mais humanas e democráticas existentes entre negros e 
brancos no Brasil” (GOMES, 2011, p. 147) significam um avanço no sentido 
de promover uma maior participação do negro na sociedade.
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Contudo, segundo Gomes (2009, p. 40) a efetivação da Lei nº 10639/03 
(BRASIL, 2003) depende da necessária mobilização da sociedade civil a fim 
de que o direito à diversidade étnico-racial seja garantido nas escolas, nos 
currículos, nos projetos político-pedagógicos, na formação de professores e 
nas políticas educacionais. 

O conceito de currículo “[...] representa a expressão e a proposta da orga-
nização dos segmentos e fragmentos dos conteúdos que o compõem; é uma 
espécie de ordenação ou partitura que articula episódios isolados das ações” 
(SACRISTÁN, 2013, p. 17). Na visão do autor, o currículo pode ensinar e 
aprender, o que auxilia na prática durante toda a escolaridade. Portanto, o 
currículo pode ser definido como “[...] aquilo que o aluno estuda” (SACRIS-
TÁN, 2013, p. 16).

O currículo sempre está ligado à seleção do que e quando aprender, à or-
denação e à organização. Para Silva (2017, p. 15), “[...] o currículo é sempre o 
resultado de uma seleção: de um universo mais amplo de conhecimentos e 
saberes seleciona‐se aquela parte que vai constituir, precisamente, o currícu-
lo”. O poder relacionado ao currículo está no fato de que ele norteia o que será 
ensinado, de que forma e a quem será ensinado. 

Ao determinar isso, o currículo torna-se também um regulador. Para Sa-
cristán (2013), nos séculos XVI e XVII, o currículo tornou-se fundamental 
para compreendermos a estrutura da escolarização atual, que apresenta or-
dens sequenciadas quanto ao que aprender, quando e como aprender. 

À capacidade reguladora do currículo foram agregados 
os conceitos de classe, grau e método, cujas histórias 
estão entrelaçadas, formando todo o dispositivo para 
normalização do que era ensinado ou deveria ser ensi-
nado, como fazê-lo, e, uma vez que se fazia uma opção, 
também ficava determinado aquilo que não se podia 
ou não se deveria ensinar nem aprender. (SACRISTÁN, 
2013, p. 19).

O currículo funcionava como regulador e mediador daquilo que deve e 
vai ser ensinado pelo professor. Assim, acabava delimitando quando e o que 
aprender, em que etapas da escolaridade e em que faixa etária do estudante. 
Nesse sentido, Sacristán (2013) compreende que o currículo também regula a 
vida das pessoas. Ele acaba impondo “normas” para a escolarização.
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Para o autor, o currículo desempenha dupla função: organizadora e uni-
ficadora — do que ensinar e aprender — e delimita as matérias que o com-
põem (SACRISTÁN, 2013). Reguladora quando o currículo delimita o que 
será aprendido ou limita a autonomia daquele que irá ensinar, e unificadora 
quando organiza esses conteúdos em diferentes áreas, ou quando ele mes-
mo seleciona sequencialmente os conhecimentos, não permitindo “[...] fazer 
qualquer coisa, fazer de uma maneira qualquer ou fazê-la de modo variável” 
(SACRISTÁN, 2013, p. 18). 

De acordo com Silva (2017), as teorias do currículo buscam justificar os 
motivos pelos quais os conhecimentos foram selecionados. Essa justificativa é 
embasada quando se responde qual o tipo de pessoa que queremos formar, ou 
seja, o currículo está envolvido naquilo que nos tornamos. “Talvez possamos 
dizer que, além de uma questão do conhecimento, o currículo é também uma 
questão de identidade” (SILVA, 2017, p. 15). Nesse sentido, para melhor com-
preender o currículo, o autor apresenta em seu livro Documentos de Identida-
de (2017), diferentes concepções a respeito do currículo (tradicionais, críticas 
e pós-críticas), em contextos históricos distintos. 

Assim, de acordo com o objeto deste estudo, voltado para a análise da rela-
ção escola-comunidade no processo de implementação da lei nº 10.639/03 no 
currículo de uma escola quilombola, nós nos apoiaremos nas teorias pós-críti-
cas do currículo, uma vez que procuram revelar a “análise da dinâmica de po-
der envolvida nas relações de gênero, etnia, raça e sexualidade” (SILVA, 2017, 
p. 146) e enfatizam “[...] o papel formativo do currículo” (SILVA, 2017, p. 149), 
mostrando que o currículo “[...] tem significados”, produzidos pelos sujeitos; 
que ele “é relação de poder”;  que “é texto, discurso, documento” (SILVA, 2017, 
p. 150). “O currículo é documento de identidade” (SILVA, 2017, p. 150).

Desse modo, tentamos discutir e analisar o currículo da escola inves-
tigada a partir da relação existente entre o currículo prescrito e o vivido, 
proposto por Sacristán (2013).  O currículo prescrito contém os fins para 
os quais ele foi criado, os objetivos a serem atingidos, em um documento 
prévio, no qual vem assinalado aquilo que deve ser ensinado aos alunos, um 
currículo avaliado, que é integrado pelas disciplinas exigidas pelas avalia-
ções (SACRISTÁN, 2013). Contudo, na prática, reconhecemos que o currí-
culo é composto por outras situações do cotidiano: esse é o currículo real, 
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vivenciado por todos os sujeitos que compõem aquele contexto, portanto, 
vinculado às suas concepções, aos valores e às ideologias que produzem os 
significados do currículo. 

Antes de adentramos nessa discussão, apresentamos reflexões acerca da 
Educação Escolar Quilombola, considerando que essa modalidade é oferta-
da pela escola onde realizamos a pesquisa. Logo, apresentamos as reflexões 
acerca da relação escola-comunidade no processo de implementação da Lei 
nº 10.639/03 no currículo de uma escola quilombola.

Processo de implementação da Lei nº 10 .639/03 no currículo 
e sua relação com a comunidade quilombola

A educação escolar se constitui dever do Estado e direito das popula-
ções quilombolas rurais e urbanas, devendo ser ofertada em estabelecimen-
tos de ensino que ficam situados nos territórios quilombolas ou em escolas 
que atendem estudantes oriundos de territórios quilombolas (BRASIL, 2012). 
Desse modo, deve estar pautada, conforme disposto no art. 7º, Inciso III das 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola (DC-
NEEQ), no “respeito e reconhecimento da história e da cultura afro-brasilei-
ra” (BRASIL, 2012).

A EMEF José Antônio de Carvalho, por estar situada na proximidade da 
Comunidade Quilombola Córrego do Sossego, foi indicada no Censo Escolar 
2019 como escola que oferta Educação Escolar Quilombola. Os professores 
também tinham conhecimento desse fato:

Sim. Quando eu comecei trabalhar aqui no ano pas-
sado e convivi com os alunos, passei a conhecer um 
pouco mais sobre eles e me falaram da comunidade 
(MATEUS).

A escola “José Antônio de Carvalho” está localizada 
próxima a uma comunidade quilombola, e atende os 
alunos da Comunidade Quilombola da Comunidade 
Córrego do Sossego. Sim eu sabia (GABRIEL).

Sim, tem cerca de cinco anos aproximadamente que 
eu tenho essa informação. Foi quando eu vi pela pri-
meira vez o “Bate Flechas” na escola. Ali que fiquei 
sabendo (CRISTINA).
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Desse modo, alguns professores sabiam que a escola atendia alunos oriun-
dos da comunidade Córrego do Sossego, a partir do diálogo estabelecido com 
eles no dia a dia e por meio das apresentações culturais da comunidade na 
instituição. Percebemos, desse modo, que algumas práticas culturais, como 
o Bate Flechas, já haviam ocorrido na escola, e que os professores dialogam 
com os alunos no sentido de conhecer suas vivências. 

Por outro lado, os professores afirmaram que a comunidade quilombola 
só ganhou visibilidade com a chegada do Grupo de Estudos Étnico-Racial e 
Educação Especial (Geere) da Ufes na escola, para o desenvolvimento da for-
mação continuada voltada à ERER.

Só soube do Reconhecimento deles a partir do momen-
to da formação continuada. Não sei nada sobre isso. 
Nunca participei de nada lá nem visitei porque o nosso 
tempo enquanto professor é curto. Trabalhamos o dia 
todo em escolas e a noite levamos trabalho pra casa. Eu 
gostaria até de visitar a comunidade. Acho importante 
eles terem sido reconhecidos (MATEUS).
Sim. Mas não sei como foi o reconhecimento da comu-
nidade. Na verdade, ela ficou muito em destaque pra 
gente a partir da iniciativa do curso de formação dos 
mestrandos da UFES. Não vivenciamos nada da co-
munidade, apesar de trabalhar com alunos de lá. Nun-
ca houve nenhum tipo de trabalho lá. Nunca a vimos 
como comunidade quilombola. Sempre a vimos como 
Comunidade Córrego do Sossego (PAULA).

A representante da Secretaria de Educação (Seme) também nos revelou 
não conhecer a comunidade quilombola e a pedagoga disse conhecer só de 
ouvir falar e por ter conhecido a Dona Lena, líder da comunidade quilombo-
la: “Eu nunca fui, só conheço por informações e ouvir falar. Conheci no ano 
passado a Presidente da comunidade, na Consciência Negra na escola, e ela 
falou como as coisas funcionam lá” (JAQUELINE).

Consideramos que o desconhecimento dos professores acerca da comu-
nidade impacta o ensino ofertado aos estudantes que lá residem, pois não 
têm acesso ao conhecimento da sua história, cultura, memória e ancestrali-
dade nos conteúdos trabalhados no contexto escolar. De acordo com Costa 
(2016), para que ocorra a efetivação da Educação Escolar Quilombola, é ne-
cessário o conhecimento acerca do modo de vida e da cultura, organização 
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social, política e econômica. Assim, perguntamos qual o conhecimento que 
os professores possuíam acerca da realidade socioeconômica dos estudantes 
que viviam na comunidade quilombola.

São pessoas que em sua grande maioria são espíritas. 
São humildes, positivas. Boas de se lidar. São carentes, 
humildes que trabalham com agricultura, com a roça. 
Eu vou conversando com os alunos nas salas e ele vão 
falando sobre isso. O básico para tentar conhecer me-
lhor um pouco eles (MATEUS).

Pouquíssima coisa. Porque tem pouco tempo que ti-
veram seu reconhecimento, cerca de um ano e meio. 
Olha como as datas puxam, apesar de eu achar que 
devemos trabalhar o ano inteiro, mas trabalham duas 
vezes no ano: 13 de maio e 20 de novembro. O que 
sabemos da comunidade foi a dona Lena quem foi lá 
falar. [...] A gente perde muito não indo mais na co-
munidade aproveitar a história pra trabalhar as disci-
plinas (JUSSARA).

Esses relatos mostram que os professores conhecem um pouco da ori-
gem socioeconômica dos estudantes, suas características pessoais e culturais 
a partir do diálogo com eles e da presença da comunidade quilombola em 
ações desenvolvidas dentro da escola. Revelam ainda concepções e estereóti-
pos vinculados à população negra quanto à religião, condição socioeconômi-
ca e modos de viver. 

Devemos ainda considerar o fato de alguns dos professores não conhece-
rem a comunidade quilombola, conforme relata a professora de Atendimento 
Educacional Especializado (AEE): “Não sei nada sobre a comunidade. Não a 
conheço, nunca fui lá”. Assim, o que sabem é por meio do trabalho com os 
estudantes na escola. 

No que se refere à relação da escola com a comunidade, a líder nos relatou 
que sentia falta de uma “união maior” (DONA LENA) com EMEF José Antô-
nio de Carvalho, para que todos conhecessem melhor a sua cultura:

Nesse tempo todo de certificação (desde 2018) eles só 
vieram aqui uma vez. E foram os alunos pequenos, 
nem foi adolescentes. Eu acho importante eles falarem 
da comunidade e estar trazendo sempre os alunos para 
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conversarem, para saber como é o nosso viver aqui na 
comunidade (DONA LENA). 

Tal fato ocorreu no ano de 2019, quando a escola levou até a comuni-
dade algumas turmas que participavam do projeto educativo desenvolvido 
pelos professores, ação que integrava a formação continuada desenvolvida 
pelo Geere/Ufes. Desse modo, a visita à comunidade era uma atividade do 
projeto e foi de extrema importância para que os profissionais da escola e 
os alunos conhecessem esse território, a história e a cultura da comunidade. 
Dona Lena pontuou ainda que a comunidade só era procurada pela escola 
em caso de necessidade:

Não procuramos sempre a escola, só nas necessidades. 
Nunca fomos chamados pra construir documento ne-
nhum, só pra reunião de pais quando tem. E também 
quando precisam de apresentação do Bate Flecha ou da 
gente, uma vez no ano, no Dia da Consciência Negra 
(DONA LENA).

Dona Lena nos lembra que, em 2019, a EMEF José Antônio de Carvalho 
a convidou para ministrar uma palestra sobre a cultura quilombola na festi-
vidade realizada na “Semana da Consciência Negra”, evento realizado anual-
mente pela escola. 

Diante desse cenário, compreendemos a importância do papel da escola 
como um agente promotor de reflexão sobre as mais diversas temáticas pro-
duzidas fora e dentro do contexto escolar, incluindo a cultura quilombola 
e suas vivências, como também sobre o combate ao racismo, à intolerância 
e à discriminação.

Observamos que os professores ainda não compreendiam as especificida-
des da Educação Escolar Quilombola, bem como sua articulação com a luta 
antirracista. Portanto, mais uma vez reiteramos a importância dos cursos de 
formação inicial e continuada para os professores que atuam nessa modalida-
de de ensino. Evidenciamos a carência do município nesse sentido,

[...] haja vista que se trata de uma modalidade cuja efe-
tivação requer organização escolar, curricular e atua-
ção docente, compatíveis às suas finalidades, posto que 
as atuais configurações formativas e educativas não 
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têm contemplado por não preverem a preservação do 
patrimônio cultural, observando-se legados dos di-
ferentes grupos formadores da sociedade brasileira, 
particularmente os indígenas e os africanos (COSTA, 
2016, p. 25).

Assim, a autora nos ajuda a refletir sobre a necessidade de conhecimento, 
por parte dos professores, a respeito do legado deixado pelos povos africanos, 
suas histórias e culturas que hoje se mantêm vivas por meio das comunida-
des, para a materialização da educação quilombola nas escolas que atendem 
alunos oriundos desses territórios. 

As DCNERER orientam que o “Ensino de História e Cultura Afro-Brasilei-
ra e Africana tem por objetivo o reconhecimento e valorização da identidade, 
história e cultura dos afro-brasileiros [...]” (BRASIL, 2004). Desse modo, pon-
tuamos ser de extrema importância a implementação da Lei nº 10.639/2003, 
bem como de suas Diretrizes no currículo de uma escola que atende estudan-
tes de origem quilombola. Segundo Gomes (2002, p. 39), a escola

[...] pode ser considerada, então, como um dos espaços 
que interferem na construção da identidade negra. O 
olhar lançado sobre o negro e sua cultura, no interior 
da escola, tanto pode valorizar identidades e diferenças 
quanto pode estigmatizá-las, discriminá-las, segregá-
-las e até mesmo negá-las.

Portanto, a escola deve ser compreendida, a partir de Gomes (2002), como 
o local onde são construídas as identidades e compartilhados, para além de 
conteúdos, saberes, crenças e cultura. É necessário um olhar cuidadoso nes-
se sentido, porque precisamos de práticas que promovam a valorização das 
múltiplas identidades e diferenças, e não o contrário. Assim, é importante 
refletirmos sobre o tipo de educação que tem sido ofertada na EMEF José An-
tônio de Carvalho e qual tem sido o seu papel nesse processo de valorização 
da cultura africana e afro-brasileira para a construção da identidade quilom-
bola, considerando que recebe os alunos da comunidade Córrego do Sossego 
e para a adoção de práticas antirracistas e antidiscriminatórias.
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Considerações finais

No decorrer deste estudo, buscamos analisar a relação escola-comunidade 
no processo de implementação da Lei nº 10.639/03 (BRASIL, 2003) no currí-
culo de uma escola quilombola no município de Guaçuí-ES. 

Os movimentos que a escola desenvolve consistem em atividades pontuais 
e focalizadas em datas e projetos específicos do ano, como foi o caso do pro-
jeto realizado pela escola no mês de novembro sobre a Consciência Negra. O 
projeto atendia a uma determinação da Seme do município e envolveu toda a 
escola. Foram dias de organização em que participaram toda a equipe peda-
gógica, os professores e os alunos da escola. Dona Lena, líder da comunidade 
quilombola, também se fez presente para dialogar sobre os aspectos culturais, 
econômicos e religiosos da comunidade quilombola. 

Cabe ressaltar que encontramos no território quilombola o desejo por 
mais momentos assim, de aproximação com a escola, no sentido de dialogar 
mais sobre sua história, sua cultura e seus saberes tradicionais, com o ob-
jetivo de valorização da identidade quilombola das crianças e adolescentes 
da comunidade que lá estudam. Entendemos esses momentos importantes 
para a desconstrução da mentalidade racista e preconceituosa. Desse modo, 
apontamos a necessidade da escola pesquisada em implementar mais práticas 
educativas em consonância com a realidade dos estudantes, em especial os 
que vivem na comunidade quilombola. 

Sobre a escola se constituir como instituição que oferta Educação Escolar 
Quilombola, observamos que ainda é um desafio, tendo vista que os pro-
fessores desconhecem as DCNEEQ e não compreendem as especificidades 
dessa modalidade de ensino, bem como sua articulação com a luta antirra-
cista. Vale ressaltar que muitos professores não conheciam a Comunidade 
Quilombola Córrego do Sossego, sua história, memória e cultura. Isso só foi 
possível a partir dos encontros de formação continuada e o desenvolvimento 
de projetos na escola que passaram a envolver os membros desse território.

Nesse caminhar, esperamos que as observações e considerações descritas 
neste trabalho contribuam para que os envolvidos repensem e reflitam sobre 
suas práticas. Pontuamos a necessidade do município em implementar políti-
cas que dialoguem com a Lei nº 10.639/2003 (BRASIL, 2003) e suas diretrizes, 
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ofertando principalmente a todos os envolvidos na educação momentos de 
formação continuada.
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Considerações iniciais

Muitos estudos de referência têm comprovado a centralidade que as po-
líticas de avaliação em larga escala têm assumido e repercutido nos mais va-
riados aspectos da realidade escolar (ALVES, 2013; PEROBA, 2017; PIUNTI, 
2015). No presente trabalho, são apresentadas reflexões que consideram a di-
mensão do trabalho docente ante as políticas de avaliação em larga escala. 

A partir dos resultados obtidos na dissertação de mestrado intitulada Ava-
liação em larga escala e o trabalho docente: o ENEM em uma escola da rede 
pública estadual capixaba (SOTTA, 2020), o objetivo deste capítulo consiste 
em apresentar algumas das implicações das avaliações externas identificadas 
no trabalho dos professores de uma escola estadual localizada na cidade de 
Jerônimo Monteiro, ao sul do estado do Espírito Santo. 

Os dados que aqui são discutidos foram produzidos no período de agosto 
a novembro de 2019 por meio de duas técnicas de coleta de dados: a observa-
ção e o diário de campo. A observação não se ateve somente à sala de aula e 
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aos professores; detivemo-nos em cada detalhe apresentado pela equipe ges-
tora e pelo professorado que pudesse ter relação direta ou indireta com o ob-
jeto de investigação.

Por meio da observação, conhecemos todo o ambiente escolar e com-
preendemos o dia a dia de professores, pedagogos, diretora, estudantes e de-
mais funcionários da escola, o que permitiu um melhor direcionamento da 
investigação e a identificação de dados singulares que não seriam conhecidos 
sem o auxílio dessa técnica. As constatações, reflexões e sensações foram re-
gistradas de maneira sistemática no diário de campo.

Anunciado o objetivo, julgamos pertinente o apontamento de alguns 
pressupostos que sustentam as discussões que se seguem. Com relação à cate-
goria trabalho docente, dialogamos com a concepção de que “[...] o que o ho-
mem é, é-o pelo trabalho” (SAVIANI, 2007, p. 154). Logo, o trabalho docente 
não se restringe ao aspecto da prática pedagógica, ou seja, ao ato de ensinar, 
mas abrange dimensões mais amplas, uma vez que ser professor compreende, 
também, a atenção e o cuidado. Portanto, para além da regência de classe, o 
trabalho docente se caracteriza pelo ato desse sujeito posicionar-se politica-
mente diante do mundo, promovendo implicações que vão desde a seleção 
dos conteúdos até as formas de se trabalhar esses conteúdos a partir de dife-
rentes referenciais (OLIVEIRA, 2010).

Consideramos que todo objeto de estudo é resultante das circunstâncias 
materiais e históricas que o produzem. Nesse sentido, apoiamo-nos nas con-
tribuições teóricas de Oliveira (2004) e Oliveira e Araújo (2005), que apontam 
uma reestruturação do trabalho docente, gestão e organização das escolas 
ante as novas demandas produtivas apresentadas pelas reformas educacio-
nais ancoradas nas políticas de avaliação, iniciadas ainda na década de 1960, 
e ampliadas e modificadas a partir da década de 1990, com as políticas de 
caráter neoliberal. 

Em outras palavras, concordamos que a reconfiguração do Estado brasilei-
ro, operacionalizada na década de 1990 sob os auspícios neoliberais, modificou 
fundamentalmente a relação Estado e sociedade, especialmente no que se re-
fere à garantia dos direitos sociais. Assistimos, desde então, a um processo de 
desresponsabilização do Estado e, em contrapartida, a presença cada vez mais 
vigorosa do setor privado e sua lógica de funcionamento (SOARES, 2002).
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Em suma, partimos do pressuposto de que as políticas educacionais têm 
incorporado os princípios neoliberais, os quais se expressam de diversas for-
mas, como por exemplo, por meio da supervalorização das avaliações exter-
nas enquanto parâmetro da qualidade da educação e, por conseguinte, suas 
repercussões no trabalho docente.  

Diante dessas considerações, o trabalho se organiza em dois momentos. 
Inicialmente, buscamos apresentar o cenário no qual figuram a aprovação da 
Reforma do Ensino Médio (REM) — Lei nº 13.415/2017 (BRASIL, 2017a) — e 
a instituição da Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2017b). Com-
preender de que maneira esses elementos se relacionam com as políticas de 
avaliação em larga escala permite identificar a concepção de educação que se 
encontra subjacente às políticas educacionais.

A partir do conhecimento desse contexto, num segundo momento, o 
objetivo é discutir as repercussões dessas políticas no trabalho docente, de 
maneira mais pontual, nas práticas pedagógicas empreendidas por profes-
sores da escola onde se desenvolveu a investigação. Ao final, são apresenta-
das algumas considerações.

Políticas de avaliação, Reforma do Ensino Médio e BNCC: 
como se articulam?

A educação no Brasil tem passado por uma série de mudanças nos últimos 
anos. Concernente às reflexões elaboradas neste trabalho, destacamos a Me-
dida Provisória nº 746, publicada em 2016, que, em 2017, tornou-se a Lei nº 
13.415, conhecida como a lei da Reforma do Ensino Médio (BRASIL, 2017a). 
E, em dezembro de 2017, foi instituída a Base Nacional Comum Curricu-
lar (BNCC), tanto para o ensino fundamental quanto para o ensino médio 
(BRASIL, 2017b). Em que medida essas duas políticas se articulam às políti-
cas de avaliação em larga escala?

Aqui, sugerimos que a resposta a essa questão precisa ser pensada no âm-
bito da organização curricular. E será necessário recuperar alguns aspectos 
para compreender essa relação.

Historicamente, o ensino médio tem se configurado como espaço de ten-
sões no que diz respeito à definição de sua finalidade e, consequentemente, 
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sua identidade. Em meio a concepções que o compreendem como última eta-
pa da educação básica até aquelas que o entendem como espaço que deve se 
direcionar à formação para o mundo do trabalho, localizam-se as discussões 
quanto ao tipo de formação que se almeja para a juventude e, em última ins-
tância, a concepção de educação que a sociedade vislumbra.

Assim, a Medida Provisória (MP) 746/2016 (BRASIL, 2016) foi publicada 
alicerçada num discurso de urgência, sem consulta e participação social. Na 
exposição de motivos desse documento, encontramos argumentos que indi-
cam a necessidade de reconfiguração do ensino médio no sentido de: torná-
-lo menos extenso e desconexo às demandas do setor produtivo; alinhar sua 
oferta às recomendações de organismos multilaterais (Banco Mundial, Fundo 
Monetário Internacional, Organização para a Cooperação e Desenvolvimen-
to Econômico – OCDE, entre outros) e melhorar os índices de desempenho 
nas avaliações educacionais. Segundo Motta e Frigotto: 

O PISA e, no caso do Brasil, o IDEB passaram a ser 
instrumentos de definição de qualidade, o que na pers-
pectiva crítica não pode servir de parâmetro de qua-
lidade de ensino. É  nessa seara que a reestruturação 
do currículo do Ensino Médio é posta como urgente: 
melhorar o desempenho no IDEB e no PISA, flexibili-
zando o currículo de forma a facilitar as escolhas das 
disciplinas que os jovens das classes populares teriam 
menor dificuldade e, com isso, provavelmente, melhor 
desempenho nas avaliações em larga escala; desenvol-
ver habilidades e competências que facilitem o ingresso 
no mercado de trabalho, formal ou informal, ou que 
proporcionem ocupações que venham a gerar renda — 
nesse caso, por meio do ensino de empreendedorismo 
(MOTTA; FRIGOTTO, 2017, p. 365).

A análise dos autores evidencia a intrínseca relação entre a organização 
curricular do ensino médio e as avaliações em larga escala, que está explícita 
na Reforma do Ensino Médio desde sua versão enquanto MP. 

Destaca-se, ainda, que a organização curricular definida pela Reforma do 
Ensino Médio trouxe em seu bojo a urgência em se definir uma Base Nacional 
Comum Curricular, indicando, portanto, a deliberada articulação dessas polí-
ticas educacionais. Silva (2018b) constata essa estreita vinculação estabelecida 
entre políticas de avaliação e políticas curriculares. De acordo com a autora,
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Os exames atualmente já incidem diretamente sobre 
as escolhas em termos de currículo. Agora, a BNCC 
passaria a determinar os conteúdos dos exames. Essa 
é uma das justificativas para sua existência:  garantir 
maior fidedignidade às avaliações. Isso nos leva a uma 
lógica paradoxal a partir da qual nos vemos como que 
andando em círculo: dos exames para o currículo e do 
currículo para os exames (SILVA, 2018b, p. 46).

Sob o pretexto da inevitabilidade de adequação da educação básica às ne-
cessidades da contemporaneidade, a BNCC questiona a funcionalidade do 
atual sistema educacional e propõe alterar o rumo das políticas educacionais. 
Porém, conforme aponta Laval (2018, p. 212), “[...] as críticas à ineficiência da 
escola querem dizer na realidade que ela não busca as ‘finalidades que inte-
ressam’, as quais são variáveis [...] Hoje, é a lógica econômica que determina 
como o sentido de eficiência é entendido”.

A BNCC fornece indícios de quais seriam esses rumos que as políticas 
educacionais estariam seguindo. Ao propor que as demandas de formação do 
ensino médio não são atendidas e que é preciso “enxugar” os componentes 
curriculares e criar novas práticas pedagógicas que atendam às necessidades 
dos jovens (BRASIL, 2017b), a base propõe uma série de mudanças na estru-
tura curricular que apontam para um projeto de educação que pensa a forma-
ção dos jovens a partir das necessidades do mundo do trabalho.

Apesar da BNCC anunciar a preocupação com o pleno desenvolvimento 
do educando, que englobe o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos 
no ensino fundamental, o prosseguimento dos estudos e inserção no mundo 
do trabalho, o que se nota é uma reestruturação que prioriza a inserção dos 
jovens no mundo do trabalho. Essa restruturação se opera sob a égide de um 
discurso sustentado pelo dito protagonismo do aluno, ao qual supostamente é 
oferecida a possibilidade de escolher um itinerário formativo condizente com 
seu projeto de vida.

A BNCC, estabelecida no âmbito da Reforma do Ensino Médio (Lei nº 
13.415/2017), altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 
9.394/1996) e, por conseguinte, o currículo das escolas, que será substituído 
por uma nova versão que permita maior “flexibilidade” na construção das 
propostas pedagógicas adequadas às diversas realidades (BRASIL, 2017b). Ou 
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seja, com a mudança dos documentos norteadores nacionais, cada estado de-
verá também reestruturar o seu currículo básico, de forma que ele estabeleça 
sintonia com os demais documentos.

Essa ideia de flexibilização, recorrente na BNCC, tem sido tomada como 
fundamental nesse contexto de reforma, uma vez que se aposta no prota-
gonismo do aluno como eixo central do processo de melhoria da educação. 
Nessa mesma toada, Silva (2018a) identifica que ambos os dispositivos legais 
– tanto a BNCC quanto a Reforma do Ensino Médio – recompõem o discurso 
que, na década de 1990, foi introduzido no âmbito das políticas curriculares: 
a noção de competências.

A análise das prescrições curriculares oficiais, nos 
dois momentos analisados, mostra que o apelo à no-
ção de competências como referência para a formação 
humana viabiliza uma perspectiva para a organiza-
ção dos currículos na escola pautada em critérios 
como eficiência e produtividade. Por essa razão é 
possível afirmar que têm como finalidade última a 
administração da formação. A formação torna-se ad-
ministrada quando está sujeita ao controle, se guia ex-
clusivamente por interesses externos aos indivíduos e 
subordina-se a interesses definidos pela lógica mer-
cantil (SILVA, 2018a, p. 12).

Oliveira (2004) aponta que essas mudanças recentes na organização es-
colar se repercutem não somente na estrutura curricular, mas também nos 
processos de avaliação e no trabalho docente, uma vez que é exigido um novo 
perfil de trabalhadores.

Diante disso, podemos perceber que as políticas atuais vão ao encontro 
de uma reforma que não envolve somente um redirecionamento dos docu-
mentos oficiais que estruturam os sistemas de ensino, mas principalmente 
sugerem mudanças que podem interferir desde os currículos dos cursos de 
formação de professores até a subjetividade desses com relação aos objetivos 
da educação.

Designada como “a escola que acolhe juventudes”, a escola da atualidade 
inclina-se para a preparação para o mundo do trabalho a partir de uma for-
mação técnica e profissional. Segundo Motta e Frigotto (2017), esse tipo de 
formação, que ajusta o currículo para se adequar às necessidades do mercado, 
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“[...] condena gerações ao trabalho simples e nega os fundamentos das ciên-
cias que permitem aos jovens entender e dominar como funciona o mundo 
das coisas e a sociedade humana” (MOTTA; FRIGOTTO, 2017, p. 369).

Trabalho docente e o currículo do estado do Espírito Santo

Em consonância com as atuais exigências de implementação da BNCC, o 
Estado do Espírito Santo está em processo de construção de um novo currí-
culo para o ensino médio. Nesse sentido, os professores da escola investigada 
participaram, em 2019, do curso de formação intitulado Formação Currículo 
do Espírito Santo, que teve como guia a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) homologada em dezembro de 2018. 

No contexto da escola onde realizamos a pesquisa, o treinamento inicial 
foi realizado presencialmente e conduzido pelo pedagogo. Também foram 
disponibilizados material de apoio, videoaulas, atividades, entre outros. Por 
meio da técnica de coleta de dados “observação” e do instrumento “diário de 
campo”, foi possível identificar, com nitidez, o alinhamento das propostas 
pedagógicas dos professores da escola investigada com as orientações conti-
das na BNCC. Percebeu-se que as novas propostas educacionais têm formado 
a subjetividade dos professores, que não apenas têm implementado as novas 
diretrizes em suas práticas cotidianas, mas também se apropriaram de deter-
minados conceitos e propostas pedagógicas.

Foi possível identificar essa apropriação a partir da materialização das 
práticas pedagógicas do dia a dia dos professores no livro intitulado Constru-
ção de Nuvens de Palavras: Pensando e construindo conhecimento em sala de 
aula (SCARPE et al., 2019).

A obra traz as práticas dos professores, que teve como 
propósito compartilhar suas experiências e de suscitar 
uma reflexão sobre a necessidade de atividades peda-
gógicas mais ativas nas quais o aluno é protagonista 
de seu processo de ensino-aprendizagem (ESPÍRITO 
SANTO, 2019a). 

Também foi possível constatar a sintonia do trabalho dos professores 
com as políticas educacionais atuais durante a participação em um pré-
-conselho de classe, no qual eles elegeram como atividade bem-sucedida do 
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trimestre a utilização da metodologia ativa sala de aula invertida, sendo o 
aluno o protagonista do seu processo de ensino e aprendizagem. Vale desta-
car que o conceito de aluno protagonista é mencionado na BNCC, que prevê 
a necessidade da promoção de uma escola que: “[...] garanta aos estudantes 
ser protagonistas de seu próprio processo de escolarização, reconhecendo-
-os como interlocutores legítimos sobre currículo, ensino e aprendizagem” 
(BRASIL, 2017b).

Contudo, Facci (2004, p.76) aponta a esse respeito que “[...] apesar das teo-
rias abordadas tentarem responder à necessidade de mudança histórica da 
nossa época, elas acabam indo ao encontro dos ideários liberais que colocam 
apenas no indivíduo a responsabilidade pelos seus insucessos e sucessos”.

Durante o conselho de classe, quando questionados pela pedagoga, tam-
bém sobre as atividades bem-sucedidas ao longo do trimestre, alguns profes-
sores citaram aquelas envolvendo a utilização do laboratório móvel (composto 
por chromebooks/notebooks) e atividades que utilizavam as chamadas meto-
dologias ativas. Convém destacar que o laboratório móvel foi disponibilizado 
pela Secretaria de Estado de Educação – SEDU no início do ano letivo (2019) 
para as redes estaduais de ensino com o objetivo de dinamizar as aulas e tor-
nar o ambiente escolar mais atrativo (ESPÍRITO SANTO, 2019b).

Dessa forma, podemos apontar, a partir dos registros em diário de cam-
po, que o material disponibilizado pela Secretaria de Estado de Educação do 
Espírito Santo possibilitou aos professores novas perspectivas de ensino e aos 
estudantes acesso a bens como chromebooks (notebooks) e recursos (inter-
net, plataformas etc.) capazes de minimizar a desigualdade nas condições de 
aprendizagem, além de promover a otimização do tempo.

Foi possível observar também que alguns professores buscavam inovar 
suas práticas como forma de treinamento para as avaliações externas e que eles 
percebiam a adoção das metodologias ativas como uma forma de inovação. 

Oliveira (2004) afirma que as mudanças mais recentes na organização es-
colar apontam para transformações nesse sentido, uma vez que os professores 
são abarrotados de novas exigências que, “sendo apresentadas como novidade 
ou inovação, essas exigências são tomadas muitas vezes como algo natural e 
indispensável pelos trabalhadores” (OLIVEIRA, 2004, p. 1140).



215

13. Políticas de avaliação em larga escala e o trabalho docente: algumas implicações

Assim, foi possível observar que algumas metodologias adotadas na prá-
tica pedagógica de alguns professores estão alinhadas aos objetivos edu-
cacionais atuais e à proposta da nova base, ou seja, estão relacionadas às 
transformações políticas, econômicas e sociais que estão acontecendo no Bra-
sil com o intuito de melhorar os indicadores da qualidade da educação básica.

Considerações finais

Ao longo dos últimos anos, é notório que a educação básica vem passando 
por reorientações, uma vez que, principalmente a partir dos resultados obtidos 
nas avaliações externas, assume-se que a qualidade da educação não está alcan-
çando os níveis necessários e desejados para o pleno desenvolvimento da nação. 

Afonso (2013) aponta que tais modificações ocorrem no bojo de um mo-
delo de Estado-Avaliador, o qual elege a avaliação como eixo das reformas 
estruturais das políticas públicas e educacionais. De acordo com o autor, esse 
é um movimento que mundialmente começou a se estabelecer a partir da dé-
cada de 1980, com a implementação das medidas neoliberais traçando ações 
direcionadas à mercadorização da educação. Nesse sentido, a educação pas-
sa a ser concebida como mercadoria e, consequentemente, mais uma forma 
promissora de obtenção de lucro, cujo interesse está voltado especificamente 
para a formação de mão de obra para o mercado de trabalho.

Nesse sentido, as políticas educacionais, os currículos (desde a educação 
infantil até o ensino médio) e o trabalho docente, têm sido repensados e atua-
lizados conforme o projeto de educação que se pretende atingir. 

O ensino médio, última etapa da educação básica, tem sido submetido 
a reformulações (tanto pela lei da Reforma do Ensino Médio quanto pela 
BNCC) na tentativa de construção de um novo modelo de escola. Embora 
a BNCC assegure, enfaticamente, que sua proposta não visa a “profissiona-
lização precoce ou precária dos jovens ou o atendimento das necessidades 
imediatas do mercado de trabalho” (BRASIL, 2017b), o Novo Ensino Médio 
anuncia que existe uma necessidade de atender as demandas da chamada “so-
ciedade contemporânea”, que, conforme o documento, requer uma “recria-
ção da escola” (BRASIL, 2017b). Essa recriação privilegia a formação técnica 
como forma de inserir os sujeitos no mercado de trabalho.
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Esse modelo tem gerado repercussões materiais e subjetivas para os pro-
fessores, que, conscientes ou não, têm incorporado em sua prática conceitos e 
metodologias próprias desse modelo de escola, tendo em vista a melhoria dos 
índices nas avaliações externas. Diante disso, compreende-se que a qualida-
de do trabalho docente é frequentemente associada ao bom desempenho dos 
alunos nas avaliações padronizadas aplicadas pelo governo e que, atualmente, 
é notável a intensificação de medidas nesse sentido.

Contudo, torna-se importante mencionar que melhorar a qualidade da 
educação é um processo que depende também de investimento em formação 
inicial e continuada dos profissionais da educação, melhores condições de 
trabalho, carreira e remuneração.

Também convém destacar que, apesar do trabalho do professor estar à 
mercê de exigências externas que o modificam, no cenário atual, de desmonte 
do Estado e de retrocessos nas políticas educacionais, é preciso refletir acerca 
de uma concepção de educação totalmente atrelada à concepção de indiví-
duo. Tais proposições são compreendidas pelo crítico literário Antônio Cân-
dido e podem ser aplicadas sem ressalvas ao tema em questão. Para Cândido 
(2011), “São bens incompressíveis não apenas os que asseguram a sobrevivên-
cia física em níveis decentes, mas os que garantem a integridade espiritual” 
(CÂNDIDO, 2011, p. 174). A educação entendida dessa forma traça um rumo 
esperançoso para um ensino e aprendizagem para além do treinamento para 
as avaliações externas.
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Introdução

No final do século XX ganha força o movimento internacional de inclusão 
social e escolar, o qual defende o princípio político e ético de uma sociedade 
democrática e de igualdade, independentemente das especificidades de cada 
indivíduo. De acordo com Mendes (2002), a partir desse período temos um 
vasto conjunto de documentos (Declaração de Salamanca, Resolução CNE/
CP n.º 1/2002, Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva Inclusi-
va, entre outros) que defendem a inclusão dos indivíduos que antes viviam à 
margem da sociedade nos espaços escolares. 

Nesse contexto, este capítulo focaliza a discussão em torno da inclusão 
de pessoas público-alvo da educação especial (PAEE).1 Uma vez garantido 

1. Tomamos a definição do público-alvo da Educação Especial conforme Política Nacional 
de Educação Especial na perspectiva inclusiva (BRASIL, 2008) como aqueles com defi-
ciência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades/superdotação.
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aos sujeitos PAEE o acesso à escola, um longo caminho precisa ser trilhado 
para que o direito ao processo de ensino-aprendizagem seja também assegu-
rado. Um dos grandes desafios para pesquisadores, gestores e professores diz 
respeito à formação dos profissionais da educação diante da necessidade de 
constituir novas/outras práticas pedagógicas e educativas.

Assim, em estudo2 realizado tivemos como objetivo principal analisar as 
concepções, propostas e ações formativas para os profissionais da educação 
diante do processo de inclusão dos estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento (TGD) e altas habilidades/superdotação da Rede 
Municipal de Ensino de Cachoeiro de Itapemirim-ES, levando em considera-
ção as diferentes intencionalidades dos sujeitos envolvidos.  

Perspectiva teórico-metodológica

Tomamos o estudo de caso como potencial investigativo, numa aborda-
gem crítica e sensível, que busque, pela escuta dos diferentes atores do contex-
to, propiciar entendimentos sobre a relação entre teoria e práxis na produção 
de políticas e ações formativas. Procuramos, por meio da escuta dos profis-
sionais pela via de grupos focais e entrevistas, sinalizar a compreensão que 
eles possuem sobre a escolarização dos alunos PAEE e os apontamentos na 
direção de novas formas para a constituição de espaços formativos. 

A pesquisa realizada na rede municipal de ensino de Cachoeiro de Itape-
mirim-ES teve como campo investigativo o setor Coordenadoria de Educa-
ção Inclusiva e do Direito à Diversidade (CEIDD) e onze unidades de ensino. 
Estiveram envolvidos 26 profissionais, a saber: técnicos do setor de educação 
especial, professoras regentes de turma, professoras de educação especial, di-
retoras, pedagogas, cuidadoras e pesquisadoras da universidade. 

Apropriamo-nos da teorização filosófica dos estudos teórico-epistemo-
lógicos que Jürgen Habermas (1987) realiza com base na discussão da Teoria 
do Agir Comunicativo. Essa apropriação é conduzida em três perspectivas: 
(a) como aporte epistemológico e metodológico; (b) como perspectiva teórica 

2. O estudo aqui apresentado constitui-se em um recorte de nossa pesquisa de mestrado 
(CARVALHO, 2018).
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que nos ajude a interpretar e compreender os discursos dos atores do contex-
to; e (c) como possibilidade de sustentação teórica e filosófica com vistas a 
propor um currículo para a formação continuada que responda aos interesses 
do contexto socioeducativo desafiado pela inclusão escolar.

O pensamento habermasiano instiga-nos ao diálogo entre os vários pro-
fissionais, possibilitando melhor compreensão de propostas e ações formati-
vas na rede municipal de ensino, considerando a inclusão dos estudantes. A 
partir dos movimentos de escuta realizados, entrevistas semiestruturadas e 
encontros de grupo focal, os participantes puderam se expor e compartilhar 
as demandas do cotidiano do trabalho. Os profissionais expuseram seus ar-
gumentos sobre a necessidade de um currículo de formação continuada que 
envolva os diferentes profissionais da escola e sobre a maneira como as esco-
las poderiam ser organizadas para desenvolver os momentos formativos entre 
os profissionais e potencializar sua formação.

Nesse contexto, elencamos neste capítulo algumas tensões e desafios que 
emergiram sobre a formação continuada desenvolvida e o atendimento a 
esses estudantes. Não buscamos aqui realizar uma crítica pela crítica, mas, 
fundamentados na perspectiva da autorreflexão crítica de Habermas (1987), 
procuramos estabelecer um olhar para dentro, identificando onde e como 
podemos mudar, para assim avançar.

Dificuldades em lidar com a diferença

Desde 2004, os alunos que antes frequentavam apenas a instituição es-
pecializada, como a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE), 
passaram a adentrar as escolas de ensino regular do município, gerando nos 
profissionais um misto de sentimentos, tais como medo, tensão, resistência 
e insegurança.

Quais as tensões vividas? Eu acho que nossa tensão 
foi bem forte, foi medo. Infelizmente eu tenho que fa-
lar isso, rejeição. Vamos ser sinceros, né? Medo, rejei-
ção... foi muito forte. Por quê? Eu vou receber esses 
meninos da APAE (vamos colocar assim?) Medo, por-
que é o novo, né, gente? E tudo que é novo a pessoa 
fica com o pé atrás (DIRETORA, GRUPO FOCAL, 
2017, grifos nossos).
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De modo geral, é forte o sentimento de medo desses profissionais, o re-
ceio do que até então eles desconheciam: o processo de ensino-aprendizagem 
desses estudantes. Tal desconhecimento se dá pelo fato de os sujeitos, hoje 
PAEE, terem enfrentado um passado de discriminação e, sucessivamente, de 
isolamento (MENDES, 2006), necessitando de um novo olhar e preparo dos 
profissionais da escola para recebê-los. 

Quando iniciou o atendimento dos alunos PAEE na Rede Municipal de 
Educação de Cachoeiro de Itapemirim-ES, foram esperadas da Secretaria 
Municipal de Educação (Seme) ações para a formação dos profissionais. Po-
rém, o que se percebeu foi que nem a própria Seme estava organizada para 
isso, e tanto a escola quanto a Secretaria e os alunos foram se adaptando no 
decurso do tempo, à medida que o trabalho acontecia.

Vale destacar que essa tensão inicial durante o processo de implantação 
na inclusão escolar foi difícil não só para os professores, que não se sentiam 
preparados para lidar com esses estudantes, mas também para os pais e/ou 
responsáveis, que já estavam acostumados com o atendimento realizado na 
APAE e agora corriam o risco de seus filhos serem rejeitados e excluídos no 
âmbito escolar. Junto com os estudantes PAEE, os familiares enfrentam coti-
dianamente diferentes tipos de preconceito aos quais estão sujeitos. A grande 
diferença está na reação adquirida: há aqueles que, por insegurança, optam 
por proteger o filho e isentá-lo dos estigmas sociais, e há os familiares que es-
timulam seu ente a superar as limitações impostas. Neste caso, costumamos 
vê-los mais inseridos socialmente (NUNES; SAIA; TAVARES, 2015). 

No entanto, se antes as famílias achavam um risco matricular seus filhos 
nas escolas de ensino comum, hoje há uma discordância quanto ao retorno 
desses estudantes para as instituições especializadas. Esse avanço na forma de 
pensar dos pais e/ou responsáveis indica que pedagogicamente as escolas têm 
realizado um trabalho efetivo com esses estudantes, que estão aprendendo e 
avançando na construção do conhecimento científico. 

A inversão de papéis entre os profissionais

Observando o quantitativo de práticas de formação continuada realizadas 
no município de Cachoeiro de Itapemirim, vemos que uma parcela significa-
tiva das vagas oferecidas é destinada ao profissional intitulado cuidador. Esse 
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profissional, que em nosso país recebe diferentes denominações, tais como 
cuidador, estagiário e auxiliar de apoio, é um profissional de apoio no pro-
cesso de inclusão escolar. Surgiu no cenário nacional em 2008, em decor-
rência do movimento de inclusão escolar dos alunos PAEE, que demandou a 
existência de uma rede de apoio para contribuir para esse desenvolvimento, 
conforme sinalizado no documento abaixo:

Cabe aos sistemas de ensino, ao organizar a educação 
especial na perspectiva da educação inclusiva, dis-
ponibilizar [...] monitor ou cuidador aos alunos com 
necessidade de apoio nas atividades de higiene, ali-
mentação, locomoção, entre outras que exijam au-
xílio constante no cotidiano escolar (BRASIL, 2008, 
grifo nosso).

É possível observar uma brecha no documento ao não especificar quais as 
outras atividades que ficam a cargo do profissional de apoio. Isso nos reve-
la uma fragilidade na legislação que, ao mesmo tempo em que não define o 
papel desses profissionais, abre espaços para o exercício de funções que saem 
do controle do cuidado básico (higiene, locomoção e alimentação), conferin-
do-lhes outras atribuições, o que acaba gerando uma inversão de papéis entre 
professores e cuidadores, na medida em que os torna responsáveis também 
pelo processo de ensino-aprendizagem do aluno PAEE.

No município investigado o cuidador despontou em 2015, em decorrência 
da Lei n.º 7.196/2015, com o intuito de servir como apoio à educação básica, 
tendo como requisito de escolarização o ensino médio completo e um curso 
livre de cuidador. Entre as atribuições definidas pela Seme, a esse profissional 
cabem diferentes tarefas, de sentido específico e genérico, com amplitude de 
possibilidades, envolvendo diferentes conhecimentos e exigindo outras práti-
cas, tais como zelar pela higiene, alimentação, segurança e saúde do estudan-
te, atuar como facilitador na execução das atividades propostas pelo professor 
regente e atuar como elo entre a pessoa cuidada, a família e a equipe da escola 
(CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM, 2015).

Vemos nessa descrição uma aproximação do que foi especificado em 2008 
e uma incerteza com relação ao papel desse profissional, sentido reforça-
do ainda na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (BRASIL, 
2015), que aponta para o barateamento da educação.
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Quanto à atribuição dos profissionais de apoio, percebemos nas falas 
apontadas nesta pesquisa que eles chegaram às escolas sem o conhecimento 
de suas funções e sem uma noção básica de como seria o cuidado necessário 
para lidar com esses alunos – “[...] tem gente que chega nua e crua, é cuida-
dor, mas é cuidador de cuidar de doente, e não cuidador de criança especial, 
que é diferente” (ENTREVISTA COM A DIRETORA, 2017). Isso reforça a 
intenção do município em ofertar formação para esse público, o que também 
é uma exigência do Ministério Público.

O diálogo com os cuidadores deixa evidente uma inversão relacionada ao 
papel que eles exercem. Esses profissionais se sentem responsáveis por ques-
tões de cunho pedagógico e se cobram por não saber o que ensinar ao es-
tudante, ou por não saber o que fazer para mantê-lo dentro da sala de aula. 
Essa inversão fica ainda mais clara quando se destaca que, por haver muitos 
alunos na sala de aula, o professor regente não pode parar e dar suporte ao 
estudante PAEE:

Às vezes, a professora dá para os alunos uma questão 
ali... eu fico perdida: o que eu vou dar pra eles, o que 
ele sabe fazer? Rabiscar. [...] aqui eu fico perdida, não 
tenho um pedagógico, só posso contar com a gestora e 
com a professora, mas ela não pode me dar tanto su-
porte, porque ela tem os outros dezenove alunos dela... 
que ela não vai parar por causa de um aluno (ENTRE-
VISTA COM A CUIDADORA, 2017, grifo nosso).

A inversão entre o papel de cuidador e de professor regente torna-se clara 
também na fala dos docentes, os quais já declararam que precisam de forma-
ção, mas acabam atribuindo a outro profissional presente no dia a dia, na sala 
de aula — o cuidador —, a responsabilidade pelo estudante PAEE.

A professora fala, mas ela não conhece o aluno; ela fala 
que ele é assim, é assado, mas a cuidadora sempre tem 
que estar junto para falar com os pais. Acho que nem 
deveria ter a necessidade de ter a cuidadora junto para 
poder falar do seu aluno especial. Ela que tinha que 
ter propriedade de conhecer seu aluno, essa é a minha 
visão. Entendeu? (ENTREVISTA COM A DIRETORA, 
2017, grifos nossos).

Torna-se evidente que, em alguns casos, o planejamento e as questões re-
lacionadas ao processo de ensino-aprendizagem dos estudantes PAEE são as-
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sumidos quase que exclusivamente pelo profissional de apoio, o que indica 
a necessidade de um diálogo entre esse profissional e o professor regente na 
busca por uma perspectiva colaborativa de trabalho. 

A tensão entre esses profissionais aumenta ainda mais pelo fato de os 
cuidadores serem privilegiados nos espaços formativos. Dessa forma, con-
siderando os riscos e equívocos na indefinição do papel desse profissional, 
observamos que, apesar dessa inversão de papéis e da prática muitas vezes 
solitária que ele assume, o município acredita que essa é a melhor forma de 
trabalho. Vemos esse profissional como um conforto tanto para os profes-
sores e o município quanto para os pais, que acreditam que seus filhos estão 
sendo assistidos.

Nos últimos anos, têm sido crescentes os estudos que tomam o profissio-
nal de apoio na inclusão como sujeito de investigação (LOPES, 2018; MAR-
TINS, 2011). De modo geral, observa-se que a determinação sobre a função a 
ser exercida é de responsabilidade dos municípios (MARTINS, 2011). 

No mais, destacamos que, por não encontrarem uma saída para a escola-
rização dos estudantes PAEE, fundamentada na obrigatoriedade da educação 
para todos, os municípios apostam na contratação desses profissionais, ge-
rando dualidade entre inclusão/exclusão. O pouco diálogo entre profissionais 
de apoio e professores regentes e a não flexibilização curricular revelam que, 
ao invés de potencializar a autonomia dos estudantes, acabam criando uma 
relação de dependência deles com o acompanhante (ARARIPE, 2012).

No entanto, ressaltamos que, assumindo sua função de maneira correta 
ou não, esse profissional já está nas escolas e tem um papel fundamental no 
contexto escolar. Porém, faz-se necessária uma política voltada para ele, de 
modo a regulamentar tanto as suas atribuições como as condições de traba-
lho, e assim “[...] aprimorar as práticas e identificar diretrizes de atuação que 
atendam sem prejuízos os alunos e a escola, construindo uma legislação que 
as determine, defina e que auxilie os municípios” (LOPES, 2018, p. 148).

A necessidade do trabalho colaborativo entre a sala comum 
e o Atendimento Educacional Especializado (AEE)

Os estudos de Effgen (2012) e Vilaronga (2014) esclarecem-nos sobre as 
vantagens do ensino colaborativo como facilitador na elaboração de práticas 
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pedagógicas inclusivas, auxiliando na elaboração de estratégias e metodolo-
gias para tornar acessível o currículo a todos os estudantes.

Nesse contexto, acreditamos que, a partir do trabalho em equipe e da cola-
boração entre os profissionais, é possível que a escola se constitua como espaço 
de aprendizagem de todos e todas, respeitadas as particularidades dos estu-
dantes PAEE e levadas em consideração no processo de ensino-aprendizagem. 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação In-
clusiva - PNEE-PI (BRASIL, 2008) convida-nos a um trabalho colaborativo 
e aponta para uma transformação do sistema educacional por meio do diá-
logo entre as partes envolvidas nesse processo. Diante disso, evidenciamos, 
neste momento, a necessidade de incorporação de um trabalho dessa natu-
reza entre os diferentes profissionais da educação que lidam com a inclu-
são dos estudantes PAEE em seus cotidianos de trabalho. Isso porque a fala 
desses sujeitos sinaliza uma prática solitária: “Na [Carinha de Anjo], eu não 
tive oportunidade assim... de conversar com nenhum professor, não me foi 
dada essa oportunidade” (PROFESSORA DE AEE, GRUPO FOCAL, 2017, 
grifos nossos).

A proposta do AEE prevê um atendimento “complementar e/ou suplemen-
tar”, com vistas ao aprendizado e à autonomia do estudante. No entanto, ques-
tionamo-nos sobre como esse atendimento pode cumprir a proposta, se não 
existe um diálogo entre os docentes responsáveis pelo discente. Como os pro-
fissionais podem colaborar, contribuir, suplementar o trabalho um do outro, 
se não se conhecem e não têm um momento de troca, compartilhamento de 
informações sobre o aluno? Habermas (1987) ressalta que, por meio do diálo-
go com o outro, do conhecimento coletivo, somos habilitados para mudanças. 
Entretanto, para avançarmos nesse sentido, é preciso rompermos com a polí-
tica existente, que restringe e tira a autonomia dos sujeitos envolvidos. 

Desse modo, evidenciamos a necessidade de pensarmos em políticas pú-
blicas de sustentação para esses profissionais, para que eles se reconheçam 
como parceiros que buscam o mesmo objetivo. Carr e Kemmis (1988), ao tra-
tarem da autorreflexão, destacam que ela não pode ser individual, ela precisa 
ser com o outro, coletiva. Assim, destacamos como ponto positivo na pesqui-
sa o momento em que a autorreflexão veio à tona através da troca oportuni-
zada pelos encontros do grupo focal.



229

14. A inclusão dos estudantes público-alvo da educação especial: 
tensões e desafios que emergem no cotidiano escolar

A pouca oferta de propostas formativas para os professores 
regentes e gestores escolares por parte da Rede Municipal 
de Ensino

Neste item, chamamos a atenção para a tensão evidenciada por grande 
parte dos profissionais: os poucos momentos de formação desenvolvidos para 
os professores regentes de turma e pedagogos. Apesar de reconhecerem que 
são os responsáveis pelos estudantes da educação especial, esses indivíduos 
não possuem esse sentimento de pertença, justificado por eles pela sensa-
ção de falta de preparo, por não serem privilegiados nos espaços de forma-
ção continuada oferecida no município. Assim, o docente, ao não se enxergar 
como professor do estudante PAEE, não o vê como estudante de fato, negan-
do-lhe o direito à educação.

O professor, ele está na sala de aula, ele tem que in-
cluir o aluno no ensino regular, mas ele não sabe 
como fazer porque ele não tem formação pra isso, a 
menos que ele procure por conta própria. [...] como 
pedagoga, como que eu vou orientar um professor a 
preparar uma atividade, a ter uma adaptação dessas 
atividades pra esse público? Entendeu? A gente não 
tem essa formação, essa orientação, a menos que pro-
cure por conta própria (PEDAGOGA, ENTREVISTA, 
2017, grifo nosso).

Essas falas nos remetem a muitas reflexões: Quais os conhecimentos ne-
cessários aos profissionais da educação no que se refere ao processo de in-
clusão dos estudantes PAEE? Quem é responsável pela formação, o próprio 
profissional ou a rede de ensino? Até onde vai a formação institucional e a 
formação individual?

A presença do estudante público-alvo da educação especial na sala mexe 
com o professor e obriga-o a pensar em sua prática e na sua formação. Por 
isso o movimento de muitos profissionais voltado à realização dessa busca por 
conta própria, uma vez que precisam a todo momento renovar suas práticas 
para atender às diferentes exigências do processo de ensino-aprendizagem.

Ao se queixarem da falta de formação, esses profissionais se mostram 
abertos ao processo de inclusão e, portanto, ávidos por sanarem suas inten-
cionalidades como docentes nesse processo de ensino-aprendizagem.
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Considerando a queixa dos profissionais quanto à necessidade de cursos 
de formação para alguns profissionais específicos, dedicamo-nos à análise 
dos editais de anos anteriores, em que tais cursos foram divulgados, bus-
cando evidenciar características dessa formação. Constatamos que, nos úl-
timos cinco anos, foram desenvolvidos nove projetos de formação para um 
total de 431 participantes, sendo a grande maioria composta por cuidadores 
e professores de AEE, o que é motivo de muita reclamação por parte dos 
demais profissionais. Sobre essas formações, destacamos os cursos de AEE, 
cuidador e Libras.

Os cursos de AEE, ofertados com a finalidade de formar profissionais do 
magistério da Rede Municipal de Ensino no atendimento especializado para 
o apoio pedagógico nas salas de recursos multifuncionais (SRMs), estabele-
ciam como pré-requisito para ingresso a disponibilidade para participar em 
horário diferente do de trabalho. Nos editais de seleção, dava-se preferência 
a quem apresentasse declaração de tempo de serviço na educação especial, 
o que já restringiu a chance de outros profissionais participarem, tendo em 
vista o número limitado de vagas ofertadas.

Nos cursos de Libras (básico e intermediário), as vagas eram ofertadas 
para todos os profissionais do magistério e servidores da Rede Municipal de 
Ensino que também tivessem disponibilidade fora do horário de trabalho, 
havendo ainda as destinadas à comunidade.

Já os cursos de cuidadores eram ofertados aos servidores que atuavam 
como auxiliares de apoio da educação, designados para o atendimento a es-
tudantes PAEE. Essa formação, diferentemente das demais ofertadas, ocor-
ria em horário de trabalho, sendo, dessa forma, obrigatória a participação 
dos profissionais.

É possível observar um empenho do município em ofertar formação 
continuada, tendo em vista o quantitativo acima citado. Apesar de existir 
transparência no processo de divulgação desses cursos, o que é feito atra-
vés do Diário Oficial do Município, os requisitos impostos muitas vezes 
limitam a inscrição de muitos profissionais, como os professores regentes 
de turma, os pedagogos, entre outros. Vale ressaltar que, além desses cur-
sos de formação continuada, o CEIDD, a cujos memorandos não tivemos 
acesso, desenvolve outras ações formativas, tais como encontros, palestras, 
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reuniões de acompanhamento nas escolas, encontro com professores de 
atendimento domiciliar, encontro com gestores e pedagogos do ensino fun-
damental e palestras com as famílias.3

Ainda tomando por base os dados obtidos através dos editais, é possível 
observar, no que tange às concepções teórico-metodológicas desses cursos, 
uma tendência para a realização de palestras, aulas expositivas e dialogadas, 
com número excessivo de pessoas, visto que a maioria dos cursos é ofertada 
em uma única turma. Em geral, os formadores são os próprios profissionais 
da Rede — “[...] as formadoras que trabalhavam com a gente, elas eram pro-
fessoras, geralmente da sala de recursos, já tinha formação de tudo quanto é 
área, professoras de caminhada de inclusão” (GESTORA DE EDUCAÇÃO 
ESPECIAL, ENTREVISTA, 2017) —, que se revezam na distribuição da carga 
horária dos cursos.

Ao exibirmos essa tensão, ressaltamos a importância de o município as-
sumir uma política de efetivação de profissionais, sob o risco de estar sempre 
sem pessoal com a formação necessária para exercer uma função específi-
ca. Do contrário, estará sempre investindo recursos públicos na formação de 
profissionais que não permanecem no município.

Uma questão latente é o investimento na educação especial por intermé-
dio seja do professor especialista, seja do cuidador, ficando em segundo plano 
a formação dos professores da classe comum. No entanto, reconhecemos que 
esse não é um movimento afeto apenas a Cachoeiro de Itapemirim-ES, mas a 
todo território nacional, ocasionado pela PNEE-PI (BRASIL, 2008).

A nosso ver, os profissionais têm gritado por espaços de formação, bus-
cando um direcionamento no trabalho pedagógico. No entanto, para além de 
receitas prontas, eles buscam momentos de aprofundamento do conhecimen-
to em serviço, apostando na troca e no contato com um grupo menor como 
um caminho possível, assumindo a responsabilidade, apontada por Alarcão 
(2003), de professor reflexivo em uma escola reflexiva.

3. Informações obtidas por meio de documentos de controle do CEIDD, aos quais tivemos 
acesso nos momentos de levantamento documental.
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Partimos da concepção de que o professor precisa ser pesquisador. Des-
se modo, a formação continuada é de fundamental importância para que o 
profissional repense sua prática, o que lhe possibilitaria apropriar-se cada vez 
mais de novos conhecimentos exigidos pela transformação do mundo social. 
Alarcão (2001, p. 100) caracteriza a formação continuada como “[...] um pro-
cesso dinâmico por meio do qual, ao longo do tempo, um profissional vai 
adequando sua formação às exigências de sua atividade profissional”. Dessa 
maneira, acreditamos que, ao cumprir o que está proposto, o município está 
valorizando o trabalho do profissional da escola e colaborando para o melhor 
aprendizado dos estudantes.

Entendemos que a autorreflexão, processo em que os participantes se tor-
nam investigadores, possibilita a construção de um coletivo de pesquisadores 
que investigam suas práticas, concepções e ações, buscando a transformação 
da realidade posta.

Conclusão

Este capítulo mostrou que assegurar políticas de inclusão escolar nas es-
colas da Rede Municipal de Educação requer, principalmente, investimento 
na contratação, na formação e nas condições de trabalho de seus professores. 
A racionalidade instrumental presente nas ações formativas e a falta de diá-
logo impedem os profissionais da escola de se emanciparem, padronizando 
toda uma rede e menosprezando as diferentes realidades presentes nos mui-
tos contextos existentes.

Ao destacarmos as tensões e os desafios evidenciados nos dados, nossa 
pretensão foi enfatizá-los no intuito de assim pensarmos novas possibilida-
des na proposição de princípios para a construção de currículo de formação 
continuada que leve em consideração os discursos dos diferentes sujeitos que 
vivenciam a inclusão no seu dia a dia de trabalho, pois acredita-se que um de-
safio pode nos instigar, provocar ou despertar para novos olhares. Assim, nos 
permite confrontar teorias que nos impulsionam a mudanças e possibilidades.
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Divulgar conhecimento é a chave mestra para a cultura de um 

povo, de um país, e, dentro desse direcionamento, o livro Formação 

em movimento: diferentes olhares nas pesquisas de ensino contempla produ-

ções do Programa de Pós-Graduação em Ensino, Educação Básica 

e Formação de Professores (PPGEEDUC), referentes às duas li-

nhas de pesquisa: a linha de Ensino de Ciências Naturais e Mate-

mática e a linha de Prática Escolar, Ensino, Sociedade e Formação 

de Professores. Os capítulos contemplam temáticas inerentes a seis 

eixos: Ensino, Formação de Professores, Educação no/do Campo, 

Educação �uilombola, Política Educacional e Educação Especial. 

Esta obra contribui para o fortalecimento do PPGEEDUC com a 

divulgação de estudos realizados no contexto do sul do estado do 

Espírito Santo e, sobretudo, colabora para refl exões sobre a edu-

cação brasileira.
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Acolhemos, com entusiasmo, a pu-

blicação da obra Formação em movimen-

to: diferentes olhares nas pesquisas de ensino, 

motivados por sua relevância científi -

ca e social. O presente livro celebra a 

parceria das organizadoras com a nos-

sa editora.

Desejamos a todas e a todos uma 

excelente leitura.

Conselho Científi co Editorial

O Programa de Pós-Graduação em 

Ensino, Educação Básica e Formação 

de Professores (PPGEEDUC), mo-

dalidade Mestrado Acadêmico, tem 

como meta realizar pesquisas em to-

dos os níveis e modalidades de ensino 

formal e não-formal articulados à Edu-

cação Básica, vinculados ao contexto 

histórico, político, social e cultural do 

sul do estado do Espírito Santo, bem 

como a interface com a formação ini-

cial e continuada de professores para 

atuação nos diferentes sistemas edu-

cacionais. O PPGEEDUC fomenta a 

produção do conhecimento destacan-

do o espaço escolar como espaço de 

refl exão e cidadania.

As organizadoras
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